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SIMAB  S/A.-  COMÉRCIO  E  INDÚSTRIA 

Al.  PRESIDENTE  VARGAS,  309  -  18.°  UM  -  TEL.  «155  -  RIO  DE  JANEIRO 

CÓDIGOS:  ABC  5.' 
MELH.  PETERSON 
2. 9  BENTLEY  2.* 


End.  Telegr.  SIMAB 
RIO   DE  JANEIRO 


SÃO  PAULO  -  SIMAB  S/A. 

R.  7  de  Abril,  277-Conj.  8-C 
End.  Tel.  SIMAB  -  S.  Paulo 
Telefones  34-2968  e  34-1848 


PARIS  —  SIMAB 

Rua  Cadet  26  —  Paris  IX 
End.  Tel.  SIMABFRANCE 
Tel.  TAITBOUT  -  88-86 
(LIGNES  GROUPÉES) 


BUENOS  AIRES -SIMAB  S.  R.  L 

Cangallo,  2153  -  End.  Tel. 
SIMAB -BUENOS  AIRES 
Telefones  47-4506  e  48-4866 


NEW  YORK- SIMAB  CORPORATION 

11  East.  44  th  Street 
End.  Tel.  S  I  M  A  B  U  S  A 
New  York  —  New  York 
U.  S.  A.  -  Tel.  Murray  Hill 
7:7145-7.7146 


^-^eVe-se  preferir- 


AÇÚCAR  PURÍSSIMO 

EM  SACOS  DE  PAPEL 
MULTIFOLHADOS  BATES 

Quando  se  tem  de  produzir  em  grande  escala  para  um  mercado 
consumidor  cada  vez  maior  e  mais  exigente,  todos  os  ingredientes 
devem  ser  da  melhor  qualidade,  especialmente  o  açúcar 
que,  em  Sacos  de  Papel  Muhifolhados  Bates,  torna 
n.ais  gostosos  os  nossos  refrigerantes. 


Hiptênicos,  resistentes  e  impermeáveis, 
os  Sacos  de  Papel  Multifolhados  Bates  de 
30  kg.  para  o  açúcar,  facilitam  o  manuseio, 
evitam  desperdícios,  economizam  mão 
,de  obra  e  não  custam  mais  caro. 


AS  MELHORES  USINAS  BRASILEIRAS  JA  ESTÃO 
APRESENTANDO  AÇÚCAR  CRISTAL  E  REFINADO 
NESTA  MODERNA  EMBALAGEM  DE  30  Kg. 


í  £3  ka^JI  ^ — '  Isiàil 


CORAM  SA 


COMÉRCIO 


ADMINISTRAÇÃO 


AÇÚCAR 
REPRESENTAÇÕES 


RUA  MÉXICO,  158-6. 

RIO   DE  JANEIRO 
•     TEL.   52  -  5729 


E.  G.  FONTES 


Avenida  Nilo  Peçanha,  12  -  9.°  andar 

Caixa  Postal,  3 

Telegramas: 

"AFONTES  -  RIO  DE  JANEIRO" 
Rio  de  Janeiro 

TELEFONES: 

42-3740* 
:        22-6115  \5 
22-5535 
22-8058 
52-3271 


CARRETAS 


para  transporte  de  cana 


TODOS  OS  TIPOS 
E  CAPACIDADES, 
COM  RODAS 
PNEUMÁTICAS 


Basculantes     1000  a  3000  Kg. 


SAO  PAULO, 
PORTO  ALEGRE, 
BELO  HORIZONTE, 
JUIZ  DE  FORA 
E  CURITIBA 


Cia^úiôdaStdS 


COMÉRCIO  E  INDÚSTRIA 


Rio  de  Janeiro- 
Rua  Teófilo  Oloni,  81/83  \ 
Caixa  Postal  2031  •  Fone  43-4810 


rs.  Usinei ros. . 

ra  seu  programa, 
de  EletriVicaçao 

Qmjie  nesía  marca 


MOTOR 


Os  mo/ores  e/éf  ricos  com  rofor  de  anéis,  tipos  especialmente  indicados  para  todas 
as  instalações  de  grande  capacidade,  destacando-se  o  equipamento  utilizado  em 
Uzinas  de  açúcar,  estão  agora  sendo  fabricados  no  país,  por  nossa  organização, 
sob  licença  da  afamada  fábrica  "CONZ"  -  Hamburgo-Alemanha,  obedecendo 
rigorosamente  às  normas  técnicas  alemãs  VDE  e  sob  o  controle  e  supervisão  de 
engenheiros  e  técnicos  formados  e  (reinados  na  Alemanha. 

O  nosso  programo  de  fabricação,  além  do  tipo  normal  com  carcassa  fechada  à 
prova  de  respingos  e  água  gotejante,  abrange  também  : 

MOTORES  blindados  à  prova  de  pó 
MOTORES  para  montagem  vertical 
MOTORES  com  eixo  prolongado  e  mancai  externo 
MOTORES  síncronos 


Além  de  ■ 


GERADORES  trifásicos  até  1.000  KVA  de  4  a  12  poios 
GERADORES  trifásicos  com  regulagem  interna  automática  de  tensão 
GERADORES  e  motores  de  corrente  contínua. 


ATE  1.500  HP 
2  a  12  PÓLOS 
COM  E  SEM 
LEVANTAMENTO 
DE  ESCOVAS 


"Gadima 


MAQUINAS 


ACESSÓRIOS 


RIO  DE  JANEIRO  -  AV.  PRES.  VARGAS,  463 -TEL.  23-1931  -  C.  P.  4359  -  TELEGR.  CODIMACESSO 


dos  tratores  COCKSHUTT 

garantem  maior  e  mais  rápida  produção  de  sua  usina! 


Além  de  enfrentarem  bravamente  as  rudes  ta- 
refas de  preparo  do  solo  para  a  cultura  da 
Cana  de  Açúcar,  os  tratores  Cockshutt  "40-PD" 
são  providos  de  grande  aderência  e  larga 
força  de  tração  que  lhes  asseguram  a  vanguarda 
entre  os  demais  no  tracionamento  de  carretas. 


Arados 


Grodes  ultrapesadas 


Discos  picadores 


Discos  paro  a  soca 
com  odubodeiro 


Sulcador 


Subsolador 


•  sistema  .hidráulico,  polia,  tomada  de  fôrça  independente, 
pneus  sobre  medidas  para  o  máximo  de  fração; 

*  máxima  eficiência  do  motor  e  baixo  custo  de  operação; 

*  aceleração  automática  e  freios  de  ação  independente; 

•  completo  estoque  de  peças  e  perfeita  assistência  mecânica. 

Cocícshuff-um  frafor  de  raça 
Solicite  informações  aos  Distribuidores : 


COMÉRCIO    E  INDÚSTRIA 


Rio  de  Janeiro:  Rua  Teófilo  Ottoni,  81/83 
São  Paulo. ■  Rua  Florêncio  de  Abreu,  828 
B.  Horizonte:  Rua  Tupinambás,  364. 
Pôrto  Alegre:  Rua  Júlio  de  Castilhos,  30 
Juiz  de  Fora:  Rua  Halfeld,  399 
Curitiba:  Rua  Dr.  Murici,  249/253 
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órgão  Oficial  do  Instituto  do 
Açúcar   •   do  Álcool 

(Registrado  com  o  n.»  7.626,  em 
17-10-1934,    no   3?  Ofício  do  Registro 
de  Títulos  e  Documentos). 

Rua   do   Ouvidor,  50-9*  andar 

(Serviço     de  Documentação) 
Fone    23-6252   —  Caixa    Postal,  420 


Diretor  —  RENATO  VIEIRA  DE  MELO 

Assinatura  anual 

Para  o  Brasil    Cr$  100,00 

Para  o  Exterior    Cr$  150,00 

Númeo  avulso  (do  mês)  Cr$  10,00 

Número   atrasado    ..    Cr$  Cr?  15,00 

Vendom-se  volumes  de  Brasil  Açuca- 
reiro,   encadernados,     por  semestre. 
Preço  de  cada  volume  Cr$  300,00. 

AGENTES: 
Durval  do  Azevedo  Silva  —  Rua  do 

Ouvidor,  50-9»  andar  —  Rio  de 
Janeiro. 

AgSncia  Palmares  —  Rua  do  Comér- 
cio. '532-1?   —  Maceió-Alagoas. 

Octávio  de  Morais  —  Rua  da  Alfân- 
dega, 35  —  Recife  —  Pernambuco 

Heitor  Porto  &  Cia.  —  Rua  Vigário 
Jose  Inácio,  153  —  Caixa  Pos- 
tal, 235  —  Porto  AlegTe  —  Rio 
Grande  do  Sul. 

Mariano  Miranda  —  Franklin,  1968  — 
Buenos  Aires. 

As  remessas  de  valores,  vales  postais, 
etc,  devem  ser  feitas  ao  Instituto  do 
Açúcar   e  do  Álcool   e   não  a  Brasil 

Açucareiro  ou  nomes  individuais. 
Pede-se  permuta. 

On  démande  1'échange. 

We  ask  for  exchange. 

Pidese  permuta. 
Si  richiede  lo  scambio 
Man  bittet  um  Austausch. 
Intershangho  dezirata 


CAPA  —  «Fotosíntese  — 
aquarela  de  Luís  Jardim 
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NOTAS  E  COMENTÁRIOS 

IVULGAMOS,  neste  número,  o  quadro  final  da  pro- 
dução açucareira  na  safra  de  1956/57.  Para  uma  esti- 
mativa de  38.344,000  sacos  foram  efetivamente  produ- 
zidos 37.580,069.  A  quebra  na  previsão  verificou-se  na 
região  Norte  onde,  contra  uma  estimativa  da  ordem  de 
18-274,000  sacos,  a  produção  atingida  foi  17.259,978  sacos.  Na  re- 
gião Sul  a  estimativa  viu-se  superada  pela  produção  alcançada: 
20.070,000  contra  20.184,090  sacos. 

São  Paulo  figura  como  o  maior  produtor  de  açúcar  de  usina  do 
Brasil,  tendo  alcançado  na  safra  o  total  recorde  de  13.082,864  sa- 
cos. O  estado  bandeirante  superou,  com  margem  apreciável,  a  pre- 
visão de  12.800,000  sacos.  Pernambuco  vem  em  segundo  lugar,  com 
a  produção  de  11.178,112  sacos.  No  Nordeste,  ao  contrário,  a  pre- 
visão do  principal  produtor  regional  não  foi  confirmada  pelos  fatos. 
Pernambuco,  que  deveria  fabricar  1 1 .500,000  sacos,  produziu  pre- 
cisamente 11.178.112.  O  terceiro  produtor  foi  o  Estado  do  Rio  de 
Janeiro,  que  logrou  produzir  4.781,231  sacos,  embora  a  previsão 
inicial  fôsse  de  4.600,000  sacos.  Em  quarto  lugar  aparece  Alagoas 
que,  a  exemplo  de  Pernambuco  não  logrou  cobrir  a  previsão.  O  total 
obtido  foi  de  3.233,245  sacos. 

O  que  esses  números  deixam  claro  é  o  surto  seguro  da  produ- 
ção açucareira  no  Brasil-  A  safra  atingiu  resultados  até  hoje  não 
igualados  no  país,  o  que  mostra  que  o  progresso  da  produção  açu- 
careira longe  está  de  haver  atingido  o  seu  grau  de  saturação.  A  ca- 
pacidade de  produzir  das  diversas  fábricas  brasileiras  é,  sem  dú- 
vida, elevada,  e  só  poderá  ser  limitada  pela  ausência  de  mercados 
regulares.  Apesar  do  desenvolvimento  continuado  do  consumo  in- 
terno, a  verdade  é  que  a  produção  aumentou  num  ritmo  mais  rá- 
pido, a  reclamar  escoadouros  outros  para  os  excedentes  disponíveis. 

Daí  decorre  a  importância  de  que  se  reveste  na  atual  conjuntu- 
ra a  exportação  para  os  mercados  externos.  A  economia  açucareira 
no  Brasil,  para  melhor  manter  o  seu  excelente  ritmo  de  crescimento, 
requer  mercados  regulares  fora  do  país.  Isso  explica  o  esforço  de- 
senvolvido, nestes  últimos  meses,  pelo  I.  A.  A.,  no  sentido  de  obter 
colocação  para  grandes  volumes  de  açúcar  no  mercado  internacio- 
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nal.  À  economia  nacional,  o  êxito  dêsse  esforço,  interessa  de  maneira 
tôda  especial.  Não  somente  em  virtude  da  riqueza  criada  com  a  in- 
dustrialização da  cana  de  açúcar  nas  várias  regiões  canavieiras, 
como  igualmente  em  decorrência  da  obtenção  de  divisas  carreadas 
pela  venda  do  açúcar  no  exterior. 

A  economia  canavieira  integra-se,  dessa  forma,  de  maneira 
singular,  no  conjunto  da  economia  do  país.  De  um  lado  favorece  o 
surto  da  produção  em  diversas  regiões,  algumas  das  quais  têm  no 
açúcar  o  seu  produto-chave  dificilmente  substituível:  do  outro,  esti- 
mula o  esforço  no  campo  da  exportação,  onde  hoje  o  Brasil  trava 
uma  das  suas  batalhas  mais  importantes.  Com  efeito,  tudo  quanto  se 
fizer  para  ampliar  a  disponibilidade  de  divisas  será  uma  contribui- 
ção positiva  para  o  país,  que  delas  tanto  carece  para  a  liquidação 
de  importações  essenciais  à  continuação  do  seu  desenvolvimento 
económico. 


PRODUÇÃO  DE  AÇÚCAR 

Tipos  de  Usina  —  Safra  de  1956/57  —  Unidade:  saco  de  60  quilos 


Unidades  da  Federação 


NORTE  . 
Rondônia 
Acre  ... 
Amazonas 
Rio  Branco  . 
Pará   ...  . 
Amapá  . 
Maranhão  ,. 
Piauí  ... 
Ceará    .  .  . 
Rio  Grande 
Paraíba 
Pernambuco 
Alagoas 
Fernando  de 
Sergipe 
Bahia  ... 


do  Norte 


Noronha 


SUL 
Minas  Gerais 
Espírito  Santo 
Rio  de  Janeiro 
Distrito   Federal   . . . 

São  Paulo  

Paraná  ... 
Santa  Catarina 
Rio  Grande  do  Sul 
Mato  Grosso 
Goiás  


BRASIL 


Estimativa 
18.274,000 

2,000 

6,000 

36,000 
305,000 
800,000 
11.500  000 
3.500,000 

825,000 
1.300,000 

20.070,000 
l .  600  nno 
140,000 
4.600,00 

12.800,00 
770,000 
110,000 

25,000 
25,000 

38.344,000 


Realizada 

17.395,797 


4,127 
1,170 
43,086 
286,318 
808,645 
11.178,112 
3.233,245 

781,854 
1.059,422 

20.184,090 
1.237,507 
102,350 
4.781,231 

13.082,864 
823,349 
114.663 

23,406 
18,720 

37.580,069 
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DISTRIBUIÇÃO  DE  NOVAS 
VARIEDADES  DE  CANA 

Diversas  Estações  Experimentais  que  se 
dedicam  a  trabalhos  de  pesquisas  com  cana 
de  açúcar  vêm  obtendo  variedades  que  supe- 
ram as  melhores  até  aqui  importadas,  apre- 
sentando, em  certas  condições  de  clima  e 
solo,  alta  produtividade  agro-industrial. 

Por  essa  razão  tais  variedades  desper- 
taram o  interêsse  dos  plantadores  de  cana, 
que,  solicitam  a  sua  remessa  para  as  mais  va- 
riadas regiões  brasileiras  sem  que,  por  vezes, 
tenham  sido  submetidas  a  estudos  que  per- 
mitam admitir  resultados  idênticos  aos  obti- 
dos na  origem. 


Para  evitar  possíveis  fracassos  na  uti- 
lização das  novas  variedades,  o  presidente 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool  dirigiu-se 
ao  ministro  da  Agricultura  solicitando  sejam 
expedidas  instruções  no  sentido  de  tornar 
obrigatório  o  exame  prévio  do  comporta- 
mento das  novas  variedades  em  um  órgão 
oficial  localizado  na  região  a  que  forem  des- 
tinados. 

.  Tais  providências  servirão  para  assegu- 
rar maior  êxito  das  novas  lavouras  canaviei- 
ras  e  para  garantir  aos  produtores  o  recebi- 
mento de  canas  sadias,  ricas  e  produtivas. 
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PISTA  DE  PROJETO  PARA  APERFEIÇOAMENTO 
INDUSTRIAL  DO  BAGAÇO  DE  CANA 
EM  PERNAMBUCO 


Sousa  Barros 

Economista 


EM  o  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool  obrigação  regi- 
mentar de  estudar  e  promover  o  aproveitamento  dos 
resíduos  da  fabricação  do  açúcar:  bagaço,  melaço, 
caldas,  etc.  (Vide  art.  52,  alíneas  V  e  VI).  Por  êsse 
motivo,  os  problemas  do  aproveitamento  do  bagaço  de 
cana,  das  caldas  e  também  do  melaço  vêm  sendo,  vez  por  outra,  ven- 
tilados dentro  do  Instituto,  tendo  merecido  até,  em  determinadas 
ocasiões,  exames  mais  cuidadosos  que,  infelizmente,  não  chegaram 
a  projetos  definitivos. 

As  iniciativas  de  maior  vulto  e  que  dariam  uma  solução  ao  pro- 
blema foram  tomadas  na  administração  Gileno  Dé  Carli.  Quis  êste 
Presidente  do  I.  A.  A.  organizar,  em  Pernambuco  e  Alagoas,  fá- 
bricas destinadas  ao  aproveitamento  do  bagaço  de  cana,  em  celu- 
lose e  papel.  Foram  constituídas  duas  sociedades  anónimas  para 
êste  fim.  A  de  Alaooas  tomou  o  nome  de  "Derivados  de  Cana 
S.  A.",  com  o  capital  de  Cr$  3.000.000,00,  que  seria  formado  pela 
retenção  de  Cr$  1,00  por  saco  produzido. 

Além  das  medidas  preliminares,  passou-se  também  a  examinar 
o  problema  com  a  ajuda  de  técnico  estrangeiro.  O  processo  refe- 
rente a  essa  iniciativa  tem  o  número  48.321-54,  no  Instituto.  Infe- 
lizmente não  consegui  ter  vista  do  mesmo,  sendo  informado  de  que 
êsses  documentos  se  encontravam  na  Delegacia  de  Alagoas.  O  pro- 
cesso de  Pernambuco  tem  o  número  483.222-54.  Sobre  êste  não  há 
notícia.  O  número  6  de  dezembro  de  1953,  da  revista  Brasil  Açu~ 
careiro,  dá,  porém,  uma  informação  sôbre  essas  demarches,  publi- 
cando o  relatório  do  sr.  Francisco  da  Rosa  Oiticica,  que  exercia, 
àquela  época,  o  lugar  de  Procurador-Geral  do  I.  A.  A.  Sugeriu  êsse 
alto  funcionário,  em  visita  ao  Recife,  a  criação  de  uma  Sociedade 
Anónima  com  o  nome  de  Companhia  Pernambucana  de  Papel  e 
Celulose  —  COPASE".  Parece  que  essa  iniciativa  do  I.  A.  A.  não 
foi,  ao  tempo,  bem  aceita.  Depois  de  demarches,  voltou  ao  Rio  o 
sr.  Oiticica,  e  em  segunda  viagem  ao  Recife  é  que  pôde  objetivar  a 
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criação  não  da  sociedade,  mas  de  uma  comissão  para  estudo  e  pos- 
terior solução  do  problema.  São  depoimentos  do  relatório  Oiticica: 

«Na  minha  exposição  e  durante  os  debates  procurei  ser  claro  e  obje- 
hvo  falando  com  lealdade  e  sinceridade,  a  fim  de  que  os  pontos  de  vista 
ao  l.  A.  A.  sõbre  a  questão  fossem  conhecidos  e  se  evidenciasse  plena- 
mente, que  se  porventura  não  lograssem  êxito  os  estudos  para  a  mon- 
tagem da  fábrica,  nenhuma  culpa  caberia  ao  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool,  cujo  empenho  na  efetivação  da  medida  estava  claro  e  manifesto 
nas  providências  Já  adotadas,  quer  contribuindo  com  Cr$  600.000,00  para 
os  estudos  técnicos  preliminares;  quer  contratando  os  serviços  de  socie- 
dade idónea,  a  Cellulose  Development  Corporation  Limited,  cujo  técnico, 
sr.  Raymond,  já  estêve  no  Nordeste  em  duas  oportunidades;  quer,  ainda, 

adiantando  aos  produtores  pernambucanos  a  importância  de   

Cr$  8.000.000,00  correspondente  aos  10  por  cento  do  que  fala  a  lei». 

Ao  que  parece,  as  dificuldades  surgiram,  sempre,  em  relação 
ao  plano  de  retenção  (Cr$  2,00  por  saco).  Uns  queriam  que  o 
I.  A.  A.  construísse  a  fábrica  para  cobrá-la,  depois,  aos  usineiros, 
outros  achavam  ainda  que  a  emprêsa  não  daria  resultados.  Infor- 
mações colhidas  no  Recife,  à  margem  do  I.  A.  A.,  dão  conta,  tam- 
bém, que.  um  grupo  de  interessados  desejava  formar  uma  Compa- 
nhia, independente  do  I.  A.  A.  e  sem  conglobar  a  maioria  ou  una- 
nimidade das  Usinas-  Realmente,  para  muitos  usineiros  que  não  iam 
fornecer  bagaço,  por  não  ter  sobra  dêsse  subproduto,  devia  parecer 
insólito  o  problema  da  retenção  quase  outorgado,  o  que  lhe  dava, 
apenas,  ações  numa  Companhia  de  demorada  organização.  A  idéia 
não  foi,  assim,  bem  vendida  aos  industriais  açucareiros. 

A  presente  pista  sugere  medidas  que  vão  interessar  a  todas  as 
usinas  aue  queiram  se  associar,  ou  seja,  vantagens  de  recuperação 
do  equilíbrio  térmico  nas  suas  unidades,  permitindo,  assim,  sobra  de 
bagaço  e,  portanto,  uma  segurança  de  novo  lucro  na  própria  ope- 
ração da  Usina,  sem  falar  na  participação  futura  nos  lucros  da  uni- 
dade papeleira. 

A  Comissão  deve  ter  conseguido,  porém,  o  lançamento  da  So- 
ciedade, pois  cheqou-se,  como  no  caso  de  Alagoas,  a  iniciar-se  a 
estipulada  retenção  sobre  saco  de  açúcar.  Com  a  mudança  do  Pre- 
sidente do  I.  A.  A.  e  as  dificuldades  financeiras  da  época,  um  grupo 
de  usineiros  se  pôs  à  frente  da  dissolução  da  sociedade  e  da  dis- 
tribuição do  capital  em  depósito,  o  que  foi  feito. 

Iniciativa  de  outra  ordem,  que  se  deve  também  ao  Instituto,  e 
que  me  coube  examinar  em  um  dossier  particular  do  sr.  Nelson 
Coutinho,  alto  funcionário  do  I.  A.  A.,  foi  a  sugestão  partida  de  um 
chefe  do  Departamento  Técnico,  para  utilização  dá  Usina  Ca- 
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choeira  Lisa,  na  época  em  estado  de  insolvência  financeira.  O  es- 
quema em  questão  prévia  a  instalação  de  destilaria  para  100  mil 
litros  de  álcool  anidro,  em  24  horas,  e  o  aproveitamento  do  bagaço 
(que,  no  caso  do  álcool,  apresenta  muito  maior  índice  de  economia) 
numa  fábrica  de  celulose.  O  autor  se  limita  a  dár  os  rendimentos 
de  álcool  e  bagaço,  e,  pelo  documento  que  pude  examinar,  não  se 
fêz  nenhum  outro  trabalho  para  a  constituição  do  plano  de  forma- 
ção de  sociedade  ou  emprêsa.  Tudo  leva  a  crer,  porém,  que  a  ini- 
ciativa devia  ser  do  próprio  Instituto,  fazendo-se  a  operação  direta- 
mente  e  por  contrato  com  emprêsas  especializadas,  para  a  sua 
construção  e  montagem. 

Certo  grupo  francês  procurou,  em  1955,  o  Instituto,  para  a  or- 
ganização de  emprêsa  e  montagem  de  fábrica  com  capacidade  de 
65.000  toneladas  de  Celulose,  ao  ano.  Os  representantes  do  grupo 
foram  apresentados  à  Cooperativa  dos  Usineiros  de  Pernambuco, 
uma  vez  que  a  nova  Presidência  não  estava  mais  interessada,  dire- 
tamente,  no  aproveitamento  do  bagaço  na  área  canavieira  do  Nor- 
deste. Houve,  no  Recife,  diversas  reuniões,  e  a  sugestão  apresen- 
sentada  pelo  grupo  francês  era  fabricar  papel  craft  para  sacos  de 
cimento-  Asseguravam  um  lucro  de  Cr$  3,00  por  saco  mas  cobra- 
vam um  royalty  de  Cr$  3,00,  também,  por  tonelada  de  bagaço,  du- 
rante um  período,  ao  que  parece,  correspondente  ao  prazo  de  amor- 
tização. As  conversações  não  conduziram  o  assunto  a  resultado 
concreto. 

Em  relação  a  iniciativas  locais,  o  assunto  também  mereceu  re- 
petidas cogitações.  O  Engenheiro  Brito  Passos,  pela  Catende,  exa- 
minou demoradamente  o  problema,  e  os  diretores  dessa  Usina  che- 
garam mesmo  a  constituir  uma  sociedade  anónima,  cuia  ata  de  fun- 
dação foi  publicada,  de  acordo  com  as  exigências  de  lei,  na  im- 
prensa do  Recife.  (Diário  Oficial  —  Recife  —  Pernambuco,  nú- 
mero de  7-7-1944).  Posteriormente,  o  industrial  Bartolomeu  Nery 
da  Fonseca  agitou  o  problema  na  Federação  das  Indústrias  de  Per- 
nambuco e  junto  a  alguns  Usineiros,  entre  êles  o  sr.  José  Lopes. 

Também  os  Irmãos  Brennand  cogitaram  do  assunto,  encon- 
trando as  mesmas  dificuldades  do  ponto  de  vista  de  financiamento 
e  de  garantias  de  matéria  prima. 

Incansável  batalhador  pela  utilização  do  bagaço  de  cana,  como 
matéria  prima  industrial,  tem  sido  o  técnico  José  Augusto  de  Fa- 
rias. Desde  o  ano  de  1941  que  luta  por  essa  finalidade.  Em  1942 
deu  entrada  a  um  documento  sob  número  SP/2.034,  no  Departa- 
mento Nacional  de  Propriedade  Industrial,  pretendendo  êsse  apro- 
veitamento. Em  1949  lançou  a  idéiã  de  uma  Usina  Centralizadora 
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de  Resíduos  que  teria  por  fim  não  só  aproveitar  o  bagaço  para  ce- 
lulose e  papel,  como ,  a i  celulose  de  plantas  da  Região,  com  o  mesmo 
hm.  (Boletim  CODEPE,  pág.  7,  número  de  março-abril  de  1955). 

P^ííí?2!?Íâo  de  número  3>  publicada  no  Boletim  Informa- 
tivo da  CODEPE,  de  julho-agôsto  de  1955,  o  Secretário-Geral  da- 
quele orgao  afirmava  que  "grupo  estrangeiro,  alemão,  ofereceu-se 
para  estudar  o  assunto,  prometendo  financiar  a  empresa  que  se  for- 
masse, com  o  fornecimento  da  maquinaria  e  instalação".  Soube-se 
depois  que  êsse  grupo  estrangeiro  se  decidira  pela  localização  de 
uma  fábrica  no  Rio  Grande  do  Sul,  aproveitando  a  palha  de  arroz, 
em  face  da  falta  de  receptividade  da  idéia  em  Pernambuco,  e,  so- 
bretudo, pela  demora  em  assegurarem-se  em  lei,  àquela  época,  as 
isenções  prometidas. 

A  CODEPE  procurou,  sempre,  pôr  em  pauta  o  assunto,  e  atra- 
vés da  sua  Secretaria-Geral  fêz  uma  enquête  entre  as  Usinas  de 
Pernambuco  sobre  sobra  de  bagaço  dê  cana  e  condições  de  equilí- 
brio térmico  daquelas  unidades-  O  assunto  está  tratado  em  capí- 
tulo especial  deste  trabalho. 

Ainda  nas  reivindicações  apresentadas  pela  CODEPE  ao 
presidente  da  República,  dr.  Juscelino  Kubitschek,  como  programa 
mínimo  da  Região,  no  item  de  número  26,  o  problema  do  aproveita- 
mento do  bagaço  de  cana  foi  colocado  da  seguinte  maneira: 

«Promoção  de  meios  para,  através  de  uma  Companhia  Mista,  criar- 
se  uma  Usina  para  o  aproveitamento  do  bagaço  de  cana  e  de  outras  fi- 
bras da  Região,  em  celulose  e  pastas,  se  não  fôr  possível  a  imediata  pro- 
moção dêsse  empreendimnto  por  iniciativa  da  livre  emprêsa.  Facilidade 
de  crédito  ao  grupo  da  livre  empresa,  se  a  sua  formação  se  fizer  imedia- 
tamente. No  caso  de  Companhia  Mista,  as  medidas  devem  ser  tomadas 
através  do  I.  A.  A.,  dentro  de  um  plano  de  execução  imediata». 

Vê-se,  assim,  por  essa  permanente  preocupação,  que  o  apro- 
veitamento do  bagaço,  na  área  canavieira  do  Nordeste,  sempre  me- 
receu tôda  a  atenção  e  passou  a  ser,  mesmo,  uma  constante  das  as- 
pirações da  Região.  Como  o  processo  técnico  do  seu  aproveitamen- 
to não  apresenta  mais  dificuldades,  e  inúmeras  fábricas,  dentro  e 
fora  do  Brasil,  vêm  atestando  essas  possibilidades,  deve  o  assunto 
atrair  todo  o  interêsse  da  atual  Presidência  do  I.  A.  A. 

Escolhido  em  difícil  conjuntura  da  indústria  açucareira,  prin- 
cipalmente quanto  à  região  nordestina,  tem  o  sr.  Gomes  Maranhão 
a  obrigação  de  encarar  êsse  problema,  uma  vez  que  o  programa  de 
govêrno  do  sr.  Juscelino  Kubitschek  é  o  de  incentivar  as  nossas  fon- 
tes de  produção  e  de  criar  novos  pontos  de  germinação  para  o  nosso 
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desenvolvimento.  Acontece  que,  em  relação  ao  Nordeste,  prometeu 
sempre  o  sr.  presidente  da  República,  quer  no  Congresso  dos  Bis- 
pos, quer  em  outras  ocasiões,  a  maior  assistência  financeira  e  admi- 
nistrativa aos  seus  problemas  de  desenvolvimento  e  outros  que  pu- 
dessem merecer  a  sua  atenção. 

São  do  presidente  da  República  as  seguintes  palavras,  quando 
da  inauguração  do  açude  "Mãe  D'Água",  em  Piancó,  Paraíba. 

"Todos  êsses  programas  (enumeração  de  planos  para  o  Nor- 
deste )  têm  um  objetivo  comum :  robustecer  a  economia  nordestina  e 
combater  o  desnível  crescente  entre  o  Norte  e  o  Sul  do  país.  Sem 
uma  integração  do  Nordeste,  na  economia  nacional,  não  estaremos 
fazendo  justiça  à  admirável  contribuição  do  povo  desta  Região,  para 
o  progresso  do  país  e  para  a  segurança  nacional". 

No  decorrer  dêste  trabalho,  iremos  ver  que  a  iniciativa  do 
aproveitamento  do  bagaço  é  condição  de  acêrto  para  uma  série  de 
problemas  de  desperdício  e  de  deficiências  técnicas  dessa  indústria, 
trazendo,  assim,  não  só  nova  fonte  de  riqueza,  como  condição  de 
melhoria  para  tôda  a  produção  fabril  dêsse  importante  ramo  da  eco- 
nomia nordestina. 

Dentro  dessa  ordem  de  idéias,  queremos  transcrever,  aqui,  o 
prefácio  ao  livro  do  sr.  Bartolomeu  Nery  da  Fonseca  —  Alguns  as- 
pectos e  problemas  da  indústria  açucareira  — -  onde  chamávamos  a 
atenção  para  o  problema  da  recuperação  técnológica  açucareira,  pois 
a  realidade  dêsse  problema  não  oferece  duas  soluções;  oferece  ape- 
nas uma,  que  é  esta :  "ou  faremos  a  recuperação  tecnológica  e  o  apro- 
veitamento integral  daquilo  que  a  cana  nos  pode  dar,  ou  iremos 
aprofundando,  cada  dia  mais,  a  diferença  entre  as  duas  áreas  cana- 
vieiras  do  país.  Não  é  preciso  acrescentar  que  estas  desvantagens  já 
são  conhecidas,  e  elas  se  disciplinam  sempre,  dadas  as  condições 
atuais  contra  a  posição  do  Nordeste: 

"Mais  uma  contribuição  ao  estudo  da  agro-indústria  da  cana 
de  açúcar,  esta,  todavia,  examinando  problemas  até  agora  postos  de 
lado,  entre  nós,  já  que  sempre  nos  aferrávamos  aos  aspectos  de  pro- 
dução e  preços.  O  exame,  embora  sem  grandes  penetrações,  uma 
vez  que  apenas  deseja  estabelecer  uma  tomada  de  contato,  é  da- 
quelas que  ajudam  a  pensar,  a  refletir. 

Certos  pontos  de  vista  do  autor  são  dos  mais  recomendáveis, 
e,  muitos  dêles,  lembram  sugestões  que  poderiam  traçar  horizontes 
novos  à  nossa  instável  economia.  Sobretudo  o  que  pondera  uma  li- 
nha de  equilíbrio  na  produção  brasileira  que  pudesse  resultar  do 
entendimento  entre  as  diversas  regiões.  Em  um  pequeno  trabalho 
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Economia  Nacional  —  Economia  de  Região,  o  autor  deste  pre- 
fácio sustentou  a  mesma  tese:  "O  desafogo  da  economia  brasileira 
só  poderá  resultar  da  influência  atenuadora  que  possa  ter  um  plano 
de  controle  que  regule  entre  as  regiões  a  harmonia  da  nossa  pro- 
dução: uma  planificação  onde  fossem  respeitadas  as  peculiaridades 
e  as  vocações  de  cada  unidade  regional.  Mercê  da  diferenciação  dos 
fatos  de  sua  Geografia  através  de  cinco  regiões  quase  distintas,  o 
Brasil  poderá  assegurar  com  vantagens  o  equilíbrio  de  sua  economia 
resistindo  àquela  ameaça  que  pesa  sôbre  as  estruturas  em  processo  de 
expansão,  ora  muito  rápida,  ora  em  ciclos  mutativos  assustadores. 
Êste  seria  o  caminho  para  a  mise  en  valem,  em  equilíbrio  e  para  au- 
mento do  nosso  consumo  interno,  com  o  estabelecimento  da  troca 
entre  os  diversos  centros  económicos  do  país". 

Estamos,  porém,  diante  de  uma  situação  com  hábitos  de  rotina, 
nem  todos  êles  defensáveis,  e  um  estudo  da  ordem  do  que  nos  apre- 
senta o  sr.  Bartholomeu  Nery  da  Fonseca  devia  se  demorar,  sobre- 
tudo, nos  problemas  de  organização. 

O  autor,  meses  antes  propusera  à  CODEPE  um  estudo  dessa 
agro-indústria,  e,  assim,  como  contribuição  inicial,  resolveu  apresen- 
tar, em  linhas  gerais,  os  seus  pontos  de  vista.  Ê,  de  fato,  um  roteiro 
que  escalona  diversos  problemas  ligados  à  agro-indústria  do  açúcar 
e  aflora  outros  que  estão  a  desafiar  tôda  uma  equipe  de  especialis- 
tas e  estudiosos. 

Provado  *~  isto  foi  feito  —  que  a  agro-indústria  do  açúcar  não 
está  decadente  nem  em  regime  de  saturação,  cabe  examinar  os  mo- 
tivos de  sua  permanente  instabilidade  económica  que  a  envolve  em 
ciclos  de  prosperidade  e  de  crises  repetidas. 

Do  ponto  de  vista  de  organização  e  produtividade,  como  exi- 
gência para  que  se  coloque  o  nosso  parque  açucareiro  em  condições 
de  competir  com  o  do  Sul,  o  exame  dos  desperdícios  na  produção 
deve  merecer,  certamente,  uma  atenção  especial.  Desde  o  início  do 
trabalho,  no  campo  agrícola,  até  o  beneficiamento  no  campo  indus- 
trial. Entre  essas  causas  convém  ressaltar  as  seguintes: 

DESPERDÍCIOS  OU  DESACERTOS  TÉCNICOS  NO  CAMPO 
AGRÍCOLA 

Sementes  defeituosas  ou  inferiores. 

Defeitos  no  plantio. 

Falta  ou  deficiência  de  adubação  ou  irrigação. 

Distância  anti-econômica  entre  as  zonas  de  plantio  e  a  fábrica. 

Demora  no  transporte. 

Corte  fora  de  época. 
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DESPERDÍCIOS  OU  DESACERTOS  TÉCNICOS  NO  CAMPO 
INDUSTRIAL 

Montagem  defeituosa. 
Falta  de  apontamento. 
Desperdício  de  vapor. 

Queima  de  lenha  quando  o  bagaço  (não  aproveitado  ainda 
como  subproduto)  devia  ser  mais  que  suficiente. 
Esmagamento  defeituoso. 
Processo  de  cozinhamento  defeituoso. 
Outras  operações  de  beneficiamento  defeituosas. 

OUTRAS  CAUSAS  DE  DESPERDÍCIOS  E  DESACERTOS 

Não  aproveitamento  de  subprodutos. 
Aproveitamento  inadequado. 
Investimento  inadequado. 
Despesas  exageradas  de  administração. 

Falta  de  mão  de  obra  especializada,  resultante  sobretudo  da 
falta  de  fixação  dos  trabalhadores  e  auxiliares  mais  classificados. 

Falta  de  controle  técnico  em  geral. 

O  obsoletismo  de  certas  unidades  de  nosso  grupo  industrial, 
revelando  a  incapacidade  de  competir  com  outras  melhor  aparelha- 
das, e  a  impossibilidade,  portanto,  de  dar  novo  impulso  aos  recla- 
mos da  técnica  e  de  rendimento  que  já  apresentam  certas  unidades 
do  Sul  e,  mesmo,  algumas  do  nosso  próprio  parque  nordestino,  faz 
lembrar  o  exame  da  possibilidade  de  agrupamento  das  unidades 
fracas  e,  por  consequência,  a  criação  de  Centrais  rigorosamente  pro- 
vidas de  tôdas  as  vantagens,  não  só  do  ponto  de  vista  da  organi- 
zação industrial  moderna  ( rendimento  e  produtividade ) ,  como,  no 
de  encarar,  igualmente,  os  aspectos  de  aproveitamento  de  subpro- 
dutos, bagaço,  melaço,  caldos,  etc. 

São  problemas  e  aspectos  a  exigir  estudos  demorados.  Que  o 
trabalho,  ora  lançado  pela  Série  Política  e  Económica  da  CODEPE, 
tenha  a  fortuna  de  animar  os  técnicos  e  especialistas  e  os  empreende- 
dores dessa  agro-indústria,  por  êstes  novos  caminhos". 

AS  DUAS  AREAS  AÇUCAREIRAS  DO  PAÍS 

Por  terem  os  paulistas  desistido,  de  certo  modo,  da  cultura  da 
cana  no  seu  Estado,  cultura  que  lhe  foi  comum  a  princípio,  ou  seja, 
no  período  colonial,  pareceu  sempre  aos  nordestinos  que  a  produção 
açucareira  continuaria  prêsa  à  hegemonia  dos  seus  Estados. 
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O  "crack"  do  café,  em  1929,  conduziu  novamente  a  agri- 
cultura paulista  à  exploração  da  cana  de  açúcar.  Condições  excep- 
cionais de  um  grande  mercado  à  porta  e  de  maiores  facilidades  de 
crédito  asseguraram  a  essa  renírée  agrícola  plenas  vantagens  e  pos- 
sibilidades. 

Hoje,  São  Paulo  está  liderando  a  produção  açucareira  do  País, 
e  tudo  leva  a  crer  que  Pernambuco  e  os  demais  Estados  do  Nor- 
deste dificilmente  poderão  reconquistar  a  sua  posição  ou  mesmo 
acompanhar  esse  incremento,  a  menos,  quanto  ao  segundo  caso, 
que  se  tenha  todo  o  empenho  em  melhorar,  nessa  última  região,  as 
condições  tecnológicas  de  produção. 

Nos  últimos  dez  anos,  a  situação  da  produção  nos  dois  Estados 
líderes  era  a  seguinte: 


SAFRAS 


PERNAMBUCO 
N.»  de 
Usinas 


Produção 


SAO  PAULO 
N.*  de 

Usinas  Produção 


1946/1947 

55 

5.927.817 

42 

4.410.048 

1947/1948 

55 

7.732.302 

71 

5.559.851 

1948/1949 

54 

7.895.964 

76 

5.802.286 

1949/1950 

52 

6.466.586 

78 

5.945.914 

1950/1951 

54 

8.017.551 

79 

6.729.784 

1951/1952 

54 

7.903.501' 

79 

8.105.401 

1952/1953 

53 

9.759.243 

88 

9.423.203 

1953/1954 

53 

9.133.884 

92 

11.693.757 

1954/1955 

53 

9.906.160 

92 

13.167.944 

1955/1956 

52 

11.114.005 

92 

11.765.587 

*  Fonte:  "Brasil  Açucareiro". 

Sabendo-se  que  o  progresso  tecnológico  tem  avançado  mais  em 
São  Paulo  do  que  em  qualquer  outro  Estado  do  País,  temos  que  pre- 
ver procure  o  industrial  paulista  trabalhar  nesse  sentido,  tirando  ao 
Brasil  a  péssima  situação,  quanto  a  rendimento,  em  que  se  encontra, 
numa  comparação  com  os  outros  países  açucareiros  do  mundo.  Se 
essa  unidade  da  Federação  —  não  enveredou,  ainda,  por  êsse  ca- 
minho, é  que  os  preços  reclamados  pela  maior  deficiência  tecnoló- 
gica do  Nordeste  e  a  distância  do  mercado  consumidor  são  mais 
do  que  compensadores  para  os  usineiros  paulistas.  A  verdade  é  que 
o  Nordeste  só  poderá  sobreviver  com  a  agro-indústria  do  açúcar,  se 
se  passar  a  ter  em  conta,  como  já  foi  dito  mais  acima,  os  problemas 
de  produtividade,  ou  seja,  da  melhoria  técnica  e  de  rendimento  das 
suas  unidades  produtoras.  E  uma  das  condições  para  êsse  soergui- 
mento  é  a  recuperação  integral  dos  subprodutos,  principalmente  do 
bagaço,  cujo  aproveitamento,  mesmo  como  sobra,  pode-se  dar  numa 
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base  mínima  de  20  por  cento,  desde  que  seja  regulado  o  equilíbrio 
térmico  das  usinas. 

Para  que  se  tenha  uma  idéia  do  baixo  rendimento,  quer  agrí- 
cola, quer  industrial  da  produção  agucareira  no  Brasil,  aí  incluindo 
São  Paulo,  basta  que  se  observe  ligeiramente  o  quadro  abaixo: 

Rendimento  agrícola  Rendimento  industrial 

PAÍSES  (t  —  ha)  (por  t.  de  cana) 

Brasil  42,5  98.0 

Cuba  75  126,1 

Austrália  90  127,9 

Pôrto  Rico  95  118.8 

índia  105  107.2 

Peru  110  — 

Havaí  170  108.0 

Filipinas  —  113,4 

*  Fonte:  "Mundo  Açucareiro". 

CONSTANTES  USADAS  NESTE  TRABALHO 

Rendimento  de  cana  por  hectare  (média)  =  42,5  toneladas. 
Rendimento  do  açúcar  por  tonelada  de  cana  (média)  =  100  kg. 
Rendimento  de  bagaço  verde  por  tonelada  de  cana  =  250/260  kg. 
Relação  bagaço  seco  =  açúcar  (tonelada)  =  1/1. 

Relação  bagaço  —  vapor  =  1  k  bagaço  50%  de  unidade  —  2/2,5  k.  vapor. 
Re'ação  óleo  vapor  =  1  k  óleo  '•—  12/14  k  vapor. 

Rendimento  de  celulose  no  bagaço  sêco  =  45/48%  (processo  clássico  modi- 
ficado, não  incluindo  o  bagacilho  =  25/30%. 

Relação  bagaço  —  óleo  (quantidade  em  pêso)  =  6  toneladas  bagaço  —  1  ton. 
óleo  (rigorosamente  pode-se  chegar  a  168  k.  de  óleo  por  tonelada  de 
bagaço). 

Preço  tonelada  óleo  =  Cr$  2.045,00  (no  Recife). 

Preço  tonelada  celulose  =  Cr$  10.000,00  a  Cr$  12.000,00  (tipo-marrom);  e 

Cr$  16.000.00  a  Cr$  18.000,00  (tipo  alvejado). 
Preço  tonelada  bagaço  =  Cr$  460,00  com  50%  unidade. 
Preço  tonelada  resíduos  medula  bagaço  =  Cr$  140,00. 
Relação  preço  tonelada  bagaço  —  preço  tonelada  óleo  =  22,4. 
Relação  tonelada  fibra  bagaço  —  tonelada  celulose  =  45/50%. 

RENDIMENTO  IDEAL  POR  TONELADA  DE  CANA 


'300  kg.  de  caldo        {±^0_kg.  de  fibra  inte- 

300  grada, 


1    t.  cana 


i  ±  150  kg.  de  água 
^300  kg.  de  caldo        j  =*=  11 

Í/±  112  kg.  de  sacarose 
|  ±    35  kg.  de  mel  residual 
700  kg.  de  bagaço     ^±  553  kg.   de  água  resi- 


dual. 

700 
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O  BRASIL  NA  AMÉRICA  DO  SUL 


Pimentel  Gomes 

[OI  o  general  Djalma  Poli  Coelho  quem  disse  ser  o  Brasil 
um  país  "sui  generis".  Geopoliticamente,  não  é  possível 
compará-lo  com  nenhum  outro.  Encontra-se  na  parte 
oriental  da  América  do  Sul,  abrindo-se  amplamente 
para  o  Atlântico.  O  litoral  mede  5,800  quilómetros,  con- 
siderando-se  apenas  o  perímetro  envolvente;  9.000  quilómetros  pelo 
contorno  das  saliências  e  reentrâncias.  Os  outros  países  do  conti- 
nente cercam-no  pelos  lados  norte,  oeste  e  sul.  O  Brasil,  está  engas- 
tado na  América  do  Sul.  Limita-se  com  todos  os  outros  países, 
exceto  o  Chile  e  o  Equador.  Outrora,  também  se  limitava  com  o 
último.  O  Brasil  chegou  a  assinar  um  tratado  de  limites  com  o  Equa- 
dor. Posteriormente,  o  Peru  e  a  Colômbia  avançaram  pelo  leste  e 
isolaram  o  Brasil  do  Equador,  em  parte  pelo  direito  do  mais  forte. 

A  América  do  Sul  tem  17.826,000  quilómetros  quadrados.  São 
brasileiros  quase  50%  da  área  total,  isto  é,  8.513,844  quilómetros 
quadrados.  Seguem-se:  Argentina,  2.778,412  quilómetros  quadra- 
dos; Peru,  1.31 1,030;  Colômbia,  1 . 138,355;  Bolívia,  1 .098,581;  Ve- 
nezuela, 912,050;  Chile,  741,767.  Paraguai,  704,752;  Uruguai, 
186,926-  Êstes  são  os  países  independentes.  Infelizmente  ainda 
existem  no  nosso  continente  alguns  países  escravos,  algumas  coló- 
nias, exploradas  pelos  seus  senhores.  São  elas:  Guiana  Britânica, 
214,962  quilómetros  quadrados;  Guiana  Holandesa  (Surinam), 
142,822;  Guiana  Francesa,  91,000;  Malvinas,  11,961;  Trinidad  e 
Tobago,  5,128;  Antilhas  Holandêsas,  992  quilómetros  quadrados. 
Os  países  independentes  compreendem  17.358,387  quilómetros  qua- 
drados. Os  países  independentes,  menos  o  Brasil,  medem  8.844,543 
quilómetros  quadrados.  O  tamanho  médio  dos  países  independentes 
corresponde  a  1.735,838  quilómetros  quadrados.  Apenas  o  Brasil 
e  a  Argentina  ultrapassam  a  média.  A  área  média  dos  países  inde- 
pendentes sul-americanos,  excetuado  o  Brasil,  é  de  982,727  quiló- 
metros quadrados.  A  Argentina,  o  Peru  e  a  Bolívia  estão,  neste 
caso,  acima  da  média. 

Ademais,  conforme  o  general  Djalma  Poli  Coelho,  se  fizermos 
um  exame  mais  cuidadoso  da  América  do  Sul,  veremos  que  o  Brasil 
e  uma  espécie  de  ilha  no  continente.  Corresponde,  na  América  do 
Sul,  à  Terra  Central  do  afamado  geopolítico  Mackinder.  É  uma 
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Terra  Central  inteiramente  brasileira,  embora  ainda  apenas  parcial- 
mente ocupada.  Em  grande  parte  ainda  é  um  vazio  demográfico. 
Encontra-se  em  potencial  a  maior  parte  de  suas  riquezas  naturais. 
Em  consequência,  a  economia  ainda  não  corresponde  à  grandeza 
da  área.  "Entretanto,  essa  Terra  Central  será  perfeitamente  habi- 
tável e  aproveitável,  se  não  faltar  ao  Brasil  a  auto-determinação  in- 
dispensável a  qualquer  nação  que  não  deseja  ser  relegada  para  os 
planos  secundários  da  vida  internacional,  com  risco  para  a  sua  pró- 
pria existência". 

Tem  muita  razão  o  general  Djalma  Poli  Coelho.  Nós,  brasi- 
leiros, ainda  ocupamos  apenas  parte  do  nosso  país.  Apenas  inicia- 
mos a  dinamização  de  nossas  riquezas  naturais.  Mesmo  assim  já 
ocupamos  uma  posição  excepcional  na  América  Meridional.  Veja- 
mos, a  propósito,  alguns  dados  esclarecedores. 

Conforme  o  Calendário  Atlante  De  Agostini,  quase  sempre 
muito  bem  informado,  em  1956  havia  na  América  do  Sul  126.625,000 
habitantes,  dos  quais  124.969.000  nos  países  independentes.  O 
Brasil  contribuía  com  60.080,000,  isto  é,  aproximadamente  com  50% 
do  total.  Depois  do  Brasil,  seguiam-se:  Argentina  19.110,000  habi- 
tantes; Colômbia,  12.939,000;  Peru,  9.396,000;  Chile,  6.774,000; 
Venezuela,  5.774,000;  Equador,  3.619,000;  Bolívia,  3.162,000;  Uru- 
guai, 2.550,000;  Paraguai,  1.565,000.  Vejamos,  agora,  as  infelizes 
colónias:  Trinidad  e  Tobago,  720,000  habitantes,  Guiana  Britânica, 
479,000:  Guiana  Holandêsa,  246,000;  Antilhas  Holandêsas,  181.000 
Guiana  Francesa,  o  trecho  mais  atrazado  das  Américas,  28,000;  Mal- 
vinas, 2,000  habitantes. 

Atualmente,  o  Brasil  tem  62  milhões  de  habitantes.  Conforme  a 
Unesco,  em  1980,  será  aproximadamente  a  seauinte  a  população  dos 
Países  sul-americanos:  Brasil,  105.527,000;  Colômbia,  27.388,000; 
Argentina,  26.250,000;  Peru,  20.370,000;  Venezuela,  11.476,000; 
Chile,  9.879,000;  Equador,  7-174,000;  Bolívia,  6.627,000;  Uruguai, 
3.212,000;  Paraguai,  3.212,000.  Êstes  os  países  hoje  independentes. 
Nessa  época  também  serão  independentes  as  Guianas.  Terão  apro- 
ximadamente as  seguintes  populações:  Guiana  Britânica,  952,000 
moradores;  Guiana  Holandêsa,  430,000;  Guiana  Francesa,  60,000 
( /) .  A  América  do  Sul  terá  222.933,000  habitantes,  dos  quais  quase 
50%  serão  brasileiros. 

Há  outros  fatos  interessantes  a  considerar,  de  acordo  com  o 
cálculo  da  Unesco.  Em  1950,  os  países  de  clima  temperado  (Argen- 
tina, Chile,  Uruguai  e  Paraguai)  tinham  26.756,000  habitantes, 
6,5  por  quilómetro  quadrado.  Os  países  trapicais  tinham  83.756,000 
habitantes,  6,1  por  quilómetro  quadrado.  Em  1980,  os  países  de  cli- 
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ma  tropical  terão  180.380,000  habitantes,  13,2  por  quilómetro  qua- 
drado. Os  países  de  clima  temperado,  42  553,000  habitantes,  10,3 
por  quilómetro  quadrado.  A  população  dos  países  tropicais  está 
crescendo  e  crescerá  mais  depressa  que  a  dos  climas  temperados, 
hm  1950,  o  Brasil  tinha  6,1  habitantes  por  quilómetro  quadrado  e  a 
Argentina  também  6,1.  Em  1980,  haverá  no  Brasil  12,4  habitante 
por  quilómetro  quadrado,  e  na  Argentina,  9,3. 

Em  1920,  a  América  do  Sul  tinha  60  milhões  de  habitantes, 
aproximadamente  metade  da  população  dos  Estados  Unidos  e  do 
Canadá  juntos.  Em  1980,  a  América  Meridional  terá  tantos  habi- 
tantes quanto  os  Estados  Unidos  e  o  Canadá. 

Em  1920,  a  América  Meridional  tinha  um  quinto  da  população 
européia,  Rússia  excluída.  Em  1980,  terá  metade  da  população 
européia. 

Em  1868,  o  Brasil  tinha  10  milhões  de  habitantes,  e  a  França 
38  milhões.  Em  1900,  tinha,  aproximadamente,  metade  da  popu- 
lação francesa.  Agora,  tem  vez  e  meia  a  população  da  França.  Em 
1980,  terá  quase  o  triplo  dela. 

Em  1900,  havia,  aproximadamente,  3  brasileiros  para  um 
português.  Agora,  há  7  brasileiros  para  1  português.  Em  1980, 
haverá  1 2  brasileiros  para  1  português. 

Diversos  países  sul-americanos  produzem  trigo.  A  produção 
média  anual  entre  1934  e  1938,  em  milhares  de  toneladas,  foi  a  se- 
guinte: Argentina,  6,634;  Chile,  851;  Uruguai,  365;  Brasil,  144;  Co- 
lômbia, 106;  Peru,  76.  Em  1955,  conforme  o  Armário  Estatístico  da 
Unesco,  a  produção  de  trigo  na  América  do  Sul  foi  a  seguinte, 
em  milhares  de  toneladas;  Argentina,  5,250;  Brasil,  1,101;  Chile, 
1,048;  Uruguai,  823;  Colômbia,  166;  Peru,  165.  O  Paraguai,  a  Bo- 
lívia, o  Equador,  a  Venezuela,  têm  reduzidas  produções  tritícolas. 
Em  1953,  a  Venezuela  produziu  6,298  toneladas  de  trigo.  Em  1954, 
3.100  toneladas.  Em  1956,  o  Brasil  produziu  1.211,768  toneladas  de 
trigo.  Esperam-se,  êste  ano,  1.500,000  toneladas,  e  mais  de  2  mi- 
lhões de  toneladas  em  1960- 

O  milho  é  outro  cereal  muito  cultivado.  Vejamos  sua  produção 
anual  média,  entre  1 934  e  1 938,  e  em  milhares  de  toneladas;  Argen- 
tina, 7,892;  Brasil,  5,677;  Colômbia,  496;  Equador,  95  (?);  Chile, 
62;  Paraguai,  61.  Em  1955,  as  produções  de  milho  em  milhares  de 
toneladas,  foram  as  seguintes;  Brasil,  7,310;  Argentina,  3,870;  Co- 
lômbia, 940;  Venezuela,  317;  Peru,  300;  Uruguai,  230,  Equador, 
145;  Paraguai,  120;  Chile,  110. 
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Cultiva-se  também  muito  arroz.  Entre  1934  e  1938,  colheram- 
se  em  média  anual  e  en  achares  de  toneladas:  Brasil,  1,365;  Co- 
lômbia, 99;  Peru,  80;  Guiana  Inglesa,  70;  Equador,  66;  Argentina, 
51;  Guiana  Holandêsa,  29;  Uruguai,  17;  Venezuela,  13;  Chile,  11. 
Em  1955,  colheram-se  em  milhares  de  toneladas:  Brasil,  3,809;  Co- 
lômbia, 315;  Peru,  256;  Equador,  182  (?);  Argentina,  174;  Guiana 
Inglesa,  167;  Venezuela,  75;  Uruguai,  65;  Guiana  Holandêsa,  65; 
Chile,  61. 

A  soja  é  cultura  nova,  mas  de  grande  valor.  Outrora  foi  a 
mais  importante  riqueza  da  Mandchúria.  Hoje,  este  trecho  da 
China  está  muito  industrializado.  O  Anuário  Estatístico  da  Unesco 
anota  o  Brasil  como  o  único  país  latino-americano  produtor  de  soja. 
Produziu  13  mil  toneladas  em  1945;  119  mil  em  1955. 

Vejamos  a  produção  de  batatinha,  em  milhares  de  toneladas 
em  1955:  Argentina,  1,548;  Peru,  1,453  (?);  Brasil  898;  Colômbia, 
665;  Chile,  619;  Bolívia,  189;  Equador,  120  (?). 

Infelizmente,  o  Anuário  Estatístico  não  se  refere  à  produção 
de  batata  doce,  vultosa  no  Brasil.  Em  1956,  o  Brasil  produziu 
1.042,321  toneladas.  É,  sem  dúvida,  a  maior  produção  da  Amé- 
rica Latina. 

Em  1955,  o  Brasil  produziu  122  mil  toneladas  de  cacau;  o  Equa- 
dor, 24  mil;  a  Venezuela,  16  mil;  a  Colômbia,  13  mil;  o  Peru, 
cinco  mil. 

Quanto  ao  açúcar,  a  produção  em  1955  foi  a  seguinte  em  mi- 
lhares de  toneladas:  Brasil,  2,290;  Peru,  707;  Argentina,  583; 
Guiana  Inglesa,  254;  Colômbia,  203;  Venezuela,  196;  outros  paí- 
ses, 86  (?). 

Quanto  ao  algodão,  o  Brasil  ocupa  um  folgado  lugar.  Em  1955, 
produziu  418  mil  toneladas  de  algodão  em  pluma,  ou  descaroçado. 
A  Argentina  produziu  124  mil;  o  Peru,  105  mil;  a  Colômbia,  24  mil; 
o  Paraguai,  1 3  mil;  a  Venezuela,  3  mil. 

Produziram  café,  em  1955:  Brasil,  1  milhão  e  370  mil  tonela- 
das; Colômbia,  300  mil;  Venezuela,  46  mil;  Equador,  22  mil;  Peru, 
10  mil;  Bolívia,  2  mil  (?). 

O  Brasil  ocupa  uma  posição  muito  destacada  na  pecuária.  Te- 
mos o  primeiro  rebanho  de  bovinos  da  América  Latina,  o  segundo 
da  América  e  o  terceiro  do  mundo.  Em  1953  e  1954,  os  rebanhos 
de  bovinos  da  América  do  Sul  eram  os  seguintes:  Brasil,  57.626,000; 
Argentina,  45.263,000;  Colômbia,  11.994,000;  Uruguai,  7.819,000; 
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Venezuela,  5.674,000;  Paraguai,  4.163,000;  Peru,  3.412,000;  Chile, 
2.364,000;  Bolívia  2.260,000;  Equador,  1.200,000. 

O  rebanho  brasileiro  de  bovinos  está  aumentando  rapidamen- 
te, aos  pulos,  e  melhorando  consideràvelmente.  A  31  de  dezembro  de 
1955,  conforme  o  Serviço  de  Estatística  da  Produção,  o  Brasil  tinha 
63.607,580  bovinos.  A  31  de  dezembro  deste  ano  terá.  mais  de  70 
milhões  de  bovinos.  As  possibilidades  brasileiras  neste  setor  são 
quase  ilimitadas-  Acreditam  os  nossos  zootecnistas  que  o  Brasil 
poderá  criar  bem  mais  de  200  milhões  de  bovinos. 

Ocupamos  também  uma  posição  de  grande  destaque  na  cria- 
ção de  suínos.  Em  1953  e  em  1954,  o  Brasil  tinha  32.721,000 
suínos:  Araentina  3.989  000;  Colomba.  1.824.000;  Veno7iif>1a, 
1.451,000;  Peru,  1.346,000;  Chile,  720,000;  Uruguai,  275,000; 
Eauador,  2.599,000;  Paraavai,  250.000.  A  31  de  deremhro  de 
1955,  conforme  o  Serviço  de  Estatística  da  Produção  o  Brasil  tinha 
38.606,200  porcos.  O  Brasil  tem  muito  mais  porcos  que  todos  os 
outros  países  da  América  Latina  {untos. 

Quanto  a  ovinos,  o  Brasil  deixa  a  desejar.  Em  1953  e  em 
1954,  a  Araentina  tinha  55.500,000  ovinos;  o  Uruguai,  26.578,000; 
o  Brasil,  16.800,000;  o  Peru,  16.190.000;  o  Chile,  6  500.000;  a  Bo- 
lívia, 6.464,000;  o  Equador,  1.559,000;  o  Paraguai,  218,000.  A  31 
de  dezembro  de  1955.  o  Brasil  tinha  18.484,000  ovinos.  Não  há  ne- 
nhuma, razão  para  o  Brasil  ter  menos  ovinos  que  o  Uruguai.  Cllti- 
mamente,  fomentam  a  criação  de  ovinos  bons  produtores  de  lã  no 
Estado  de  São  Paulo.  O  mesmo  o  Ministério  da  Anricultura  deveria 
fazer  pelo  menos  em  Santa  Catarina,  Paraná  e  Minas  Gerais.  No 
Rio  Grande  do  Sul  já  há  intenso  fomento.  O  Brasil  pode  criar  facil- 
mente 50  milhões  de  bons  ovinos. 

Quanto  à  criação  de  equinos,  a  conjuntura,  em  1953  e  em  1954, 
era  a  seguinte:  Argentina,  7.625,000  (?);  Brasil  7.059,000;  Co- 
lômbia, 1.159,000;  Chile,  1.200,000;  Uruguai,  624,000;  Peru, 
533,000;  Paraguai,  354,000  (?);  Venezuela,  335,000;  Bolívia, 
232,000;  Equador,  98,000.  Em  1955,  o  Brasil  tinha  7.564,370 
equinos. 

A  produção  brasileira  de  eletricidade  ainda  é  muito  baixa. 
Mesmo  assim  não  fazemos  má  figura  na  América  Latina.  Vejamos 
a  produção,  em  milhões  de  quilowatts-hora,  em  1955:  Brasil,  13,180; 
Argentina,  5,751;  Chile,  2,283;  Colômbia,  1,180;  Venezuela,  1,151; 
Uruguai,  927;  Peru,  433;  Equador,  241;  Bolívia,  244;  Paraguai,  50; 
Guiana  Britânica,  54;  Guiana  Holandesa,  43;  Guiana  Francesa,  1. 

O  Brasil  é  o  grande  país  siderúrgico  da  América  Latina.  Um 
dia  se  alinhará  entre  os  maiores  produtores  de  ferro  gusa  e  aço.  Em 
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1955,  o  Brasil  produziu  1.089,000  toneladas  de  ferro  gusa;  o  Chile, 
256,000;  a  Colômbia,  125,000;  a  Argentina,  50,000  (?). 

A  produção  de  aço  foi  a  seguinte:  Brasil  1 . 156,000  toneladas; 
Chile,  290,000;  Colômbia,  120,000;  Argentina,  60,000  (?). 

Em  breve,  também,  produzirão  gusa  e  aço  a  Venezuela  e  o 
Peru.  A  Argentina  vai  aumentar  consideravelmente  a  sua  produção. 
Mas  é  no  Brasil  que  a  siderurgia  está  tomando  um  desenvolvimen- 
to muito  grande,  espetacular  dentro  dos  padrões  latino-americanos. 
De  acordo  com  as  informações  que  o  presidente  Kubitschek  prestou 
à  imprensa,  em  1962  o  Brasil  produzirá  mais  de  quatro  milhões  de 
toneladas  de  aço.  O  Brasil  precisará  de  1 0  milhões  de  toneladas,  no 
mínimo,  em  1965. 

O  Brasil  representa,  aproximadamente,  50%  da  América 
do  Sul. 
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A  RESOLUÇÃO  501  E  O  CONTINGENTAMENTO 
DA  PRODUÇÃO  AÇUCAREIRA 


Neíson  Coutinho 

it  IVEMOS,  sem  dúvida,  uma  fase  difícil  e  que  se  carac- 
teriza por  uma  desconcertante  confusão.  As  opiniões 
são  mal  definidas  quanto  à  interpretação  dos  fatos  e 
às  diretrizes  a  seguir.  Ao  lado  da  profunda  e  perigosa 
crise  econômico-financeira  que  atravessamos,  há  tam- 
bém uma  grande  desordem  mental  e  moral,  que  se  acentua  dia 
a  dia. 

A  par  disso,  não  se  verifica  qualquer  esforço  sério  e  objetivo 
para  se  atingir  um  entendimento  comum  em  torno  dos  problemas 
essenciais  da  coletividade.  O  que  se  está  verificando  é  a  ausência 
de  ordem,  de  sistematização,  de  continuidade,  de  perspectivas  so- 
bre nossas  possibilidades  e  verdadeiros  interêsses. 

Êsse  estado  de  perturbação  vem,  igualmente,  afetandu  a  esta- 
bilidade e  o  funcionamento  do  sistema  de  defesa  da  economia 
açucareira  que  se  funda  e  terá  necessàriamente  de  se  alicerçar 
no  contingentamento  da  produção. 

De  um  certo  tempo  para  cá  não  se  tem  dado  a  necessária 
significação  ao  problema,  afrouxando-se  o  regime  e  os  instrumentos 
da  disciplina  das  atividades  da  agro-indústria  canavieira.  Essas 
omissões  e  a  descontinuidade  que  se  vêm  verificando  têm  provo- 
cado crescimentos  desproporcionados  entre  as  diversas  zonas  açu- 
careiras  do  país,  acarretando  desajustamentos  graves  e  de  profunda 
repercussão  que  precisam  ser  focalizados  e  corrigidos. 

No  decorrer  do  ano  de  1950,  os  órgãos  responsáveis  do 
I.A.A.,  analisando  os  índices  de  incremento  do  consumo  do  açú- 
car no  país  e  nas  Unidades  Federadas,  admitiu  que,  até  a  safra 
1956/57,  concluída  a  31-5-957,  o  consumo  do  produto  poderia 
atingir  o  montante  de  33  milhões  e  400  mil  sacos,  em  números  re- 
dondos, compreendendo  10%  de  margem  de  segurança.  E'  opor- 
tuno aqui  mencionar  que  as  saídas  de  açúcar  para  o  consumo  do 
país  —  açúcar  de  usina  —  na  safra  em  referência,  não  chegaram 
a  atingir  a  casa  dos  33  milhões  e  500  mil  sacos,  ocorrência  que 
bem  demonstra  o  acêrto  das  previsões  adotadas,  pois  que  a  dife- 
rença apresentada  não  chega  a  atingir  o  montante  de  60  mil  sacos. 
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Com  base  nessa  previsão,  no  desenvolvimento  da  produção, 
na  posição  de  cada  usina  quanto  à  capacidade  industrial  e  efetiva, 
produção  realizada  e  a  legislação  pertinente  à  matéria,  foi  elabo- 
rada e  aprovada  a  Resolução  501/51,  que  concedeu  o  aumento 
global  superior  a  10  milhões  de  sacos  e  reajustou  as  quotas  de 
produção  das  usinas  do  país.  Êsse  contingentamento  foi  feito  sem- 
pre no  sentido  mais  favorável  a  cada  fábrica,  assegurando-se,  a 
umas,  contingentes  correspondentes  a  120  dias  efetivos  de  trabalho, 
e,  a  outras,  quando  mais  beneficiada,  a  maior  produção  realizada 
até  1949/50,  inclusive. 

Cuidou,  todavia,  a  citada  Resolução  de  evitar  que  se  consti- 
tuíssem quotas  mortas  em  algumas  usinas  ou  que  certas  fábricas 
continuassem,  por  tempo  indefinido,  a  trabalhar  durante  período 
excessivamente  longo,  com  prejuízo  técnico  e  económico. 

Com  êsse  objetivo,  adotou  as  normas  constantes  dos  art.  59, 
6",  parágrafo  único  e  alíneas,  e  79,  que  disciplinaram  a  matéria, 
no  sentido  de  atender  aos  interesses  individuais  de  cada  produtor 
e  gerais  da  produção. 

Determinou,  ainda,  aquela  Resolução,  art.  18,  e  suas  alíneas, 
que  as  parcelas  de  aumento  não  integradas  definitivamente  nas 
quotas  das  usinas  formassem  um  contingente  nacional  a  ser  redis- 
tribuído, em  caráter  definitivo,  no  final  da  safra  1956/57,  entre  as 
usinas,  proporcionalmente  e  na  base  da  maior  produção  de  cada 
fábrica  até  a  aludida  safra. 

Como  se  evidencia,  nitidamente  e  sem  possibilidade  de  dúvi- 
das, o  contingente,  objeto  do  rateio,  não  poderia  ser  outro  senão 
o  constituído  pelas  parcelas  dos  aumentos  não  integrados  nas 
quotas  das  usinas  indicadas. 

Mas  não  é  somente  isso.  A  Resolução  n'  501/51  procurou 
dar  tôda  a  ênfase  ao  sistema,  com  o  propósito  mesmo  de  refrescar, 
no  entendimento  dos  interessados,  os  princípios  essenciais  e  inde- 
clináveis do  contingentamento.  Para  tanto,  nos  arts.  22  e  23  e  res- 
pectivos parágrafos,  faz  remissão  às  principais  disposições  da  le- 
gislação açucareira  que  recomendam  a  verificação  periódica  da 
posição  dos  estoques  de  açúcar,  das  estimativas  de  produção  e 
consumo  e  das  possibilidades  de  exportação  para  os  mercados  exter- 
nos, para  o  fim  de  serem  adotadas  as  medidas  necessárias  à  pre- 
servação do  equilíbrio  estatístico.  Entre  essas  providências  se  in- 
cluíam a  ampliação  ou  a  redução  da  quota  de  produção  autorizada 
para  cada  Unidade  Federada  e  para  cada  usina,  na  percentagem 
que  se  fizesse  necessária  à  manutenção  daquele  equilíbrio.  Dêsse 
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ónus,  quando  aconselhável,  participariam  industriais  e  plantadores 
de  cana. 

Nada  mais  preciso,  mais  claro,  mais  conforme  com  a  própria 
essência  do  regime  de  contingentamento  em  prática  no  país  e  nos 
grandes  centros  produtores  do  mundo,  inclusive  e  principalmente 
em  Cuba,  a  maior  e  das  mais  beneficiadas  regiões  açucareiras. 

A  Resolução  em  causa  se  colocou,  per  consequência,  rigoro- 
samente no  âmbito,  nas  diretrizes,  nos  preceitos  legais  do  sistema 
em  prática  no  Brasil,  desde  1931,  e,  ao  que  parece,  o  fêz  em  têrmos 
acessíveis  ao  entendimento  comum. 

Não  obstante,  vez  por  outra  procura-se  levantar  equívocos 
até  mesmo  entre  pessoas  que  somente  deveriam  ter  motivos  para 
considerar  a  matéria  com  clareza  e  consequência. 

E'  necessário  que  se  ponha  têrmo  à  confusão.  E'  preciso  que 
todos  identifiquem,  afirmem  e  procedam,  de  acordo  com  a  verdade, 
para  que  possamos  chegar  a  uma  unidade  de  pensamento,  a  uma 
convergência  de  ideias  e  de  propósitos  sôbre  os  problemas  comuns. 

Somente  assim  estaremos  nos  empenhando  para  realizar  al- 
guma coisa  de  interêsse  mais  geral  e  capaz  de  nos  conduzir  a  solu- 
ções mais  justas  e  adequadas. 
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MANUSCRITOS  RELATIVOS 

AO  BRASIL  i 

IV 

Miguel  Costa  Filho 

do  mesmo  Manuel  Fernandes  Cruz,  autor  do  "arbí- 
trio" constante  do  verbete  n.  149,  o  documento  trans- 
crito no  de  n.  166  do  catálogo  intitulado  Os  manuscri- 
tos do  Arquivo  da  Casa  de  Cadaval  respeitantes  ao 
Brasil. 

Êsse  último  é,  aliás,  uma  adição  àquele  "arbítrio",  e  foi  feito 
mais  de  dois  anos  depois  daquele,  sendo  datado  de  Pernambuco, 
2  de  outubro  de  1652. 

A  nova  sugestão  que  envia  ao  Rei  de  Portugal  tem  por  fim 
^'bertar  dos  holandeses  aquela  Capitania,  onde  morava,  "por  meio 
das  pessas  de  Angolla". 

Começa  mostrando  a  muita  miséria  em  que  haviam  caído  as 
capitanias  do  Norte,  isto  é,  Pernambuco,  Itamaracá,  Paraíba  e  Rio 
Grande,  em  contraste  com  a  prosperidade  de  que  desfrutavam, 
antes  da  invasão.  Confirma  a  existência  de  1 50  engenhos  ( 1 )  ao 
todo,  nas  mesmas  capitanias,  e  acrescenta  que  havia  25.000  casas  de 
moradores  ricos,  lavouras,  gados,  mais  de  150.000  escravos  afri- 
canos (da  Guiné),  templos  suntuosos  e  inúmeros  sacerdotes. 


1)  Escrevendo  trcse  anos  antes,  um  holandês  afirmou  que  «em  tôda  a  conquista  do 
Brasil»,  isto  é,  em  Pernambuco,  Itamaracá,  Paraíba  e  Rio  Grande,  segundo  as  infor- 
mações que  pudera  colher,  havia  166  (cento  e  sessenta  e  seis)  engenhos,  dos  quais 
120  estavam  moendo  na  ocasião  em  que  escrevia.  Quanto  aos  mais,  acrescentou,  muitos 
estavam  sendo  restaurados  e  replantados,  «de  modo  que  de  ano  em  ano  aumentarão 
as  safras  e  de  ano  a  ano  em  maior  número  serão  os  engenhos  em  atividade.»  (Rela- 
tório sobre  as  capitanias  conquistadas  no  Brasil  pelos  holandeses  (1639)  Adriaen  van 
der  Dussen.  Tradução,  introdução  e  notas  de  José  Antônio  Gonsalves  de  Mello,  neto, 
Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool.  Série  História,  III,  Rio  de  Janeiro,  1947,  p.  80). 

Um  autor  coevo  afirma  que  de  Pernambuco  até  Paraíba  havia  150  engenhos 
«que  faziam  antes  da  entrada  dos  holandeses  500,000  arrôbas  de  açúcar  macho,  que 
posto  no  reino  de  Portugal  a  5  cruzados  somente  cada  arroba,  fazem  dois  milhões  e 
500,000  cruzados,  e  da  Bahia  até  o  Rio  de  Janeiro  há  mais  de  200  que  vendem  me- 
lhor de  700,000  arrôbas,  os  quais  ao  mesmo  preço  valem  três  milhões  e  500,000  cruf 
zados;  e  juntas  estas  somas  ambas  fazem  6  milhões  de  que  à  sua  Majestade  pagam  três 
direitos  o  da  entrada  e  saída  dos  açúcares  e  das  mercadorias  que  ocasionalmente  os 
rstranireiros  trazem  para  a  saca  dêles  deixando  o  reino  provido  do  que  necessita». 
História  da  guerra  de  Pernambuco  e  feitos  memoráveis  do  Mestre  de  Campo  João 
Fernandes  Vieira...  Dioço  Lopes  de  Santiago.  Recife,  1943.  p.  18. 
Como  se  vê,  há  certa  discrepância  entre  os  dados  do  manuscrito  e  os  do  livro  de 
Diogo  Lopes  de  Santiago  quanto  ao  número  de  engenhos. 
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Com  a  guerra  dos  holandeses,  continua,  os  engenhos  e  oficinas 
do  açúcar  tinham  sido  postos  por  terra,  os  canaviais  foram  queima- 
dos, os  ricos  territórios  da  Paraíba  e  Goiana  despovoaram-se,  e  até 
a  parte  de  Pernambuco,  onde  se  situava  o  nosso  arraial,  não  tinha 
nenhum  habitante.  As  povoações,  vilas  e  cidades,  inclusive  Olinda, 
estavam  com  todos  os  seus  templos  e  mais  edifícios  queimados  e 
destruídos.  Os  moradores,  que  tinham  conseguido  escapar,  estavam 
ria  miséria,  apesar  de  trabalharem  quanto  lhes  era  possível  no  cul- 
tivo de  alguns  canaviais  para  o  sustento  do  arraial. 

Entendia  que  o  melhor  modo  de  satisfazer  aos  holandeses  era 
oferecer-lhes  o  pagamento  da  quantia  combinada  em  açúcar  pôsto 
na  Holanda,  determinando-se  logo  o  preço  de  cada  arrôba,que  não 
poderia  ser  inferior  a  3,200  reis.  No  Brasil  receber-se-ia  dos  mora- 
dores, em  pagamento  das  peças,  quer  dizer,  dos  escravos,  a  mesma 
arroba  por  1,200  réis. 

Manuel  Fernandes  da  Cruz  prossegue  a  exposição  de  seu 
plano,  já  agora  envolvendo  considerações  militares. 

Em  meio  a  estas,  surge  uma  referência  a  "armadas  que  nos 
viessem  socorrer  ou  comboiar  os  açúcares",  como  também  aos  en- 
genhos que  havia  da  vila  de  Igaraçu  até  Araripe  e  aos  da  fregue- 
sia de  São  Lourenço. 

A  guerra  não  impedia  que  em  Lisboa  se  fretassem  navios  ho- 
landeses para  navegarem  para  o  Brasil,  particularmente  para  os 
portos  de  Pernambuco,  conforme  deixa  ver  o  documento  que  tem 
o  número  167.  Nessas  naus,  pondera  o  parecer  enviado  ao  Rei  em 
9  de  outubro  de  1652,  iam  espiões;  na  volta  poderiam  trazer  açúcar, 
que  era  então  o  grande,  o  principal  artigo  de  exportação  do 
Brasil,  razão  porque  os  manuscritos  catalogados  no  volume  de 
que  nos  servimos  tanto  falam  nêle,  objeto  de  disputa  entre  holan- 
deses e  portuguêses. 

* 

O  Brasil  importava  sal  da  metrópole.  Êsse  produto,  que  era 
estancado,  vinha,  entretanto,  em  pequena  quantidade.  Daí  resultava 
a  "grande  falta  de  sal"  de  que  padecia  a  colónia. 

O  documento  n.  168  trata  do  assunto,  referindo  o  seu  autor, 
Pedro  Ferraz  Barreto,  que  fôra  provedor-mór  da  fazenda  do  Es- 
íado  do  Brasil,  que  para  remediarem  essa  falta  os  moradores  da 
colónia  coziam  água  do  mar,  de  que  tiravam  um  sal  que  servia 
para  o  tempêro  ordinário,  mas  era  prejudicial  à  saúde  e  corrompia 
'os  bastimentos". 
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Barreto  aconselhava  que  se  enviassem  ao  Brasil  cinco  ou  seis 
"churões"  flamengos,  que  eram  forrados  e  feitos  para  carregar 
sal".  Em  troca,  voltariam  para  Lisboa  carregados  de  açúcar. 

O  manuscrito  relacionado  no  verbete  n.  198,  de  1655,  também 
se  referia  à  exportação  de  açúcar  brasileiro  ao  lado  de  outros  pro- 
dutos nossos  que  figuravam  entre  os  principais  que  iam  da  colónia 
para  a  metrópole,  declarando  que  os  rendimentos  dos  mesmos,  le- 
vados pelas  frotas,  montavam  a  372,815  cruzados  e  meio. 

O  Conselho  de  Estado,  consoante  se  lê  no  verbete  n.  199, 
ocupou-se  naquele  ano  do  requerimento  do  mestre  e  mercadores 
interessados  na  nau  "Aníbal",  que  pediam  licença  para  vir  ao 
Brasil  a  fim  de  levarem  açúcares  para  a  Inglaterra.  A  proposta 
não  foi  encarada  com  simpatia  porque  viriam  estrangeiros  a  bordo, 
o  que  era  contrário  à  regra  praticada  pela  Coroa. 
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UM  PIONEIRO 


O  Jornal  do  Comércio»  do  Rio  de  Ja- 
neiro, em  sua  edição  de  25  de  outubro  de 
1957,  publica,  sob  o  título  t*  «Um  Pionei- 
ro» «—  o  trabalho  que  a  seguir  divulgamos: 

Em  recente  conferência  proferida  em 
São  Paulo,  na  série  «Personalidades  e  de- 
senvolvimento económico»,  promovida  pelo 
Institudo  de  Sociologia  e  Política,  o  prof. 
Tadeu  Rocha,  do  Recife,  estudou  a  figura 
e  a  obra  de  Carlos  Alberto  de  Menezes, 
«um  reformador  social  na  zona  canavieira 
do  Nordeste». 

Êsse  engenheiro  fluminense,  que  desen- 
volveu atividades  econômico-sociais  em 
Pernambuco,  é  talvez  uma  das  grandes  fi- 
guras do  primeiro  ciclo  industrial  brasileiro, 
que  Roberto  Simonsen  situou  ainda  nos  fins 
do  século  passado. 

Carlos  Alberto  de  Menezes  surgiu  no 
cenário  açucareiro  nordestino  na  época  do 
aparecimento  das  primeiras  usinas  de  Per- 
nambuco, em  1891,  como  principal  organiza- 
dor da  «Cia.  Industrial  Pernambucana»,  em 
cujos  estatutos  incluiu  normas  de  cristia- 
nismo social,  que  meses  mais  tarde  seriam 
oficializados  pela  Igreja,  na  Encíclica  Re- 
rum  Novarum. 

Na  fábrica  de  Camarajibe  e  na  Usina 
de  Goiana,  o  eng.  Carlos  Alberto  de  Me- 
nezes começou  a  criar  instituições  de  assis- 
tência espiritual,  moral  e  material  para  os 
seus  empregados,  inclusive  sociedades  coo- 
perativas —  aliás,  as  primeiras  do  Brasil 
—  quando  nem  sequer  havia  legislação  so- 
bre a  matéria,  no  longínquo  ano  de  1895. 
Dois  anos  após,  escreveria  no  relatório 
anual  da  empresa:  «O  espírito  de  associação 
é  o  grande  meio  de  que  nos  servimos  para 
desenvolver  entre  os  operários  a  união,  a 
consciência  de  sua  responsabilidade  e  a 
necessidade  de  sua  própria  iniciativa  para 
promover  o  bem  comum». 


Carlos  Alberto  de  Menezes  não  foi, 
somente,  o  pioneiro  da  assistência  e  previ- 
dência social,  e  do  cooperativismo  no  Brasil. 
Também  lhe  coube  desfraldar  a  bandeira 
do  sindicalismo,  no  ano  de  1900,  após  o  1' 
Congresso  Católico  Brasileiro,  reunido  na 
cidade  de  Salvador,  onde  êle  analisou  pro- 
fundamente a  incipiente  «questão  social»  no 
Brasil. 

Surgiu,  assim,  a  «Corporação  Operária 
de  Camarajibe»  e,  no  ano  de  1903,  a  «Cor- 
poração Operária  da  Usina  de  Goiana», 
entre  os  trabalhadores  do  importante  núcleo 
agro-industrial  do  norte  da  zona  canavieira 
de  Pernambuco.  As  «Corporações»  adota- 
ram  a  forma  então  possível  e  aconselhável 
de  sindicato  misto,  reunindo  patrões,  empre- 
gados e  operários  da  fábrica  têxtil  ou  da 
usina  do  açúcar.  Note-se  que  o  país  atra- 
vessava uma  fase  de  intenso  liberalismo.  To- 
dos queriam  o  bem-estar,  o  conforto  mate- 
rial, que  somente  o  ouro,  adquirido  fosse 
como  fôsse,  poderia  promover. 

No  ano  de  1902,  o  eng.  Carlos  Alberto 
de  Menezes  organizou  a  «Federação  Ope- 
rária Cristã  de  Pernambuco»  e,  dentro  desta, 
no  ano  seguinte,  os  primeiros  «Grupos  de 
Estudos  Sociais»,  de  que  há  notícia  no 
Brasil.  Por  sua  sugestão,  o  deputado  pela 
Bahia,  Joaquim  Inácio  Tosta,  apresentou  um 
projeto  de  lei  sôbre  sindicatos  agrícolas, 
que  veio  a  se  converter  em  lei,  no  ano  de 
1903.  No  ano  de  1904,  poucos  antes  de  fa- 
lecer, Carlos  Alberto,  a  conselho  de  Tosta, 
encaminhou  à  Câmara  dos  Deputados  uma 
representação  de  6.000  trabalhadores  nor- 
destinos, desde  a  Bahia  ao  Rio  Grande  do 
Norte,  solicitando  uma  lei  sôbre  sindicatos  e 
cooperativas.  Disso  resultou,  afinal,  a  lei  nú- 
mero 1.637  de  5  de  Janeiro  de  1907.  que 
viria  inaugurar  a  legislação  brasileira  sôbre 
sindicalismo  e  cooperativismo. 
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PLÁSTICOS  DERIVADOS 
DO  AÇÚCAR 

JV"H|$OB  êsse  título,  a  Revue  des  Produits 
^^%|Chimiques,  de  Paris,  na  edição  de 
ALJ^agôsto  último,  publica  uma  nota  na 
qual  afirma  estarem  prosseguindo  ativamente 
os  ensaios  para  a  utilização  do  açúcar  na  fa- 
bricação de  plásticos,  nos  Laboratórios  de 
Pesquisas.de  Bjorksten,  Estados  Unidos,  sub- 
vencionados pela  Sugar  Research  Founda- 
tion. Tais  pesquisas  já  permitiram  a  utiliza- 
ção de  resinas  de  sacarose  e  de  fenoldormal- 
deído,  cujas  propriedades  se  comparam  van- 
tajosamente com  as  das  resinas  de  fenofor- 
maldeídos  normais  e  de  preço  sensivelmente 
menor.  Para  preparar  essas  resinas  faz-se 
reagir  açúcar  granulado  refinado  com  um 
constituinte  fenólico,  como  o  fenol  o  m-cre- 
sol  ou  o  resorcinol  e  o  formaldeído. 


Em  consequência  da  grande  reação  dos 
compostos  poli-hidróxidos,  torna-se  necessá- 
rio introduzir  algumas  ligeiras  modificações 
nas  condições  da  reação,  e  empregar  parti- 
cularmente um  catalizador  alcalino.  Foram 
fabricadas  resinas  contendo  até  50%  de  sa- 
carose, mas,  em  percentagem  superior,  a  re- 
sina tende  a  se  tornar  sensível  à  humidade. 

Tais  resinas  podem  ser  utilizadas  como 
colas  para  a  fabricação  de  estratificadas,  e 
sua  coloração  é,  em  geral,  mais  clara  que  a 
das  resinas  fenólicas  comuns;  elas  facilitam, 
ainda,  a  eliminação  das  cargas  de  eletrici- 
dade  estática.  Foi  iniciado  também  o  estudo 
das  resinas  de  sacarose,  de  uréia  e  de  for- 
maldeído, admitindo-se  a  possibilidade  do 
emprêgo  de  melaços  em  lugar  de  açúcar  re- 
finado. 


ROUPAS  DE  CANA  DE 
AÇÚCAR 

COMPANHIA  «Nylonge»,  de  Cle- 
veland, anunciou  que  seus  cientistas 
descobriram  um  método  de  fabricar 
roupas  da  cana  de  açúcar,  aperfeiçoando  um 
processo  prático  e  económico  para  fabricar 
raion  do  bagaço  —  o  resíduo  fibroso  que 
fica  depois  que  se  extrai  o  açúcar,  divulga  o 
Correio  da  Manhã,  de  4  de  agôsto  de  1957. 

Pelo  novo  processo,  o  bagaço  é  sepa- 
rado em  duas  partes  —  a  seiva  e  a  parte  fi- 
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brosa.  que  é  usada  no  processo.  As  fibras 
são  tratadas  inicialmente  com  ácido  para  re- 
mover o  excesso  de  outros  materiais  indese- 
jáveis e  depois  por  um  processo  conhecido 
como  «cozinhamento  de  sulfato». 

Êste  processo  produz  uma  polpa  muito 
similar  à  da  madeira,  que  pode  ser  embran- 
quecida por  processos  comuns,  sendo  depois 
utilizada  da  mesma  maneira  que  a  polpa  de 
madeira,  na  fabricação  de  raion. 
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MERCADO  INTERNACIONAL 
«DO  AÇÚCAR 
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INFORMAÇÕES  DE  M.  GOLODETZ 

Escrevendo  de  Londres,  em  21  de  ou- 
tubro, M.  Golodetz  &  Co.  nos  enviam  infor- 
mações sôbre  o  mercado  açucareiro  inter- 
nacional. O  prémio  pedido  pelo  açúcar  bruto 
da  antiga  safra  a  ser  entregue  no  próximo 
ano  diminuiu  agora  consideràvelmente  sob 
pressão  de  ofertas  balatas  do  produtor  brasi- 
leiro Do  nível  de  US$  0.4,60.  assinalado  no 
comêço  de  outubro,  o  açúcar  bruto  cubano 
baixou  ràpidamente  nara  USS  0.3,97.  O  mer- 
cado açucareiro  em  Nova  York  permaneceu 
bem  firme,  apresentando  appnas  pequenas 
variações  entre  3,64  e  3.78.  Outras  vendas 
dêsse  açúcar  bruto  brasileiro  foram  feitas  ao 
Egito  durante  as  três  semanas  aue  antece- 
deram a  data  desta  correspondência. 

Um  carregamento  foi  renociado  a  £ 
34.10.0  e  o  outro  a  £  33.15.0  C.I.F.  O 
Marrocos  adquiriu  açúcar  bruto  cubano, 
9.000  t.,  ao  preço  de  US$  4,43  F.A.S.  In- 
forma-se  que,  antes  dessa  transação,  a  Fran- 
ça devia  ao  Marrocos  cêrca  de  cinco  car- 
regamentos de  açúcar  bruto  nos  têrmos  de 
um  acordo  comercial,  e  que,  além  disso,  o 
Marrocos  tem  à  sua  disposição  fundos  da 

I.C.A.  suficientes  para  dois  ou  três  carre- 
gamentos adicionais.  E'  evidente  que  nem 
todo  êsse  açúcar  será  necessitado  para  em- 
barque neste  ano.  Em  17  de  outubro  o  Mar- 
rocos comprou  mais  1 7.500  t.  para  embarque 
em  novembro,  a  US$0.3,92,  e  um  carrega- 
mento para  março,  a  US$  0.3,65. 

As  ilhas  Maurício  dispõem  de  três  ou 
quatro  carregamentos  de  açúcar  bruto  para 
embarque  antes  do  fim  dêste  ano.  Tal  açúcar 
é  disponível  para  qualquer  destino,  exceto 
os  dos  mercados  preferenciais  do  Reino  Uni- 
do e  do  Canadá,  para  os  quais  as  exporta- 
ções das  Ilhas  Maurício  já  atingiram  o  má- 
ximo permitido  segundo  o  acordo  açucareiro 


realizado  entre  os  países  da  Comunidade 
Britânica. 

Divulgaram-se  agora  informações  sôbre 
as  estimativas  da  safra  beterrabeira  euro- 
péia.  F.  O.  Licht  prevê  que  em  1957/58 
serão  produzidas  um  milhão  a  mais  de  to- 
neladas métricas  do  que  em  1956/57,  e 
êsse  acréscimo  será  dividido  em  pronorções 
aproximadamente  iguais  entre  a  Europa 
Oriental  e  a  Ocidental.  Exceto  a  Itália  e  a 
Grã-Bretanha,  todos  os  países  deverão  apre- 
sentar aumentos,  de  moderados  a  substan- 
ciais, e  a  liderança  caberá  à  Alemanha,  com 
um  aumento  esoerado  de  400.000  t.  O  total 
alemão  de  1.548.000  t.,  valor  bruto,  inclui 
cêrca  de  70,000  t.  refinadas,  aue,  espera-se, 
resultarão  da  refinação  de  500.000  t.  de  be- 
terrabas estrangeiras.  A  União  Soviética 
apresenta  um  aumento  de  cêrca  de  320,000 
t.  e  a  Alemanha  Oriental  um  aumento  apro- 
ximado de  175.000  t.  As  safras  na  Itália  e 
na  Grã-Bretanha  estão  estimadas  em  100,000 
t.  e  150.000  t,  respectivamente,  a  menos,  do 
aue  o  produzido  no  ano  passado.  No  caso  da 
Itália,  a  produção  apresenta  redução  subs- 
tancial tanto  na  safra  de  1956/57  quanto 
na  safra  1955/56.  enauanto  que  a  safra  de- 
cepcionante da  Grã-Bretanha  se  sucede  a 
uma  excepcionalmente  favorável,  obtida  no 
ano  passado. 

Na  França  foi  delineado  um  Plano 
Açucareiro  cobrindo  o  território  metropoli- 
tano e  os  de  além-mar,  com  o  objetivo  de 
alcançar  uma  produção  total,  em  cada  safra, 
de  2.014.000  t  de  açúcar,  em  refinado,  des- 
de 1958/59  até  1961/62.  Estima-se  que  êsse 
total  deva  corresponder  ao  consumo  dos 
próximos  anos.  podendo  o  mesmo  estar  su- 
jeito a  variações,  sem  contudo  ser  reduzido 
a  um  nível  inferior  a  1.850,000,  que  é,  apro- 
ximadamente, a  quantidade  requerida  atual- 
mente.  Está  assentado  que  a  produção  de 
cada  safra  será  dividida  entre  os  diversos 
territórios  produtores  nas  proporções  adian- 
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te  indicadas,  que  se  baseiam  no  máximo  atin- 
gível segundo  o  Plano.  As  cifras,  extraídas 
do  Journal  Officiel,  de  12  de  outubro,  são 
as  que  se  seguem:  França  Metropolitana, 
1.550,000  t.:  Reunião,  190,000  ti  Martinica, 
90,000  t.;  Guadalupe,  120,000  t.  e  Madagás- 
car, 62,000  t. 

O  preço  do  açúcar  seria  fixado  para 
cada  safra  por  decretos  ministeriais,  levan- 
do-se  em  conta  o  custo  de  produção  em  vi- 
gor a  30  de  setembro  de  cada  ano.  Com  base 
na  atual  estimativa  da  produção  da  França 
Metropolitana  para  a  safra  1957/58,  e  in- 
cluindo cêrca  de  500,000  t.  que  deverão  ser 
produzidas  em  territórios  franceses  do  ultra- 
mar, o  total  deverá  cobrir  inteiramente  as 
necessidades  da  zona  francesa  êste  ano.  En- 
tretanto, desde  que  não  houve  boa  quanti- 
dade de  excedente  da  safra  1956/57,  po- 
derá ser  difícil  prover  para  um  excedente 
no  começo  da  safra  1957/58,  especialmente 
se  o  consumo  aumentar.  O  preço  do  açúcar 
para  a  safra  atuaí  foi  fixado  em  7,314  fran- 
cos por  cem  quilos,  com  adicional  de  200 
francos  para  sacos  novos,  e  120  a  150  para 
sacos  usados,  dependendo  da  qualidade. 

Os  refinadores  britânicos  venderam 
boas  quantidades  recentemente  e  tiveram 
sucesso  ao  assegurar  contratos  para  o  em- 
barque de  15  000  t.  para  a  Espanha  e  10,000 
para  a  China.  Além  disso,  a  Noruega  com- 
prou 3,000  t.  para  embarque  em  outubro,  a 
£  42.13.6  F.A.S.  Ainda  outras  partidas  fo- 
ram vendidas  para  os  mercados  do  Oriente 
Médio.  No  momento  em  que  estava  sendo 
preparada  esta  correspondência,  os  refina- 
dores britânicos  pediam  £  44.5.0  para  o 
produto  a  ser  embarcado  em  outubro/no- 
vembro, de  Londres,  dando  um  desconto  de 
10/ —  para  o  produto  a  ser  embarcado  em 
dezembro,  e  contando  as  encomendas  para 
janeiro/junho  a  £  41.15.0  Para  o  produto 
embarcado  em  Liverpool  havia  um  desconto 
de  10/ —  por  tonelada,  embarque  outubro/ 
novembro,  e  5/ —  para  os  embarcados  em 
dezembro,  preços  esses  todos  por  tonelada 
longa  F.  A.  S. 

Da  Alemanha  Ocidental  informava-se 
que  o  Conselho  Económico  estimava  as  im- 
portações a  serem  feitas  em  1957/58  em 
290,000  t.  métricas,  valor  bruto.  Essa  cifra 
se  baseou  numa  estimativa  da  safra  beterra- 


beira,  valor  bruto,  de  1.369,500  t.  enquanto 
que  a  mais  recente  estimativa  de  F.  O.  Li- 
cht,  publicada  no  comêço  de  outubro,  dava 
a  cifra  de  1.548,000,  valor  bruto.  As  neces- 
sidades totais  de  importação,  depois  de  se 
considerar  um  excedente  a  30  de  setembro 
de  1958,  deverão,  portanto,  ser  reduzidas  a 
cêrca  de  143,000  t.  métricas,  valor  bruto. 

144,000  t.  métricas  estão  asseguradas 
nos  têrmos  do  acordo  comercial  germano- 
cubano,  e,  além  disso,  20,500  t.  de  cristais 
refinados  foram  comprados  à  Alemanha 
Oriental.  Desta  última  quantidade,  10,500 
t.  devem  ser  entregues  ainda  êste  ano.  Se- 
gundo as  atuais  estimativas,  portanto,  as 
necessidades  do  consumo  alemão  deverão 
ser  integralmente  atendidas  pela  produção 
doméstica  e  pelas  aquisições  já  programadas 
em  acordos  comerciais. 

O  Ceilão  procurou  adquirir  um  carre- 
gamento de  açúcar  bruto,  para  embarque 
em  outubro,  e  ainda  um  carregamento  de 
refinado  para  embarque,  o  mais  tardar  em 
15  de  novembro.  As  Ilhas  Maurício  fornece- 
ram o  produto  bruto  a  £  35.0.0  F.O.B.  e 
Cuba  forneceu  o  refinado,  a  105,97,  igual- 
mente F.O.B. 

A  Coréia  adquiriu  15,000  toneladas  de 
açúcar  bruto  peruano  a  133,32,  custo  e 
frete,  para  embarque  metade  em  navios  de 
bandeira  estadunidense  e  metade  em  navios 
de  outras  nacionalidades.  Essa  compra  é 
financiada  pelos  fundos  da  I.C.A.  A  Síria 
procurou  adquirir  9,000  t.  de  açúcar  bruto, 
para  embarque  em  novembro,  e  também  o 
Sudão  anunciou  a  disposição  de  adquirir 
8,000  t.  de  refinado,  para  embarque  em  no- 
vembro. 

A  Líbia  pretende  comprar  açúcar  refi- 
nado da  próxima  safra.  O  govêrno  da  Tri- 
politânia  comprou  3,000  t.  da  Tchecoslová- 
quia,  produto  refinado,  para  embarque  no 
período  novembro/dezembro,  a  cêrca  de 
£  45.0.0,  custo  e  frete,  enquanto  que  o  go- 
vêrno da  Cirenaica  comprou  3,000  t  de 
cristais  poloneses  a  cêrca  de  £  43.10.0  C. 
I.F. 

Da  índia  informam  que  a  produção 
açucareira,  da  próxima  temporada  que  se 
inicia  a  l9  de  novembro,  é  estimada  em  cêrca 
de  2.100,000  t.  A  produção  de  açúcar  durante 
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a  temporada  que  se  encerrou  atingiu  o  re- 
corde absoluto  de  2.022,000  t.,  o  que  repre- 
senta um  aumento  de  8,7%  sobre  a  safra 
precedente.  O  sucesso  alcançado  se  deveu 
a  uma  grande  safra  canavieira  e  ao  baixo 
nível  do  preço  do  Gur.  O  rendimento  total 
da  cana  para  1956/57  é  estimado  em  66,89 
milhões  de  toneladas  contra  59,32  em  1955/ 
56,  aumento  esse  dé  cêrea  de  12,8%.  Embora 
a  maior  superfície  plantada  tivesse  permitido 
maior  tonelagem  de  cana  a  ser  colhida,  a 
percentagem  de  açúcar  extraída  caiu  de  9,83 
em  1955/56  para  9,76  em  1956/57.  Não  se 
tomaram  novas  disposições  com  relação  à 
remissão  de  certas  taxas  que  possibilitem  ao 
açúcar  indiano  competir,  no  mercado  mun- 


dial onde  o  preço  é  inferior  ao  custo  local 
de  produção.  Informações  precedentes  diziam 
que  o  excedente  ao  fim  deste  ano  seria  de 
cêrea  de  450,000  t,  às  quais  deve  ser  acres- 
centada a  estimativa  para  o  próximo  ano,  de 
2.100,000  t.  O  consumo  local  é  estimado  em 
cêrea  de  2.000,000  de  toneladas.  O  Conselho 
de  Promoção  de  Exportação  recomendou, 
em  consequência,  ao  govêrno,  que  sejam 
exportadas  outras  quantidades  durante  o 
decorrer  do  próximo  ano-safra. 

A  atividade  no  Mercado  Terminal  de 
Londres  aumentou  recentemente,  e.  com  o 
o  aumento  da  confiança,  os  negociantes  es- 
tão obtendo  maiores  vantagens  das  facili- 
dades oferecidas  por  êsse  mercado. 
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INTERNATIONAL  SUGAR  JOURNAL 

se  tem  dedicado  à  tecnologia  da  produção  de  açúcar, 
passando  em  revista  todos  os  progressos  importantes 
nos  setores  da  agricultura,  química  e  engenharia  da 
indústria  açucareira  mundial.  Com  o  seu  índice  anual 
de  cerca  de  3.300  entradas,  é  uma  obra  indispensável 
de  consulta  com  o  maior  volume  de  informações  técni- 
cas que  aparecem  anualmente. 

Enviamos,  se  solicitado, 
exemplar  grátis  de  amostra.  Assinatura  anual: 
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O  PRESIDENTE  DO  I.  A.  A. 
EM  ALAGOAS 


M  um  encontro  realizado  na  sede  do 
Sindicato  dos  Usineiros  de  Alagoas, 
o  sr.  Gomes  Maranhão,  presidente 


do  I.  A.  A.,  abordou  diversos  assuntos  rela- 
cionados com  a  economia  canavieira  ala- 
goana. Entre  os  assuntos  tratados  figuraram 
o  escoamento  de  excedentes  da  safra  açu- 
careira para  os  mercados  externos,  o  finan- 
ciamento para  moagem  e  o  reequipamento 
das  fábricas  de  açúcar  e  de  álcool. 

Falando  à  imprensa  de  Maceió,  o  sr. 
Gomes  Maranhão  deu  conta  dos  entendi- 
mentos havidos.  Referindo-se  de  maneira  es- 
pecial à  exportação  dos  excede^t^s  de  ^mcar 
para  o  exterior,  afirmou  o  sr.  Gomes  Mara- 
nhão que  a  mesma  se  vem  verificando  satis- 
fatoriamente, tanto  no  que  diz  respeito  à  pro- 
dução nordestina  quanto  no  que  se  refere  à 
sulista.  É  êsse  o  meio  de  fazer  com  que  o 


mercado  interno  não  seja  afetado  com  o  avil- 
tamento dos  preços. 

A  respeito  da  nova  destilaria  que  está 
sendo  construída  em  Lourenço  de  Albuquer- 
que, o  sr.  Gomes  Maranhão  manifestou  a  sua 
confiança  no  próximo  funcionamento  da 
mesma,  dado  o  desembarque  há  pouco  veri- 
ficado de  material  importado  da  Alemanha. 
Na  opinião  do  presidente  do  I.  A.  A.  a  desti- 
laria deverá  estar  funcionando  na  safra  vin- 
doura. 

Terminou  o  sr.  Gomes  Maranhão  ma- 
nifestando aos  jornalistas  a  boa  impressão 
que  lhe  causara  o  parque  açucareiro  ala- 
goano, pondo  em  relêvo  o  justo  e  louvável 
interêsse  dos  usineiros  em  aperfeiçoá-lo  com 
o  reequipamento,  no  que  contarão  com  o 
apôio  do  I.  A.  A.,  na  melhor  forma  ao  seu 
alcance. 
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CRÓNICA  AÇUCAREIRA 
INTERNACIONAL 


CEILÃO 

O  governo  firmou  contrato  para  a  ins- 
talação da  primeira  usina  de  açúcar  em 
Kantalai,  na  costa  oriental  do  Ceilão,  com 
a  empresa  tcheca  «Technoexport».  A  usina 
estará  capacitada  a  moer  10,200  t.  de  cana 
por  dia  e  produzirá  cerca  de  20,000  tonela- 
das de  açúcar  por  ano.  O  custo  da  fábrica 
será  de  cerca  de  16  milhões  de  rupias. 

DINAMARCA 

De  janeiro  a  junho  de  1957  a  Dinamar- 
ca exportou  7,451  t.  para  a  Finlândia, 
12,065  t.  para  a  República  Federal  Alemã 
e  23,286  t.  para  a  Noruega.  O  total  expor- 
tado atingiu  42,823  toneladas. 

EGITO 

O  Ministro  das  Finanças  e  da  Eco- 
nomia declarou  em  setembro  que  o  Egito  iria 
importar  25,000  t.  de  açúcar  por  meio  de 
operações  comerciais,  das  quais  participa- 
riam o  Brasil  e  alguns  países  da  Europa 
Ocidental.  Essas  transações  se  efetuarão 
na  base  da  troca  por  algodão  egípcio. 

Por  outro  lado,  informa  ainda  o  Jour- 
nal du  Commeroe  do  Cairo,  o  comité  para 
a  importação  do  açúcar  autorizou  a  entrada 
no  país  de  4,000  t.  de  açúcar  refinado. 

FILIPINAS 

A  Associação  Açucareira  das  Filipinas 
divulgou  suas  estimativas  preliminares  em 
l9  de  agosto  do  corrente  ano,  relativas  à 
safra  atual.  Em  1956/57,  a  produção  atingiu 
1.153,683,12,  em  toneladas  curtas,  e  a  safra 
1957/58  deverá  resultar  em  1,200,561,20  t. 
curtas. 

FORMOSA 

De  acordo  com  os  tipos  de  açúcar,  o 
total  de  832,749  t  métricas  produzidas  na 


safra  1956/57  assim  se  dividiu:  açúcar  re- 
finado, 411,545;  açúcar  bruto,  263,040;  re- 
finado de  segundo  grau,  154,678;  açúcar  de 
melaço,  3,486.  A  superfície  cultivada,  que 
na  safra  de  1955/56  foi  de  87,753  hectares, 
em  1956/57  subiu  para  92,400  hectares.  O 
rendimento  de  açúcar  por  hectare  subiu  de 
8,79  para  9,01. 

FRANÇA 

Segundo  o  Journal  Officiel,  de  12  de 

outubro,  foi  estabelecido  um  plano  para  as 
safras  de  1958/59  até  1961/62,  no  sentido 
de  ser  alcançada  a  produção  total  de 
2,014,000  toneladas  de  açúcar  refinado,  a 
fim  de  atender  às  necessidades  da  União 
Francesa.  E'  possível  que  se  faça  uma  revi- 
são dêsse  total,  mas  de  qualquer  modo  a 
produção  não  poderá  nunca  ser  inferior  a 
1,850,000  toneladas. 

As  quantidades  básicas  de  refinado  a 
produzir  foram  assim  fixadas:  França  Me- 
tropolitana, 1,500,000  t.;  Reunião,  190,000  t.; 
Martinica,  92,000  t.;  Guadalupe,  120,000  t. 
e  Madagáscar,  62,000  t.  A  quota  de  cada 
área  poderá  ser  trocada  em  favor  de  ou- 
tras áreas  de  produção,  durante  pelo  menos 
duas  das  três  primeiras  safras,  caso  o  plano 
não  atinja  os  95%  do  total  básico.  O  govêr- 
no,  através  de  seus  ministérios,  regulará  a 
distribuição  das  perdas  entre  os  fazendeiros 
e  as  usinas,  de  acordo  com  as  vendas  de 
açúcar  realizadas  fora  da  União  Francesa, 
e  ainda  a  compensação  da  produção  de  ex- 
cedentes e  de  deficits  em  cada  área,  a  ser 
feita  entre  as  diversas  áreas.  Os  excedentes 
que  não  possam  ser  compensados  nem  trans- 
feridos correrão  às  expensas  dos  produtores. 
Os  meios  de  formar,  reter  e  financiar  um 
estoque  de  segurança  serão  regulados  por 
decretos. 

O  preço  da  beterraba  será  fixado  de 
acordo  com  o  decreto  de  18  de  setembro 
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de  1957.  O  preço  da  cana  para  as  usinas 
dos  Departamentos  e  Territórios  do  ultra- 
mar serão  fixados  segundo  o  teor  açucareiro 
da  cana  e  as  condições  estabelecidas  pelos 
ministérios.  O  preço  para  o  açúcar  será 
fixado  anualmente  por  comunicação  inter- 
ministerial, levando-se  em  consideração  o 
custo  de  produção  e  as  alterações  na  pro- 
dutividade, occorridas  até  30  de  setembro 
de  cada  ano. 

GRA-BRETANHA 

A  superfície  cultivada  com  beterrabas, 
na  Inglaterra  e  no  País  de  Gales,  é  estimada 
em  415,000  acres  contra  412,000  do  ano 
passado,,  segundo  informações  de  Zeitsch- 
rift  fiir  die  Zuckerindustrie.  Uma  parte  das 
semeaduras  foi  destruída  pela  forte  sêca  re- 
gistrada em  abril.  Grandes  áreas  tiveram  de 
ser  revolvidas  e  novamente  semeadas. 

GRÉCIA 

Informação  publicada  em  La  Sucrerie 
B-elge  revela  que  o  Ministro  da  Coordena- 
ção, da  Grécia,  anunciou  a  abertura  de  con- 
corrência internacional  para  a  instalação  de 
uma  refinaria  de  açúcar  em  seu  país. 

A  refinaria  prevista  terá  uma  produção 
anual  de  30,000  toneladas,  cobrindo  assim 
o  terço  das  exigências  nacionais.  Será  cons- 
truída nas  regiões  beterrabeiras  de  Salônica 
ou  de  Larissa.  As  despesas  previstas  com 
essa  instalação  se  elevarão  a  sete  milhões 
de  dólares. 

HUNGRIA 

De  janeiro  a  agosto  de  1957  foram  im- 
portadas 27,280  t.  de  açúcar.  Foram  forne- 
cedores a  Itália,  com  21,824  t.  e  o  Reino 
Unido,  com  5,456  t. 

IRAN 

Estão  sendo  realizados  estudos,  infor- 
ma F.  O.  Licht,  no  sentido  de  se  promover 
considerável  expansão  da  indústria  açuca- 
reira iraniana.  Atualmente,  há  doze  usinas 
operando  com  beterraba  açucareira  no  norte 
do  país,  as  quais  produzem,  mais  ou  menos, 
80,000  t.  de  açúcar  anualmente. 


O  consumo  é  da  ordem  de  300,000  t. 
O  resto  é  importado.  Presume-se  que  o  con- 
sumo crescerá  ràpidamente  nos  próximos 
anos,  de  acordo  com  o  aumento  do  padrão 
de  vida.  O  govêrno  do  Iran,  que  controla 
e  opera  tôda  a  indústria  açucareira  do  país, 
estimou  que  cinco  usinas  canavieiras  e  uma 
refinaria  poderiam  ser  instaladas  em  bases 
económicas,  cada  qual  com  uma  capacidade 
média  de  moagem  de  1,000  t.  diárias.  Além 
disso,  pretende-se  modernizar  o  plantio  e 
o  processamento  da  beterraba  açucareira. 

ISRAEL 

O  consumo  açucareiro  israelense  se 
eleva  atualmente  a  54,000  t.  anuais,  e  pre- 
vê-se  seu  aumento  para  72,000  t.  no  curso 
dêsses  próximos  quatro  anos.  No  intúíto  de 
atender  a  êsse  aumento  previsto,  pretende 
o  govêrno  instalar  duas  novas  refinarias  no 
sul  do  país,  sendo  uma  com  investimentos 
estrangeiros,  principalmente  brasileiros,  e 
outra  por  meio  de  capitais  israelenses. 

Informa  ainda  The  Jerusalém  Post,  em 

edição  de  julho  último,  que  a  usina  açuca- 
reira situada  em  Afula  terminou  sua  pro- 
dução do  corrente  ano  após  ter  refinado 
4,500  t.  de  açúcar  de  beterraba  e  outro  tanto 
de  açúcar  bruto  de  cana  importada.  Juntan- 
do-se  essa  produção  com  a  da  Usina  de 
Ramat  Gan,  o  total  local  chega  a  cobrir 
14%  do  consumo  de  todo  o  país. 

ITÁLIA 

A  produção  da  beterraba  açucareira 
apresta-se  para  se  tornar  um  fator  parti- 
cularmente importante  no  desenvolvimento 
agrícola  e  industrial  da  Sicília.  Com  tais 
palavras  inicia  II  Sole,  de  Milão,  uma  sua 
correspondência  datada  daquela  ilha,  em 
outubro.  Os  resultados  apurados  até  o  mo- 
mento, segundo  aquêle  despacho,  superaram 
as  previsões  mais  otimistas.  Quanto  aos 
campos  experimentais,  obtiveram  rendimen- 
tos superiores  mesmo  aos  do  norte  da  Itália. 

À  luz  dêsses  resultados  —  que  coroa- 
ram os  esforços  de  anos  de  estudo  orienta- 
dos pelo  Instituto  de  agronomia  geral  e  cul- 
tivos herbáceos  e  a  vasta  obra  de  propa- 
ganda e  auxílio  da  entidade  encarregada  da 
reforma  agrária  na  Sicília  —  estabeleceu-se 
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entre  a  associação  nacional  dos  cultivadores 
de  beterraba  e  a  Siciliana  Zuccheri  o  pri- 
meiro empenho  para  a  cultura  da  beterraba 
de  semeadura  outonal  nos  terrenos  de  re- 
forma das  províncias  de  Catania,  Caltanis- 
setta,  Enna  e  Siracusa.  Inaugura-se,  assim, 
oficialmente,  a  primeira  safra  beterrabeira 
da  região  siciliana,  destinada  a  assumir, 
com  a  entrada  em  funcionamento,  prevista 
para  a  próxima  primavera,  da  usina  da 
planície  de  Catânia,  importância  especial  no 
futuro  agrícola  da  ilha.  A  nova  usina  terá 
a  capacidade  de  moagem  diária  de  1,500  t. 
de  beterraba.  F,  O.  Licht  informa  que  a 
produção  açucareira  italiana  da  safra 
1956/57  atingiu  905.500  t.  de  refinado,  cor- 
respondentes a  1,006,111  t.,  valor  bruto.  O 
consumo  subiu  a  870,000  t.  de  refinado,  ou 
seja,  966,667  t.,  valor  bruto. 

JAMAICA 

A  produção  total  das  vinte  usinas  de 
Jamaica  atingiu,  na  safra  corrente,  359,067 
t,  contra  356,309  t  na  safra  anterior.  A 
maior  parte  da  produção  dêste  ano  já  foi 
exportada,  ficando  60,000  t.  para  o  consumo 
local. 

JAPÃO 

'Está  o  governo  japonês  considerando 
a  revisão  ou  a  racionalização  da  política  de 
direitos  sôbre  o  açúcar,  a  fim  de  proteger 
a  produção  nacional  dêsse  alimento.  A  in- 
vestigação sôbre  o  assunto  está  ainda  em 
seus  primeiros  estágios,  diz  a  correspondên- 
cia publicada  pelo  Weekly  Statistical  Sugar 
Trade  Journal  em  seu  número  de  3  de  ou- 
tubro. Embora  as  autoridades,  ao  que  se 
propale,  estejam  dispostas  a  pôr  em  vigor 
um  plano  nesse  sentido  a  partir  de  l9  de 
abril  de  1958,  nada  há  de  definitivo,  e  ne- 
nhum pormenor  foi  revelado.  De  qualquer 
sorte,  ao  que  se  sabe,  a  revisão  será  feita 
de  maneira  cautelosa,  aumentando-se  os 
direitos  e  decrescendo  os  impostos,  de  modo 
a  impedir  súbita  e  severa  mudança  na  re- 
ceita total. 

Segundo  o  Ministério  das  Finanças,  as 
entregas  de  vários  tipos  de  açúcar  em  junho 
de  1957  totalizaram  87,563  t.  métricas.  No 
período  de  janeiro  a  junho  do  corrente  ano 
o  total  subiu  a  565,273  t.,  contra  567,157  t. 


em  igual  período  do  ano  passado,  havendo 
pois  um  decréscimo  de  1,884  toneladas. 

Alguns  círculos  interpretam  a  tendên- 
cia de  queda  no  volume  de  produção,  desde 
maio,  como  resultado,  em  primeiro  lugar, 
da  presente  contenção  monetária  no  Japão 
e,  depois,  do  atual  preço  do  açúcar,  que 
força  a  diminuição  do  consumo  e  induz  à 
expansão  das  vendas  dos  substitutivos.  As 
importações  japonêsas  em  julho  subiram  a 
105,666;  Cuba  contribuiu,  com  72.043;  o 
Peru  com  23,906;  a  República  Dominicana 
com  10,477;  Formosa  com  6,831,  e  2,439  vie- 
ram de  outras  fontes. 

MÉXICO 

A  evolução  progressiva  da  indústria 
açucareira  mexicana  se  inicia  em  1932,  com 
a  criação  do  organismo  que  congrega  todos 
os  engenhos  da  República,  afirma  La  Indus- 
tria Azucarera,  de  Buenos  Aires,  em  seu 
número  de  outubro.  O  ritmo  médio  de  seu 
crescimento  np  decénio  1947/1957  foi  de 
8,5%.  Ao  iniciar  a  Unión  Nacional  de  Pro- 
ductores  de  Azucar  S.A.  suas  atividades, 
a  produção  alcançada  em  81  engenhos  foi, 
apenas,  de  223  991  toneladas  de  açúcar,  e 
a  superfície  cultivada  com  cana  chegava 
somente  a  50,000  hectares. 

Já  em  1954/55  foram  produzidas 
901,335  t.  de  açúcar.  A.  safra  do  ano  seguin- 
te, devido  a  condições  climatéricas  adversas, 
foi  muito  inferior  à  prevista,  pois  das 
930,000  t.  esperadas,  só  resultaram  744,130, 
ou  seja,  17,45%  a  menos  do  que  na  safra 
1954/55. 

Entretanto,  a  safra  1956/57,  que  ainda 
não  terminou,  constitui  um  acontecimento 
nos  anais  da  indústria  nacional  do  açúcar, 
pois,  tendo-se  estimado  uma  produção  de 
930,000  toneladas,  ao  ser  publicada  essa 
nota,  já  haviam  sido  produzidas  1,014,000, 
o  que  excede  de  muito  as  necessidades  nor- 
mais do  consumo  mexicano  e  permitirá  ao 
país  exportar  a  quota  que  lhe  foi  destinada 
no  mercado  dos  Estados  Unidos  (aproxima- 
damente 54,000  t.),  e  mais  50,000  para  o 
mercado  mundial.  • 

O  consumo  de  açúcar  no  México  se 
manteve  num  ritmo  superior  aos  3%  do 
crèscimènto  da  população.  Em  1955  os  me* 
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xicanos  consumiram  800,000  t.,  cm  1956 
860,000,  e  calculou-se  que  em  1957  o  con- 
sumo atingirá  925,000  toneladas. 

POLÓNIA 

São  muito  pessimistas  as  perspectivas 
da  produção  açucareira  do  corrente  ano,  e 
já  os  técnicos  e  as  autoridades  renunciaram 
a  atingir  o  objetivo  visado,  isto  é,  produzir 
um  milhão  de  toneladas  de  açúcar  bruto. 
Na  melhor  das  hipóteses,  espera-se  agora 
alcançar  produção  igual  à  do  ano  passado, 
ou  seja,  862,000  t. 

A  causa  dêsse  pessimismo  tem  sua  ra- 
zão na  diminuição  da  área  cultivada.  Não 
obstante  o  aumento  do  preço  da  beterraba 
açucareira,  que  se  elevou  de  48  a  58  zloty 
por  cem  quilos  afirma  Zeitschrift  fur 
die  Zuckerindustrie  —  muitos  plantadores 
se  voltaram  para  culturas  mais  lucrativas  do 
que  a  de  beterraba. 

Após  as  últimas  estimativas,  em  vista 
da  próxima  safra,  é  possível  estabelecer  a 
marca  de  uma  produção  média  de  20  a  21 
toneladas  métricas  de  beterrabas  por  hec- 
tare. 

Em  seu  boletim  de  21  de  outubro,  F. 
O.  Licht  informava  ter  começado,  em  todas 
as  usinas  polonesas,  o  preparo  da  atual  sa- 
fra beterrabeira.  Entretanto,  houve  alguma 
demora  na  entrega  das  beterrabas,  especial- 
mente por  parte  das  fazendas  do  Estado. 

PORTO  RICO 

As  novas  docas  construídas  em  San 
Juan,  aparelhadas  para  permitir  o  entreposto 
e  o  carregamento  de  açúcar  a  granel,  foram 
inauguradas  pela  Sociedade  «Fajardo  Sugar 
Company»  com  um  embarque  de  10,000  to- 
neladas de  açúcar  no  navio  Arlyn,  da  Buli 
Insular  Line.  Segundo  acordo  feito  com  os 
sindicatos  que  controlam  as  operações  no 
cais,  será  possível  expedir,  no  corrente  ano 
ainda,  150,000  t  de  açúcar  a  granel  de  San 
Juan,  volume  que  será  aumentado  gradati- 
vamente mais  tarde.  Tais  disposições  foram 
tomadas  a  fim  de  evitar  a  greve  em  massa 
entre  o  pessoal  da  resistência,  que  carregava 
o  açúcar  em  sacos. 

La  Sucrerie  Belge,  que  publica  esta 
nota.  completa  a  informação  dizendo  haver 


agora  em  funcionamento  três  portos  no  país 
nos  quais  é  possível  expedir  açúcar  a  granel: 
San  Juan,  Guarnica  e  Aguirre.  Em  futuro 
bem  próximo  o  pôrto  de  Aguadilla  também 
será  aparelhado  para  essa  operação;  quando 
tais  trabalhos  estiverem  terminados,  todo  o 
açúcar  bruto  exportado  de  Pôrto  Rico  será 
expedido  a  granel. 

PORTUGAL 

Até  agosto  do  corrente  ano  Portugal 
havia  importado  12,054  t.  métricas  de  açú- 
car, segundo  F.  O.  Licht.  Em  período  idênti- 
co (janeiro/agôsto)  do  ano  passado,  impor- 
tara 83,822  t.,  contra  77,843  t.  em  1956, 
também  no  período  janeiro/agôsto.  Nas  im- 
portações do  corrente  ano  Angola  contribuiu 
com  5,700,  Moçambique  com  4,356,  e  do 
Brasil  foram  importadas  1,503  t.  métricas. 

SUÉCIA 

O  consumo  de  açúcar  aumentou,  em 
1956,  de  7%,  atingindo  o  total  de  339,000 
t.  de  refinado.  Com  base  em  cálculos  pro- 
visórios, revela  Zeitschrift  fur  die  Zuckerin- 
dustrie, em  edição  de  julho,  que  a  colheita 
beterrabeira  do  ano  passado  deu  uma  pro- 
dução de  284,000  t.  de  açúcar  bruto,  contra 
236,000  do  ano  anterior. 

SUÍÇA 

Baseado  nos  relatórios  da  Comissão 
encarregada  de  estudar  a  montagem  de  uma 
segunda  usina  açucareira,  o  govêrno  suíço 
apresentou  ao  parlamento  um  projeto  de 
lei  referente  ao  empreendimento.  O  projeto 
custará,  em  seu  todo,  aproximadamente,  34 
milhões  de  francos  suíços.  A  nova  usina 
será  ligada  à  existente  em  Aarberg.  Não  se 
prevê  para  essa  nova  usina  a  refinação  de 
açúcar  bruto  importado.  O  objetivo  dela  é 
atender  à  expansão  da  área  beterrabeira 
nacional,  urgentemente  requerida  pelos  cul- 
tivadores suíços. 

TANGANICA 

O  Relatório  Anual  do  Departamento  de 
Agricultura  de  Tanganica,  relativo  a  1956, 
e  citado  pelo  F.  O.  Licht  Sugar  International 
Report,  em  edição  de  21  de  outubro,  diz  0 
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seguinte:  «A  única  fazenda  que  produz  açú- 
car refinado  no  país  é  a  da  Tanganika 
Planting  Company,  no  Distrito  de  Moshi. 
A  companhia  continuou  a  desenvolver  suas 
terras,  todas  sob  o  regime  de  irrigação,  e 
a  produção  se  expandiu  em  cêrca  de  80%. 

Uma  nova  usina  foi  concluída  durante 
o  ano,  tendo  sido  formalmente  inaugurada 
por  Sua  Excelência  o  Governador  em  julho 
último.  Nos  últimos  cinco  anos  a  produção 
apresentada  pela  emprêsa  foi  a  seguinte.* 
1956  —  18,025  t.;  1955  —  10,415  t:  1954 
-  10,732  t.;  1953  ~  10,708  t  e  1952  — 
9,666  toneladas». 

TCHEÇOESLOVÁQUIA 

Em  seu  número  de  maio,  o  Bulletín 
économique  Tchécoslovaque  dedica  um  tó- 
pico à  economia  beterrabeira  tcheca.  Afirma 
o  boletim  que  a  fabricação  do  açúcar  de 
beterraba  se  situa  entre  as  atividades  tra- 
dicionais da  indústria  alimentar  tchecoeslo- 
vaca.  A  produção  açucareira,  após  alguns 
decénios,  alcançou  posição  vantajosa  nos 
mercados  mundiais  em  razão  da  sua  quali- 
dade excepcional.  Após  se  referir  à  influ- 
ência direta  e  marcante  das  condições  me- 
teorológicas sobre  o  teor  açucareiro  das  be- 
terrabas, diz  a  publicação  que,  no  ano  pas- 
sado, essa  influência  se  fêz  sentir  extraordi- 
nàriamente,  num  sentido  negativo.  Longo 
período  de  geada,  seguido  de  chuvas  abun- 
dantes, retardou  os  trabalhos,  os  quais  tive- 
ram de  ser  executados  em  períodos  bem  mais 
curtos  que  os  habituais.  As  operações  de 
primavera  e  os  trabalhos  de  preparo  do  solo 
foram  os  que  mais  sofreram. 

Em  milhares  de  toneladas,  a  produção 
tcheca,  que  em  1955  alcançara  716.  em  1956 
chegou  a  593  apenas.  No  que  diz  respeito 
à  exportação,  o  açúcar  tcheco  sempre  foi 
bem  procurado  no  mercado  mundial,  e  a 
Tchecoeslováquia  desejou  sempre  uma  cola- 
boração internacional  no  sentido  de  uma 
estabilização  do  mercado  do  açúcar  e  de 
seu  preço,  particularmente  instável  e  sujeito 
a  inúmeras  flutuações.  Já  antes  da  guerra 
fôra  a  Tchecoeslováquia  membro  ativo  de 
convenções  açucareiras  internacionais  e,  de- 
pois do  conflito,  tomou  parte  na  elaboração 


do  Acordo  Internacional  do  Açúcar.  Até  o 
momento,  o  país  não  ocupou,  em  tôda  a  sua 
extensão,  o  lugar  que  detinha  entre  os  ex- 
portadores europeus  de  açúcar  antes  da 
guerra.  Isso  se  deve  não  apenas  às  dificul- 
dades relativas  à  produção  da  beterraba  açu- 
careira, mas  também  ao  fato  de  que  o  con- 
sumo local  de  açúcar  tem  aumentado  de 
maneira  considerável,  sobretudo  a  partir  de 
1953,  paralelamente  com  o  aumento  do  nível 
de  vida  da  população,  de  modo  que  o  con- 
sumo per  capita  é, 'atualmente,  mais  elevado 
do  que  na  França,  na  Alemanha  ocidental, 
na  Bélgica  ou  na  Áustria,  passando  de  22,74 
kg  por  habitante  em  1948  a  27,84  kg  em 
1953  e  33,70  kg  em  1955. 

Em  1956  a  Tchecoeslováquia  exportou, 
em  toneladas  métricas,  valor  bruto,  96,575, 
sendo  seus.  principais  clientes  a  Noruega,  a 
Iugoslávia  e  a  Alemanha  oriental.  Os  dados 
referentes  ao  período  janeiro/junho  do  cor- 
rente ano,  apontam,  apenas,  até  o  momento, 
3,497  pela  Noruega,  2,962  pelo  Marrocos 
e  999  por  outros  países,  totalizando  6,666. 

UNIÃO  SUL  AFRICANA 

A  produção  total  de  açúcar,  na  safra 
1957/58,  até  o  fim  de  agosto,  havia  alcan- 
çado 442,360  t.  métricas,  resultantes  de 
4,105,775  t.  de  cana  de  açúcar.  Isso  repre- 
sentou um  aumento  de  38,766  t.  em  relação 
a  igual  data  do  ano  passado,  quando  as  ci- 
fras apontadas  foram  403,594  t.  de  açúcar, 
resultantes  de  3,757,021  t.  de  cana. 

Graças  à  melhoria  na  qualidade  da 
cana  e  ao  teor  de  sacarose  mais  elevado,  as 
estimativas  para  o  total  da  safra  1956/57 
se  mostram  ainda  mais  otimistas  no  fim  de 
agosto  do  que  o  eram  no  fim  de  julho.  Espe- 
ra-se  uma  produção  de  938,550  t.  de  açúcar, 
o  que  representará  um  aumento  de  16,500  t. 
sôbre  a  estimativa  anterior  Como  resultado 
de  um  maior  rendimento  em  sacarose  e  con- 
teúdo mais  baixo  de  fibra,  apenas  8,24  t. 
de  cana  foram  necessárias  em  agosto  para 
produzir  uma  tonelada  de  açúcar.  As  chuvas 
ligeiras  no  fim  dêsse  mês  aliviaram  os  efeitos 
de  um  inverno  normal  sêco.  O  total  pluvio- 
métrico  na  área  canavieira,  durante  o  mês 
foi,  em  média,  de  1,10  polegadas. 


N'  4 


Páçina.  291 


Outubro  —  J9$7 


PÁGINA  38 


Brasil  Açucareiro 


SACAROSE  E  DEXTROSE 
DE  AÇÚCAR  LIQUIDO 

M  novo  produto  foi  lançado  no  mercado  norte-ameri- 
cano  de  drogas,  segundo  informa  Sugar  em  seu  número 
de  outubro.  Trata-se  do  "Sucrodex",  mistura  de  sa- 
carose e  dextrose  em  forma  líquida.  E'  a  primeira  vez 
que  essa  mistura  é  oferecida  em  bases  permanentes  e 
contínuas. 

Dessa  mistura  resultam  quatro  tipos,  variantes  de  acordo  com 
a  percentagem.  O  tipo  80-20  de  sacarose  e  dextrose,  o  de  80% 
de  sacarose  industrial  com  20%  de  dextrose  sólida,  a  mistura  50-50 
de  sacarose  industrial  e  dextrose  e  a  mistura  50-50  de  sacarose 
âmbar  com  dextrose.  Essas  diversas  misturas  se  adaptam  às  exi- 
gências de  engarrafadores,  panificadores,  fabricantes  de  conservas 
e  inúmeras  outras  aplicações  alimentares. 

Os  técnicos  da  emprêsa  lançadora  do  produto  trabalham  agora 
em  novas  proporções  de  mistura,  a  fim  de  atender  aos  consumi- 
dores industriais.  A  emprêsa  Refined  Syrups  &  Sugars,  Inc.  come- 
çou a  operar  em  1927  e  foi  a  primeira  firma  a  produzir  e  nego- 
ciar com  açúcar  inteiramente  em  forma  líquida. 

Concluindo  a  informação,  Sugar  adianta  que  o  consumo  foi 
além  de  um  milhão  de  toneladas  de  açúcar  líquido  em  1956. 
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PRODUTOS  QUÍMICOS  DERIVADOS 
DE  AÇÚCAR  E  PETRÓLEO 


[NFORMAÇ  AO  publicada  no  "Finan- 
^  ciai  Times" ,  de  Londres,  revela  ter 
sido  comunicado  à  American  Chemi- 
cal Society  um  processo  que  combina  açúcar 
com  compostos  de  petróleo,  resultando  dessa 
combinação  materiais  que  podem  ter  grande 
importância  industrial  como  detergentes,  pro, 
dutos  farmacêuticos  e  germicidas. 

O  processo,  afirma-se,  oferece  um  meio 
conveniente  e  económico  de  produzir,  de  duas 
abundantes  e  baratas  espécies  de  produtos 
químicos,  carbo-hidratos  e  hidrocarbonos, 
uma  considerável  quantidade  de  compostos, 
alguns  dos  quais  novos,  e  outros  que  eram 
antes  economicamente  impraticáveis. 

Nas  experiências  realizadas  até  agora, 
açúcar  comum  de  mesa,  amido,  celulose  e 
glucose  foram  combinados  com  toluemo,  etil- 


benzeno,  fenol  e  outros  derivados  do  petró- 
leo pelo  uso  do  hidrogénio  fluorado.  O  car- 
bo-hidrato  e  o  hidrocarbono  são  fechados  num 
recipiente  de  aço  inoxidável,  esfriado  com 
gêlo  sêco;  o  hidrogénio  fluorado  é  introduzi- 
do, e  a  mistura  agitada.  O  excesso  de  hi- 
drognio  fluorado  é  então  separado,  e  o  pro- 
duto purificado. 

Compostos  com  ampla  escala  de  solubili- 
dade na  água  e  em  material  oleoso  podem  ser 
produzidos  pela  seleção  de  carbo-hidratos  e 
de  hidrocarbonos  de  várias  proporções  mole- 
culares. 

O  processo  e  diversos  produtos  já  com 
êle  conseguidos  estão  para  ser  comercializa- 
dos, na  Inglaterra,  pela  Universal  Oil  Pro- 
ducts Company  e  a  Corn  Products  Refining 
Company. 


COMITÉ  EUROPEU  DOS  FABRICANTES 
DE  AÇÚCAR 


Reuniu-se  esse  Comité  de  19  a  21  de 
setembro,  em  Paris.  Dessas  reuniões  dá  no- 
tícia o  boletim  de  outubro  de  F.  O.  Licht.  As 
reuniões  do  dia  19,  realizadas  sob  a  presi- 
dência do  sr.  Schumacher  (Alemanha),  tra- 
taram do  trabalho  da  Comissão  de  Preços 
e  Mercados.  Essa  Comissão  continuou  suas 
investigações  sôbre  as  importações  de  açú- 
car, os  preços  do  açúcar  e  do  melaço,  etc. 

Em  20  de  setembro  o  sr.  Henry  Lemaire 
(Bélgica)  presidiu  a  uma  reunião  da  Comis- 
são Geral  Económica,  que  resultou  numa 
proveitosa  troca  de  opiniões  sôbre  os  seguin- 
tes assuntos:  1 )  a  forma  final  da  organização 
de  um  mercado  comum  de  açúcar;  2)  as 


possibilidades  de  preparar  um  plano  de  for- 
necimento de  açúcar  para  os  países  do  mer- 
cado comum;  3)  os  métodos  de  troca  dentro 
dos  limites  do  mercado  comum;  4)  as  condi- 
ções a  que  estarão  sujeitos  os  contratos  mul- 
ti-laterais  durante  o  período  de  transição. 

Na  reunião  do  último  dia  21  de  setem- 
bro, sob  a  presidência  do  sr.  Jules  Delacroix 
(Bélgica)  tratou-se  dos  vários  estágios  já 
passados  e  das  dificuldades  próximas.  Foi 
expressa  a  esperança  de  prudência  e  boa 
vontade  por  parte  das  delegações  nacionais. 
Foram  examinados  ainda  os  efeitos  possíveis 
de  uma  zona  livre  de  comércio  sôbre  os  paí- 
ses do  mercado  belga. 
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ATAS  DA  COMISSÃO 
EXECUTIVA  DO  LA. A. 


66»  SESSÃO  ORDINÁRIA,  RE- 
ALIZADA EM  26  DE  JUNHO 
DE  1957 

Presentes  os  Srs.  Manoel  Go- 
mes Maranhão,  Elias  Nacle,  Jo- 
sé Wamberto  Pinheiro  de  Assum- 
ção,  Ottolmy  Strauch,  Gil  Ma- 
ranhão, Lycurgo  Portocarrcro 
Velloso  (Suplente  do  Sr.  Walter 
de  Andrade)  Gustavo  Fernandes 
de  Lima,  Moacyr  Soares  Pereira, 
João  Soares  Palmeira,  Clodoaldo 
Vieira  Passos  (Suplente  do  Sr. 
Joaquim  Alberto  Brito  Pinto)  e 
Luiz  Dias  Rollemberg,  êste  por 
ter  processo  em  pauta  para  re- 
latar. 

Presidência  do  Sr.  Manoel  Go- 
mes Maranhão. 

Administração  —  Aprova-sc  o 
voto  do  relator,  sr.  Elias  Nacle, 
favorável  à  concessão  de  licença 
especial  e  sua  conversão  em  van- 
tagem remunerada  requerida  por 
Abelardo  Nunes  de  Amorim. 

—  E'  encaminhado  ao  sr.  Epa- 
minondas Moreira  do  Valle  o 
pedido  de  licença  especial  de 
Osvaldo  Batista  de  Almeida. 

—  Aprova-se  a  proposta  do  sr. 
presidente  no  processo  de  rece- 
bimento pelo  I.A.A.  de  terreno 
de  sua  propriedade,  mediante  pa- 
gamento de  benfeitorias  nele  re- 
alizadas. 

—  Dá-se  vista  ao  sr.  João 
Soares  Palmeira  do  processo  so- 
bre amostragem  do  custo  de  pro- 
dução e  aprova-se  a  diligencia  . 


proposta  pelo  sr.  Gil  Maranhão 
a  respeito  da  mesma  matéria. 

Diversos  —  Converte-se  em 
diligência  o  processo  relacionado 
com  o  ressarcimento  de  despesas 
efetuadas  com  a  modificação  da 
base  para  montagem  de  tanque 
para  o  Entreposto  do  Álcool  de 
Maceió. 

—  E'  deferido,  como  sugere 
o  relator,  sr.  José  Wamberto,  o 
pleito  da  Central  Açucareira 
Santo  Antonio  S.  A.,  de  Ala- 
goas, para  recolhimento  parcela- 
do de  multa. 

Fornecimento  de  Cana  — 
Aprova-se  o  voto  do  relator,  sr. 
José  Wamberto,  fixando  quota 
de  fornecimento  de  cana  para 
Norival  Guimarães  Viana,  junto 
à  Usina  Mineiros,  do  Estado  do 
Rio. 

—  Nos  termos  do  voto  do  sr. 
José  Wamberto,  relator,  transfe- 
re-se  para  Alonso  Lopes  a  quota 
de  fornecimento  de  cana  de  Mi- 
guel Delfino  Looes,  junto  à  Usi- 
na Outeiro,  do  Estado  do  Rio. 

67»  SESSÃO  ORDINÁRIA,  RE- 
ALIZADA EM  27  DE  JUNHO 
DE  1957. 

Presentes  os  Srs.  Manoel  Go- 
mes Maranhão,  Elias  Nacle,  José 
Wamberto  Pinheiro  de  Assump- 
ção, Gil  Maranhão,  Gustavo  Fer- 
nandes de  Lima,  Moacyr  Soares 
Pereira,  Lycurgo  Portocarrero 
Velloso  (Suplente  do  Sr.  Walter 
de  Andrade),  João  Soares  Pal- 


meira, Clodoaldo  Vieira  Passos 
(Suplente  do  Sr.  Joaquim  Alber- 
to Brito  Pinto),  Afonso  José  de 
Mendonça  (Suplente  do  Sr.  José 
Vieira  de  Mello)  e  Luís  Dias 
Rollemberg,  êste  por  ter  proces- 
so em  pauta  para  relatar. 

Presidência  do  Sr.  Manoel  Go- 
mes Maranhão. 

Administração  —  De  acordo 
com  o  voto  do  relator  sr.  João 
Soares  Palmeira,  é  concedida  a 
conversão  em  vantagem  remune- 
rada da  licença  especial  de  Ha- 
milton Lopes  Fernandes: 

—  Defere-se,  como  propõe  o 
relator,  sr.  Lycurgo  Portocarrero 
Velloso,  o  pedido  de  José  Lacerda 
de  Melo  de  conversão  de  licença 
especial  em  vantagem  remunera- 
da. 

—  Homologa-se,  nos  têrmos  do 
relator,  sr.  Luiz  Dias  Rollemberg, 
a  concorrência  para  venda  de 
veículos  velhos  da  Destilaria  Cen- 
tral do  Estado  do  Rio  de  Janeiro. 

Auxilios  e  Donativos  —  Con- 

cede-se,  de  acordo  com  o  voto  do 
relator,  sr.  Elias  Nacle,  auxílio 
para  viagem  de  doutorandos  da 
Escola  Fluminense  de  Medicina 
Veterinária. 

Financiamentos  —  E'  aprovado 
o  voto  do  sr.  Gil  Maranhão,  re- 
lator, favorável  à  concessão  de 
financiamento  para  aquisição  de 
conjunto  de  irrigação  por  asper- 
são à  Usina  Cucaú,  de  Pernam- 
buco. 
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—  Concede-se  financiamento 
de  emergência  à  Usina  Muribeca, 
de  Jaboatão,  nos  termos  do  voto 
do  relator,  sr.  Lycurgo  Porto- 
carrero  Velloso. 

—  Atende-se,  nas  condições  do 
voto  do  relator,  sr.  Clodoaldo 
Vieira  Passos,  o  pedido  de  fi- 
nanciamento da  lavoura  canavi- 
eira  das  regiões  assoladas  por 
inundações  em  Sergipe. 

—  De  acordo  com  o  voto  do 
relator,  sr.  Elias  Nacle  incorpo- 
ra-se  a  quota  industrial  da  Usina 
Cafuz  à  Usina  São  José,  de  Ser- 
gipe, cujo  limite  será  acrescido 
proporcionalmente. 

—  Aumenta-se,  nos  termos  do 
voto  do  relator,  sr.  Gustavo  Fer- 
nandes de  Lima,  o  limite  de  pro- 
dução de  Américo  Alves  da  Silva, 
de  Minas  Gerais. 

—  Defere-se  o  pedido  de  de- 
volução de  sôbre-taxa  da  Usina 
Santa  Amália,  de  Alagoas,  nos 
termos  do  voto  do  relator,  sr. 
Gustavo   Fernandes  de  Lima. 

—  Aguardente-Álcool  —  Defe- 
re-se o  pedido  de  liberação  de 
Albino  Cacciolari,  de  São  Paulo, 
como  sugere  o  relator,  sr.  João 
Soares  Palmeira. 

—  De  acordo  com  o  voto  do  re- 
lator, sr.  Afonso  Mendonça,  in- 
defere-se o  pedido  de  liberação 
de  aguardente  de  Joanino  Per- 
lingeiro,  de  São  Paulo. 

—  Dá-se  vista  ao  sr.  Elias  Na- 
cle do  processo  relativo  à  boni- 
ficação sobre  álcool  direto  das 
usinas  do  Paraná,  no  primeiro 
semestre  da  safra  de  1956/57. 

Fornecimento  de  cana  —  Fixa- 
se  a  quota  de  fornecimento,  como 
propõe  o  relator,  sr.  João  Soares 
Palmeira,  para  Eider  Ribeiro 
Dantas,  junto  à  Usina  Estivas, 
dõ  Rio  Grande  do  Norte. 


—  E'  aprovada  como  sugere 
o  relator,  sr.  Luiz  Dias  Rollem- 
berg,  a  distribuição  do  contin- 
gente agrícola  de  fornecedores 
da  Usina  São  Domingos,  de  São 
Paulo. 

Aprova-se  a  redução  do  preço 
de  cana  fornecida  por  Renato 
de  Rezende  e  Barbosa,  à  Usina 
Nova  América,  de  São  Paulo,  nos 
termos  do  voto  do  relator,  sr 
João  Soares  Palmeira. 

68"  SESSÃO  ORDINÁRIA,  RE- 
ALIZADA EM  4  DE  JULHO 
DE  1957. 

Presentes  os  Srs.  Manoel  Go- 
mes Maranhão,  Walter  de  An- 
drade, Elias  Nacle,  Gil  Maranhão, 
Luiz  Dias  Rollemberg  (Suplente 
do  Sr.  Moacyr  Soares  Pereira), 
Gustavo  Fernandes  de  Lima,  Jo- 
aquim Alberto  Brito  Pinto,  João 
Soares  Palmeira,  José  Augusto 
de  Lima  Teixeira  (Suplente  do 
Sr  Domingos  José  Aldrovandi), 
Afonso  José  de  Mendonça,  Ly- 
curgo Portocarrero  Velloso  e  Clo- 
doaldo Vieira  Passos,  estes  dois 
últimos  por  terem  processos  em 
pauta  para  relatar. 

Presidência  do  Sr.  Manoel  Go- 
mes Maranhão. 

Administração  —  E'  aberto, 
como  sugere  o  relator,  sr.  Luiz 
Dias  Rollemberg  crédito  para  pa- 
gamento de  gratificações  aos 
membros  da  comissão  organizado- 
ra e  de  banca  examinadora  do 
concurso  para  fiscal  agro-indus- 
trial. 

—  Aprova-se,  de  acordo  com  o 
voto  do  relator,  sr.  Lycurgo"  Por- 
tocarrero Velloso,  o  novo  modêlo 
de  nota  de  entrega  de  açúcar. 

—  E'  aprovado  o  voto  do  re- 
lator sr.  Walter  de  Andrade,  fa- 
vorável à  compra  das  instala- 
ções da  loja  do  Edifício  Taquara, 
hoje  ocupada  pela  Cooperativa  dc 


Consumo  dos  Funcionários  do 
I.A.A. 

Auxílios  e  Donativos  —  Nos 
termos  do  voto  do  sr.  Walter  de 
Andrade,  relator,  é  concedido  au- 
xílio ao  Asilo  de  São  Vicente  de 
Paulo,  de  Jacarezinho,  do  Para- 
ná, para  construção  de  seu  novo 
edifício. 

— ■  Defere-se,  como  propõe  o 
relator,  sr.  Walter  de  Andrade, 
o  pedido  de  auxílio  do  Asilo  São 
Vicente  de  Paulo,  de  Capivari, 
de  S.  Paulo,  para  construção  de 
uma  creche. 

—  Concede-se,  de  acordo  com 
o  voto  do  relator,  sr.  Gustavo 
Fernandes  de  Lima,  auxílio  para 
a  construção  de  um  novo  Seminá- 
rio Menor,  na  Paraíba. 

— *-  E'  aprovado  o  voto  do  sr. 
Gil  Maranhão,  relator,  favorável 
à  concessão  de  auxílio  para  o 
custeio  da  edição  da  obra  «O 
Nordeste»,  da  autoria  do  sr.  Sou- 
za Barros. 

Álcool-Aguardente  —  Aprova- 
se  o  voto  do  sr.  Gil  Maranhão, 
relator,  referente  ao  pagamento 
de  bonificação  sobre  álcool  de 
destilarias  de  São  Paulo,  da  safra 
de  1955/56,  extensiva  a  medida 
a  todas  as  usinas  do  país. 

—  Indefere-se,  como  propõe  o 
relator,  sr.  Elias  Nacle,  o  recurso 
de  Augusto  Mortari,  de  S.  Paulo, 
da  decisão  contrária  ao  pedido 
de  liberação  da  taxa  de  Cr$  2,00 
por  litro  de  aguardente. 

Financiamentos-Empréstimos  — 

Concede-se,  de  acordo  com  o 
voto  do  relator,  sr.  Luiz  Dias 
Rollemberg,  financiamento  para 
reequipamento  da  Usina  Mussu- 
repe,  de  Pernambuco. 

—  Como  propõe  o  relator,  sr. 
João  Soares  Palmeira,  é  conce- 
dido adiantamento  ao  Banco  Co- 
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operativo  dos  Plantadores  de  Ca- 
na de  Pernambuco,  por  conta  da 
reversão  de  50%  da  taxa  de 
Cr$  1,00  por  tonelada  de  cana 
de  fornecedores. 

Cana-Diversos  —  Nos  termos 
propostos  pelo  sr.  José  Wamber- 
to,  relator,  aprova-se  a  suspensão 
das  cobranças  das  prestações  res- 
tantes do  reajustamento  pecuário 
de  fornecedores  de  cana  da  Usina 
Central  Riachuelo,  de  Sergipe. 

—  Aprova-se  o  voto  do  sr.  Gus- 
tavo Fernandes  de  Lima,  relator, 
sobre  pagamento  de  quota-parte 
da  taxa  de  Cr$  1,00  por  toneleda 
de  cana  à  Associação  Fluminense 
dos  Plantadores  de  Cana. 

—  E'  aprovado  o  voto  do  rela- 
tor, sr.  Elias  Nacle,  no  processo 
em  que  Joié  da  Silva  Pessanha 
e  outros  reclamam  contra  a  sua 
exclusão  da  relação  dos  fornece- 
dores de  cana  da  Usina  São  José, 
do  Estado  do  Rio. 

—  Transfere-se  para  Anselmo 
Dias  de  Araujo  a  quota  de  for- 
necimento de  cana  de  Ernesto 
Gomes  da  Silva,  junto  à  Usina 
Mineiros,  do  Estado  do  Rio,  co- 
mo sugere  o  relator,  sr.  Gustavo 
Fernandes  de  Lima. 

—  Fixa-se  quota  de  forneci- 
mento de  cana  a  favor  de  Luiz 
Falcão  Poiliser  junto  à  Usina 
Mussurepe,  de  Pernambuco,  de 
acordo  com  o  voto  do  relator,  sr. 
Joaquim  Alberto  Brito  Pinto. 

—  Indefere-se,  como  propõe 
o  relator,  sr.  Clodoaldo  Vieira 
Passos,  o  pedido  de  transferência 
de  engenho  de  aguardente  e  ra- 
padura de  José  Marques  Almeida 
Sobrinho,  da  Paraíba. 

—  E'  transferida,  como  sugere 
o  relator,  sr.  Gustavo  Fernandes 
de  Lima,  para  Edgard  Ribeiro 
da  Silva  e  outro  a  quota  de  for- 
necimento de  cana  de  Amaro  Ri- 

N'  4 


beiro  da  Fonseca,  junto  à  Usina 
Cupim,  do  Estado  do  Rio. 

—  Defere-se,  como  propõe  o 
sr.  Walter  de  Andrade,  relator, 
a  transferência  do  engenho  de 
açúcar  batido  de  Inocêncio  Pe- 
reira de  Melo  para  Basilio  Antô- 
nio Leite,  de  São  Paulo. 

—  Concede-se  transferência  de 
parte  da  quota  de  fornecimento 
de  José  Assarice,  junto  à  Usina 
São  Francisco  do  Quilombo,  de 
São  Paulo,  para  Olímpio  Rodri- 
gues de  Morais,  nos  termos  do 
voto  do  relator,  sr.  José  Augusto 
de  Lima  Teixeira. 

—  Aprova-se  o  voto  do  relator, 
sr.  Elias  Nacle,  no  processo  de 
execução  da  Resolução  501/51  na 
Usina  Boa  Sorte,  de  Sergipe. 

—  E'  aprovada  a  execução  da 
Resolução  501/51  na  Usina  Bar- 
ra, de  Pernambuco,  nos  termos  do 
voto  do  relator,  sr.  Walter  de 
Andrade. 

69»  SESSÃO  ORDINÁRIA,  RE- 
ALIZADA EM  5  DE  JULHO 
DE  1957 

Presentes  os  Srs.  Manoel  Go- 
mes Maranhão,  José  Wamberto 
Pinheiro  de  Assumpção,  Elias  Na- 
cle, Walter  de  Andrade,  Gil  Ma- 
ranhão, Lycurgo  Portocarrero 
Velloso  (Suplente  do  Sr.  Moacyr 
Soares  Pereira),  Luiz  Dias  Rol- 
lemberg  (Suplente  do  Sr.  Gus- 
tavo Fernandes  de  Lima)  José 
Mendonça  (Suplente  do  Sr.  José 
Vieira  de  Mello),  José  Augusto 
de  Lima  Teixeira  (Suplente  do 
Sr.  Domingos  José  Aldrovandi), 
Joaquim  Alberto  Brito  Pinto, 
João  Soares  Palmeira  e  Clodoaldo 
Vieira  Passos,  êáte  último  por  ter 
processo  em  pauta  para  relatar. 

Presidência  do  sr.  Manoel  Go- 
mes Maranhão. 
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Administração  —  De  acordo 
com  a  proposta  do  senhor  pre- 
sidente converte-se  em  diligência 
o  julgamento  do  processo  relacio- 
nado com  o  estabelecimento  de 
gratificação  fixa  mensal  aos  se- 
nhores membros  da  Turma  de 
Julgamento. 

—  Aprova-se  o  voto  do  relator, 
sr.  Elias  Nacle,  favorável  à  con- 
versão em  vantagem  remunerada 
da  licença  especial  de  Carlos 
Cássia. 

—  Toma-se  conhecimento  do 
relatório  apresentado  pelo  diretor 
da  D.A.F.  referente  à  sua  via- 
gem ao  Estado  de  S.  Paulo. 

—  De  acordo  com  o  pronun- 
ciamento verbal  do  relator,  sr. 
José  Wamberto,  aprova-se  o  rela- 
tório da  comissão  instituída  para 
resolver  o  caso  da  cobrança  das 
contribuições  estabelecidas  no 
Plano  de  Safra,  aos  produtores 
de  São  Paulo  e  Minas  Grais, 
bem  como  a  minuta  de  resolução. 

—  E'  aprovada  a  indicação 
apresentada  pelo  sr.  Gil  Mara- 
nhão relativamente  à  concessão 
de  gratificações  aos  funcionários 
que  integraram  a  comissão  e  ou- 
tros que  prestaram  serviços  para 
a  realização  do  acordo  entre  o 
I.A.A.  e  os  produtores  dos  Es- 
tados de  São  Paulo  e  Minas  Ge- 
rais, no  tocante  à  cobrança  de 
contribuições  em  atrazo. 

Açúcar  —  Aprova-se  a  propos- 
ta do  sr.  Gil  Maranhão  para  que 
seja  reexaminado  o  assunto  cons- 
tante de  denuncia  do  sr.  Elias 
Nacle,  com  a  presença  do  sr.  Epa- 
minondas Moreira  do  Valle,  re- 
presentante do  Ministério  da  Fa- 
zenda. 

Álcool  —  E'  aprovado  o  voto 
do  sr.  João  Soares  Palmeira,  re- 
lator, no  tocante  ao  pagamento 
de  bonificações  sobre  álcool  a  di- 
versas usinas  de  S.  Paulo. 
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Auxílios  e  Donativos  —  Nos 
termos  do  voto  do  sr.  Joaquim 
Alberto  Brito  Pinto,  relator,  con- 
cede-se  auxílio  financeiro  à  Festa 
do  Açúcar,  em  Campos. 

Financiamentos-Empréstimos  • 
De  acordo  com  o  voto  do  re- 
lator, sr.  Lycurgo  Portocarrero 
Velloso,  concede-se  financiamento 
à  Usina  Paranaguá,  da  Bahia. 

—  Como  sugere  o  sr.  Walter 
de  Andrade,  relator,  defere-se  o 
pedido  de  adiantamento,  por  con- 
ta de  álcool  anidro  a  ser  forne- 
cido ao  I.A.A.,  da  Usina  Mar- 
tinopólis,  de  S.  Paulo. 

- —  Defere-se,  como  consta  do 
voto  do  relator,  sr.  Walter  de 
Andrade,  pedido  de  financiamento 
a  favor  da  Usina  São  José,  de 
Pernambuco. 

—  Dilata-se,  como  sugere  o  re- 
lator, sr.  Clodoaldo  Vieira  Passos, 
o  prazo  para  recebimento  do  em- 
préstimo de  emergência  concedido 
à  Usina  Boa  Sorte,  de  Alagoas. 

— Defere-se  o  voto  do  relator, 
sr.  Lycurgo  Portocarrero  Vello- 
so, favorável  à  concessão  de  em- 
préstimo para  financiamento  da 
entre-safra  à  Usina  São  Francisco, 
da  Paraíba. 

Cana  —  São  aprovadas  as  con- 
tas da  Estação  Experimental  de 
Cana  da  Bahia,  referentes  ao 
exercício  de  1956,  e  autorizado 
o  pagamento  da  subvenção  de 
1957,  nos  termos  do  voto  do  re- 
lator, sr.  Lycurgo  Portocarrero 
Velloso. 

—  Como  propõe  o  relator,  sr. 
Clodoaldo  Vieira  Passos,  é  fixada 
quota  de  fornecimento  de  cana 
a  favor  de  José  Francelino  de 
Melo,  junto  à  Usina  Central  Bar- 
reiros, de  Pernambuco. 
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70»  SESSÃO  ORDINÁRIA,  RE- 
ALIZADA EM  10  DE  JULHO 
DE  1957 

Presentes  os  Srs.  Epaminondas 
Moreira  do  Vale,  Elias  Nacle, 
José  Wamberto  Pinheiro  de  As- 
sumpção, Ottolmy  Strauch,  Wal- 
ter de  Andrade,  Luiz  Dias  Rol- 
lemberg  (Suplente  do  sr.  Gil  Ma- 
ranhão) Fernando  Pessoa  de 
Queiroz  (Suplente  do  Sr.  Moacyr 
Soares  Pereira),  Gustavo  Fernan- 
des de  Lima,  José  Vieira  de 
Mello,  Joaquim  Alberto  Brito 
Pinto,  João  Soares  Palmeira,  Do- 
mingos José  Aldrovandi  e  José 
Augusto  de  Lima  Teixeira,  êste 
último  por  ter  processo  em  pauta 
para  relatar. 

Presidência  do  Sr.  Epaminon- 
das Moreira  do  Vale,  Vice-Pre- 
sidente,  na  ausência  do  Sr.  Ma- 
noel Gomes  Maranhão,  Presiden- 
te, que  se  encontra  em  Pernam- 
buco. 

Administração  —  Nos  termos 
do  voto  do  relator,  sr.  Luiz  Dias 
Rollemberg,  concede-se  licença  es- 
pecial e  sua  conversão  em  van- 
tagem remunerada  à  funcionária 
Maria  de  Lurdes  Pierre  Paupério. 

—  De  acordo  com  o  voto  do 
relator,  sr.  Lycurgo  Portocarrero 
Velloso,  é  concedida  licença  es- 
pecial e  sua  conversão  em  van- 
tagem remunerada  ao  funcionário 
Aloísio  de  Santana. 

Açúcar  —  Baixa-se  em  dili- 
gência, como  propõe  o  relator, 
sr.  Gustavo  Fernandes  de  Lima,  o 
processo  de  cancelamento  ex-ofí- 
cio  do  engenho  de  açúcar  bruto 
de  Temistocles  de  Souza  Azevedo, 
da  Bahia. 

Fornecimento  de  cana  —  Fi- 
xa-se  quota  de  fornecimento  de 
cana,  junto  à  Usina  Santo  Amaro, 
do  Estado  do  Rio,  para  Alcebía- 
des Alves  de  Azevedo,  de  acôrdo 
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com  o  voto  do  sr.  Luiz  Dias  Rol- 
lemberg, relator. 

—  Nos  termos  do  voto  do  re- 
lator, sr.  José  Augusto  de  Lima, 
Teixeira,  é  majorada  a  quota  de 
fornecimento  de  cana  de  José 
da  Silva  Ribeiro,  junto  à  Usina 
Barcelos,  do  Estado  do  Rio. 

—  Homologa-se,  como  propõe 
o  sr.  Joaquim  Brito  Pinto,  rela- 
tor, o  quadro  de  fornecedores  de 
cana  da  Usina  São  José,  de  S. 
Paulo. 

71»  SESSÃO  ORDINÁRIA,  RE- 
ALIZADA EM  11  DE  JULHO 
DE  1957 

Presentes  os  Srs.  José  Wam- 
berto Pinheiro  da  Assumpção, 
Elias  Nacle,  Ottolmy  Straucfrii, 
Walter  de  Andrade,  Gil  Mara- 
nhão, Fernando  Pessoa  de  Quei- 
roz (Suplente  do  sr.  Moacyr 
Soares  Pereira),  Gustavo  Fernan- 
des de  Lima,  José  Vieira  de  Melo, 
Domingos  José  Aldrovandi,  Jo- 
aquim Alberto  Brito  Pinto,  João 
Soares  Palmeira  e  ainda  os  su- 
plentes srs.  Luiz  Dias  Rollemberg, 
Lycurgo  Portocarrero  Velloso  e 
José  Augusto  Lima  Teixeira,  por 
terem  assunto  em  pauta,  para 
relatar. 

Preside  a  sessão  o  Sr.  José 
Wamberto  da  Assumpção,  repre- 
sentante do  Ministério  da  Agri- 
cultura, por  estarem  ausentes  os 
srs.  Manoel  Gomes  Maranhão  e 
Epaminondas  Moreira  do  Valle, 
respectivamente,  Presidente  e  Vi- 
ce-Presidente  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool. 

Administração  —  Aprova-se  o 
voto  do  relator,  sr.  Gil  Mara- 
nhão, no  processo  da  concorrên- 
cia para  aquisição  de  três  reser- 
vatórios metálicos  para  álcool, 
para  a  Destilaria  Central  Presi- 
dente Vargas. 
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—  E'  aprovada  a  indicação  do 
sr.  Gil  Maranhão  autorizando  o 
senhor  presidente  a  tomar  as  me- 
didas necessárias  para  compra  de 
material  de  interesse  do  Museu 
do  Açúcar,  a  ser  vendido  no 
leilão  do  Museu  Simoens  da  Sil- 
va. 

Financiamentos-Empréstimos  — 
E'  autorizado,  nos  termos  do 
voto  do  relator,  sr.  Walter  de 
Aadrade,  adiantamento  a  favor  da 
Cooperativa  dos  Usineiros  de 
Alagoas  Ltda.,  para  a  construção 
de  um  armazém  em  Maceió. 

—  Por  proposta  do  sr.  Joaquim 
Alberto  Brito  Pinto,  relator,  con- 
verte-se  em  diligência  o  processo 
em  que  é  interessada  a  Usina 
Conceição  do  Peixe,  de  Alagoas; 

Fornecimento  de  cana  —  De 
acordo  com  o  voto  do  sr.  José 
Augusto  de  Lima  Teixeira,  rela- 
tor, fixa-se  quota  de  fornecimen- 
to de  cana  a  favor  de  Joel  Cer- 
queira de  Carvalho,  junto  à 
Usina  São  Francisco,  do  Rio 
Grande  do  Norte. 

— ■  Aprova-se,  nos  termos  do 
voto  do  relator,  sr.  Lycurgo 
Portocarrero  Velloso,  a  execução 
da  Resolução  501/51,  na  Usina 
São  José,  de  S.  Paulo. 

72»  SESSÃO  ORDINÁRIA,  RE- 
ALIZADA EM  18  DE  JULHO 
DE  1957 

Presentes  os  Srs.  Manoel  Go- 
mes Maranhão,  José  Wamberto 
Pinheiro  de  Assumpção,  Elias  Na- 
de, Ottolmy  Strauch,  Walter  de 
Andrade,  Gil  Maranhão,  Gusta- 
vo Fernandes  de  Lima,  Fernando 
Pessoa  de  Queiroz  (Suplente  do 
Sr.  Moacyr  Soares  Pereira)  José 
Vieira  de  Mello,  Joaquim  Alber- 
to Brito  Pinto,  Domingos  José 
Aldrovandi,  João  Soares  Palmei- 
ra e,  ainda,  os  suplentes  Srs. 
Luiz  Dias  Rollimberg,  José  Au- 


gusto de  Lima  Teixeira  e  Lycur- 
go Portocarrero  Velloso,  por  te- 
rem processos  em  pauta  para  re- 
latar. 

Presidência  do  Sr.  Manoel  Go- 
mes Maranhão. 

Administração  —  Aprova-se  o 
voto  do  sr.  João  Soares  Palmeira, 
relator,  no  sentido  de  adquirir  o 
I.A.A.  os  aparelhos  de  raios  X 
e  outros  instrumentos  de  serviços 
médicos  para  ocupação  das  salas 
do  29  andar  do  Edifício  Taquara, 
onde  se  acha  instalado  o  consul- 
tório do  falecido  dr.  Osvaldo  Fer- 
reira Barbosa. 

—  Nos  termos  do  voto  do  re- 
lator, sr.  Domingos  José  Aldro- 
vandi, é  autorizada  a  aquisição 
de  um  respirômetro  de  Warburg, 
para  a  Escola  Superior  de  Agri- 
cultura Luís  de  Queiroz,  abrin- 
do-se,  desde  longo,  o  respectivo 
crédito  especial. 

Álcool  —  De  acordo  com  o  vo- 
to do  sr.  Gil  Maranhão,  relator, 
apura-se  o  pagamento  de  boni- 
ficação sobre  álcool  direto  resul- 
tante de  méis  entregues  pelas  usi- 
nas na  safra  de  1957/58  à  Des- 
tilaria Central  do  Estado  do  Rio 
de  Janeiro. 

Financiamentos-adiantamentos 

—  Autoriza-se  o  adiantamento  de 
70%  sobre  entregas  de  mel  pela 
Usina  do  Outeiro,  do  Estado  do 
Rio,  à  Destilaria  .  Central  do 
Estado  do  Rio  dc  Janeiro,  nos 
termos  do  voto  do  relator,  sr.  Ly- 
curgo Portocarrero  Velloso. 

—  E'  autorizado,  como  propõe 
o  sr.  Gil  Maranhão,  relator, 
adiantamento  sobre  álcool  anidro 
a  ser  entregue  pela  Usina  Pumati 
de  Pernambuco,  ao  I.A.A. 

—  Outorga-se  a  garantia  so- 
licitada a  favor  da  Cia.  Geral  de 
Melhoramentos   de  Pernambuco, 


nos  termos  do  voto  do  sr.  Gil 
Maranhão,  redator. 

—  Como  sugere  o  sr.  Walter 
de  Andrade,  relator,  concede-se 
financiamento  para  compra  de  di- 
versos aparelhos  para  melhor  ren- 
dimento industrial  da  Usina  S. 
José,  de  Minas  Gerais. 

—  Aprova-se,  com  o  aditivo 
apresentado  pelo  sr.  Elias  Nacle, 
o  voto  do  relator,  sr.  João  Soares 
Palmeira,  favorável  ao  pedido  de 
financiamento  da  Cooperativa  dos 
Lavradores  de  Cana  de  Igarapa- 
va,  de  S.  Paulo,  para  compra  de 
um  trator  e  suplementos. 

73»  SESSÃO  ORDINÁRIA,  RE- 
ALIZADA  EM  19  DE  JULHO 
DE  1957 

Presentes  os  Srs.  Manoel  Go- 
mes Maranhão,  José  Wamberto 
Pinheiro  de  Assumpção,  Elias  Na- 
cle, Ottolmy  Strauch,  Walter  de 
Andrade,  Gil  Maranhão,  Gustavo 
Fernandes  de  Lima,  Luiz  Dias 
Rollemberg  (Suplente  do  sr. 
Moacyr  Soares  Pereira),  José 
Vieira  de  Mello,  Joaquim  Alberto 
Brito  Pinto,  João  Soares  Palmei- 
ra, José  Augusto  de  Lima  Teixei- 
ra (Suplente  do  sr.  Domingos  Jo- 
sé Aldrovandi)  e  Lycurgo  Porto- 
carrero Velloso  por  ter  processos 
em  pauta  para  relatar. 

Presidência  do  Sr.  Manoel  Go- 
mes Maranhão. 

Administração  —  Dá-se  vista 
ao  sr.  Ottolmy  Strauch  do  pro- 
cesso relativo  ao  reajustamento 
de  gratificação  pro-labore  do  pes- 
soal do  S.E.C.C.R.A.  e  do  S.E. 
A.A.I. 

—  Nos  termos  do  voto  do  re- 
lator, sr.  Elias  Nacle,  concede-se 
licença  especial  à  funcionária 
Carmita  Queiroz  Magalhães  Maia 
c  sua  conversão  em  dinheiro. 
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—  De  acordo  com  o  voto  do 
sr.  Lycurgo  Portocarrero  Velloso, 
relator,  concede-se  gratificação 
pro-labore  ao  funcionário  José 
Ribamar  Sales. 

—  Como  propõe  o  sr.  Lycurgo 
Portocarrero  Velloso,  relator,  é 
concedida  gratificação  pro-labore 
ao  funcionário  Higino  Santini. 

Financiamento-Empréstimos  — 

Concede-se  financiamento  à  Co- 
operativa dos  Plantadores  de  Ca- 
na do  Vale  do  Mundaú  Ltda.,  de 
Alagoas,  para  aquisição  de  um 
conjunto  de  irrigação  e  drena- 
gem, segundo  consta  do  voto  do 
sr.  Gil  Maranhão. 

—  Nos  termos  do  voto  do  re- 
lator, sr.  Joaquim  Alberto  Brito 
Pinto,  cc|ncede-se  adiantamento 
de  emergência  à  Usina  Conceição 
do  Peixe,  de  Alagoas. 

—  De  acordo  com  o  sr.  João 
Soares  Palmeira,  relator,  defere- 
se  o  pedido  de  financiamento  de 
emergência  para  a  Usina  Caxan- 
gá, de  Pernambuco. 

—  E'  assegurado,  como  sugere 
o  sr.  Walter  de  Andrade,  relator, 
adiantamento  por  conta  de  ál- 
cool anidro  carburante  da  safra 
de  1957/58  da  Usina  Pumati,  de 
Pernambuco. 

Álcool  —  Aprova-se  o  voto  do 
sr.  Gil  Maranhão,  relator,  para 
aproveitamento  da  capacidade  dis- 
ponível de  algumas  destilarias  em 
Pernambuco,  para  industrializa- 
ção de  melaço. 

E'  aprovado  o  pagamento  de 
bonificação  sobre  álcool  de  pro- 
dução das  usinas  do  Estado  do 
Paraná,  na  safra  de  1956/57, 
lios  termos  do  voto  do  sr.  Gil 
Maranhão. 

Auxílios  e  Donativos  —  Nos 
termos  do  voto  do  sf.  Elias  Nac- 
le,  relator,  é  concedido  auxí- 
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lio  para  construção  do  Retiro 
Fraterno  para  Velhos  e  Meni- 
nos, de  Morretes,  Paraná. 

Cana-Di  versos  —  Homologam- 
se  as  contas  relativas  ao  exer- 
cício de  1956,  da  Estação  Ex- 
perimental de  União  dos  Pal- 
mares e  autoriza-se  o  pagamen- 
to da  subvenção  referente  ao  ano 
de  1957,  nos  termos  do  voto  do 
relator,  sr.  Luiz  Dias  Rollem- 
berg. 

—  Aprova-se  o  voto  do  sr.  Gil 
Maranhão,  relator,  referente  a 
distribuição  do  contingente  agrí- 
cola de  fornecedores  da  Usina 
Santa  Maria,  de  São  Paulo. 

—  E'  aprovado  o  voto  do  sr. 
José  Vieira  de  Mello,  relator,  no 
pedido  de  transferência  de  quota 
de  Manoel  Romão  Pinto,  junto 
à  Usina  São  José  do  Estado  do 
Rio,  para  Maria  de  Carvalho 
Pessanha . 

—  Aprova-se  a  transferência  de 
quota  de  fornecimento  de  cana 
de  Bertolo  Biasin,  junto  à  Usi- 
na Monte  Alegre,  de  São  Pau- 
lo, como  propõe  o  relator,  sr. 
Gustavo  Fernandes  de  Lima. 

—  Fixa-se  quota  de  forneci- 
mento de  cana  a  favor  de  Ma- 
noel Dantas  Barreto,  junto  à 
Usina  São  Francisco,  do  Rio 
Grande  do  Norte,  como  consta 
do  voto  do  relator,  sr.  José  Au- 
gusto de  Lima  Teixeira. 

—  E'  aprovado  a  execução  da 
Resolução  501/51  na  Usina  San- 
to Antonio,  de  Mato  Grosso,  nos 
termos  do  voto  do  relator,  sr. 
João  Soares  Palmeira. 

—  Como  indica  o  relator,  sr. 
João  Soares  Palmeira,  é  aprova- 
da a  execução  da  Resolução  501/ 
51  na  Usina  Santa  Clara,  de 
Sergipe. 
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Fundo  de  Ajustamento  de 
Fretes  —  Aprova-se  o  voto  do 
relator,  sr.  Joaquim  Alberto  Bri- 
to Pinto,  no  processo  de  devolu- 
ção da  contribuição,  pago  o 
ajustamento  de  frete,  sobre  açú- 
car permutado  entre  Alagoas  c 
Estado  do  Rio. 

74'  SESSÃO  ORDINÁRIA,  REA- 
LIZADA EM  24  DE  JULHO 
DE  1957 

Presentes  os  srs.  Manoel  Go- 
mes Maranhão,  Elias  Nacle,  José 
Wamberto  Pinheiro  de  Assump- 
ção, Gil  Maranhão,  Lycurgo  Por- 
tocarrero Velloso  (Suplente  do 
sr.  Walter  de  Andrade),  Gustavo 
Fernandes  de  Lima,  Luiz  Dias 
Rollemberg  (Suplente  do  Sr. 
Moacyr  Soares  Pereira),  José 
Vieira  de  Mello,  Joaquim  Al- 
berto Brito  Pinto,  José  Augusto 
de  Lima  Teixeira  (Suplente  do 
Sr.  Domingos  José  Aldrovandi). 

Presidência  do    Sr.  Manoel 
Gomes  Maranhão. 

Administração  —  Converte-se 
em  diligência,  como  propõe  o 
relator,  sr.  Luiz  Dias  Rollem- 
berg, o  processo  de  arrendamen- 
to de  área  de  terreno  para  es- 
coamento da  produção  de  álcool 
do  Estado  da  Bahia. 

Financiamentos-Empréstimos  — 
Nos  termos  do  voto  do  relator, 
sr.  Gil  Maranhão,  defere-se  fi- 
nanciamento de  emergência  a  fa- 
vor da  Usina  Timbó-Assu,  de 
Pernambuco . 

Açúcar-Aguardente  —  Ar- 
quiva-se,  de  acordo  com  o  voto 
do  relator,  sr.  José  Augusto  de 
Lima  Teixeira,  o  processo  re- 
lacionado com  a  unificação  de 
cooperativas  de  usineiros  de 
Sergipe. 

—  E'  arquivado,  como  sugere 
o  relator,  sr.  Lycurgo  Portocar- 
rero Velloso,  o  processo  de  ins- 
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crição  de  .engenho  de  açúcar 
bruto  de  José  Teófilo  Fleury 
Filho,  de  S.  Paulo. 

—  Concede-se  a  devolução  de 
importância  a  Borges  Filho  & 
Cia.  Ltda.,  de  Sergipe,  corres- 
pondente à  taxa  de  aguardente 
da  safra  de  1955/56,  nos  ter- 
mos do  voto  do  relator,  sr.  Luiz 
Dias  Rollemberg. 

—  Dá-se  baixa,  como  propõe 
o  relator,  sr.  José  Wamberto 
Pinheiro  de  Assumpção,  da  ins- 
crição dos  engenhos  de  Jerôni- 
mo e  Juvenal  Martins  de  Oli- 
veira, de  Minas  Gerais. 

—  Nega-se  provimento  ao  re- 
curso interposto  por  Francisco 
da  Costa  Figueiredo  (Espólio), 
do  Estado  do  Rio,  de  acordo  com 
o  voto  do  relator,  sr.  José  Wam- 
berto Pinheiro   de  Assumpção. 

Canas- Diversos  —  Autoriza-se 
a  Cooperativa  Agrícola  dos  For- 
necedores de  Cana  do  Estado  da 
Paraíba  a  construir  e  instalar  um 
ambulatório  na  cidade  de  San- 
ta Rita,  nos  termos  do  voto  do 
relator,  sr.  Elias  Nacle. 

—  Aprova-se  o  voto  do  rela- 
tor, sr.  Gustavo  Fernandes  de 
Lima,  no  processo  relativo  ao 
recolhimento  do  imposto  de  ven- 
das e  consignações  sobre  canas  dc 
fornecedores,    na  Paraíba. 

—  E*  arquivado,  como  propõe 
o  relator,  sr.  José  Wamberto  Pi- 
nheiro dc  Assumpção,  o  pedido 
de  desdobramento  da  quota  de 
Júlio  Gandolfi,  junto  à  Usina 
Ester,  de  S.  Paulo. 

—  A  pedido  do  sr.  Elias  Na- 
cle, converte-se  em  diligência  o 
processo  de  fixação  de  quota  de 
fornecimento  de  cana  para  Ola- 
vo Ferreira  de  Sá,  junto  à  Usina 
Jacarezinho,  de  S.  Paulo. 


—  Transfere-se  para  Jacinto 
Inforçato  Nitito  as  quotas  de 
fornecimento  de  cana  de  Luiz 
c  Alberto  Ducetti,  junto  à  Usina 
Monte  Alegre,  de  S.  Paulo,  como 
propõe  o  sr.  Lycurgo  Portocar- 
rero  Velloso. 

—  E'  restabelecida  a  quota  de 
fornecimento  de  cana  de  José 
Reis,  junto  à  Usina  Palmares,  de 
Pernambuco,  de  acordo  com  o  vo- 
to do  relator,  sr.  Gustavo  Fer- 
nandes de  Lima. 

—  Aprova-se,  nos  termos  do 
voto  do  relator,  sr.  José  Wam- 
berto Pinheiro  de  Assumpção,  o 
quadro  de  fornecedores  da  Usi- 
na Campestre,  de  S.  Paulo. 

—  E'  aprovada,  de  acordo 
com  o  voto  do  sr.  José  Wam- 
berto Pinheiro  de  Assumpção,  a 
execução  da  Resolução  501/51  na 
Usina  Aricá,   de  Mato  Grosso. 

75'  SESSÃO  ORDINÁRIA  REA- 
LIZADA EM  25  DE  JULHO 
DE  1957 

Presentes  os  Srs.  Manoel  Go- 
mes Maranhão,  Elias  Nacle,  Ot- 
tolmy  Strauch,  Gil  Maranhão, 
Luiz  Dias  Rollemberg  (Suplente 
do  Sr.  Moacyr  Soares  Pereira), 
Gustavo  Fernandes  de  Lima,  Ly- 
curgo Portocarrero  Velloso  (su- 
plente do  Sr.  Walter  de  Andra- 
de), José  Vieira  de  Melo,  José 
Augusto  de  Lima  Teixeira  (su- 
plente do  Sr.  Domingos  José  Al- 
drovandi),  Joaquim  Alberto  Brito 
Pinto  e  João  Soares  Palmeira. 

Presidência  do  Sr.  Manoel  Go- 
mes Maranhão. 

Administração  —  Por  proposta 
do  relator,  sr.  José  Wamberto 
Pinheiro  de  Assumpção,  é  entre- 
gue ao  sr.  Lycurgo  Portocarrero 


Velloso,  que  relata  os  processos 
referentes  aos  pro-labore,  a  pro- 
posta de  redução  das  funções 
pro-labore    do    S.E.C. CR.  A. 

—  Aprova-se  o  proposta  do  re- 
lator, sr.  Luís  Dias  Rollemberg, 
elevando  a  subvenção  a  favor  do 
Instituto  Tecnológico  do  Estado 
de  Pernambuco  para  atender  ao 
serviço  de  aferição  das  balançai 
das  usinas  do  Estado. 

—  Nos  termos  do  voto  do  sr. 
Joaquim  Alberto  Brito  Pinto,  rela- 
tor, abre-se  crédito  especial  para 
o  fornecimento  de  produtos  quí- 
micos aos  campos  de  cooperação. 

Auxílios  e  Donativos  —  E' 
aprovado  o  voto  do  sr.  Luiz  Dias 
Rollemberg,  relator,  favorável  à 
concessão  de  auxílio  ao  Ginásio 
e  Escola  N.  S.  Auxiliadora,  de 
Campos,  Estado  do  Rio. 

Financiamentos-Empréstimos  — 
—  Aprova-se,  com  emendas,  o 
voto  do  sr.  Elias  Nacle,  relator, 
concedendo  o  financiamento  de 
entre  safra  a  José  Teixeira  Gon- 
çalves de  S.  Paulo,  mediante  a 
garantia  de  retenção  por  litro 
de  aguardente. 

Açúcar  —  Indefere-se,  como 
propõe,  o  relator,  sr.  José  Wam- 
berto Pinheiro  de  Assumpção,  o 
pedido  de  montagem  de  usina, 
mediante  a  incorporação  de  quo- 
tas de  engenhos,  de  Pedro  Ba- 
tista &  Filhos,  de  S.  Paulo. 

Fornecimento  de  Cana  — 
Nos  termos  do  voto  do  sr.  Gus- 
tavo Fernades  de  Lima,  relator, 
é  mandada  redistribuir  a  quota 
do  fornecedor  Antônio  José  da 
Costa,  junto  à  Usina  Novo  Ho- 
rizonte, do  Estado  do  Rio. 

—  Defere-se  o  pedido  de  Me- 
tódio  Barroso  de  Morais  para  fi- 
xação de  quota  de  fonecimento 
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junto  à  Usina  Aliança,  de  Per- 
nambuco, nos  termos  do  voto  do 
relator,  sr.  João  Soares  Palmeira. 

—  E'  cancelada  a  inscrição 
da   Usina  Socorro,  de  Sergipe, 


de  acordo  com  o  voto  do  relator, 
sr.  Gustavo  Fernandes  de  Lima 
e  o  aditivo  apresentado  pelo  sr. 
Lycurgo   Portocarrero  Velloso. 


—  Homologa-se  a  execução  da 
Resolução  501/51  na  Usina  Mi- 
randa, de  S.  Paulo,  segundo  pro- 
põe o  sr.  João  Soares  Palmeira, 
relator. 
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RESOLUÇÕES  DA 
COMISSÃO  EXECUTIVA  DO  LA. A. 


RESOLUÇÃO  N.  1.238/57 

De  25  de  julho  de  1957 

Abre  ao  orçamento  vigente  o  crédito 
especial  de  Cr$  380.000,00. 

A  Comissão  Excutiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  no  uso  de  suas  atribui- 
ções, resolve: 

Art.  1.'  —  Fica  aberto  ao  orçamento 
vigente  o  crédito  especial  de  Cr$  380.000,00 
(trezentos  e  oitenta  mil  cruzeiros)  à  rubrica 
«1.2.11.0  < —  Produtos  químicos  farmacêu- 
ticos, biológicos  e  odontológicos»  para  for- 
necimento de  produtos  químicos  para  os 
campos  de  cooperação. 

Art.  2.9  —  A  presente  resolução  entrará 
em  vigor  na  data  de  sua  aprovação,  revoga- 
das as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  sessões  da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool,  aos  vinte 
e  cinco  dias  do  mês  de  julho  de  mil  novecen- 
tos e  cinquenta  e  sete. 

Manoel  Gomes  Maranhão 
Presidente 

"D.  O."  17-9-57 

RESOLUÇÃO  N.«  1.239-57 

De  29  de  agosto  de  1957 

Abre  ao  orçamento  vigente  o  crédito 
suplementar  de  Cr$  39.400,00. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  no  uso  de  suas  atribui- 
ções, resolve: 

Art.  I.«  —  Fica  aberto  ao  orçamento  à 
rúbrica  «1 .2.01 .0.9C  -  Máquinas,  Moto- 
res e  Aparelhos»,  o  crédito  suplementar  de 


Cr$  39.400,00  (trinta  e  nove  mil  e  quatro- 
centos cruzeiros),  para  atender  ao  pagamen- 
to das  bombas  e  outros  motores  adquiridos  à 
firma  Worthington  S.  A.  para  a  Destilaria 
Central  de  Laranjeiras. 

Art.  2.9  <—  A  presente  Resolução  en- 
trará em  vigor  na  data  de  sua  aprovação,  re- 
vogadas as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  sessões  da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool,  aos 
vinte  e  nove  dias  do  mês  de  agosto  do  ano 
de  mil  novecentos  e  cinquenta  e  sete. 

Manoel  Gomes  Maranhão 
Presidente 

"D.  O."  25/9/57 

RESOLUÇÃO  N.»  1 .240/57 

De  22  de  agosto  de  1957 

Abre  ao  orçamento  vigente  o  crédito 
suplementar  de  Cr$  50.000,00. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  no  uso  de  suas  atribui- 
ções, resolve: 

Art.  1*  —  Fica  aberto  ao  orçamento  vi- 
gente à  conta  «700»  —  Despesas  Ordinárias 
—  «22.102»,  o  crédito  suplementar  de 
Cr$  50.000,00   (cinquenta  mil  cruzeiros), 

que  elevou  de  Cr$  50.000,00  para   

Cr$  100.000,00  a  subvenção  concedida  pelo 
I.  A.  A.  ao  Instituto  de  Tecnologia  e  Pes- 
quisas de  Sergipe,  para  o  custeio  de  suas 
despesas. 

Art.  2.'  — *  A  presente  Resolução  entra- 
rá em  vigor  na  data  de  sua  aprovação,  revo- 
gadas as  disposições  em  contrário 

Sala  das  sessões  da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool,  aos 
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vinte  e  dois  dias  do  mês  de  agôsto  do  ano 
de  mil  novecentos  e  cinquenta  e  sete. 

Manoel  Gemes  Maranhão 
Presidente 

"D.  O."  25-9-57 

RESOLUÇÃO  N.«  1.241/57 

De  22  de  agôsto  de  1957 

Abre  ao  orçamento  vigente  o  crédito 
especial  de  Cr$  54.000,00. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  no  uso  de  suas  atribui- 
ções, resolve: 

Art.  1 .9  -~  Fica  aberto  ao  orçamento  vi- 
gente à  conta  das  rubricas  «1  - —  custeio,  1 1 
<—  Pessoal,  1 1 . 022  •—  Salários  contratados», 
o  crédito  especial  de  Cr$  54.000,00  para 
custeio  do  aumento  de  remuneração  do  mé- 
dico Dr.  Mariano  Teixeira  Cavalcanti,  de- 
ferido por  decisão  desta  Comissão  Executiva 
de  13-2-1957. 

Art.  2.9  - —  A  presente  Resolução  en- 
trará em  vigor  na  data  de  sua  aprovação,  re- 
vogadas as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  sessões  da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool,  aos 
vinte  e  dois  dias  do  mês  de  agôsto  do  ano 
de  mil  novecentos  e  cinquenta  e  sete. 

Manoel  Gomes  Maranhão 
Presidente 

"D.  O."  25-9-57 


RESOLUÇÃO  N.»  1.242/57 

De  5  de  setembro  de  1957 

Abre  ao  orçamento  vigente  o  crédito 
especial  de  Cr$  250.000,00. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  no  uso  de  suas  atribui- 
ções, resolve: 

Art.  1.'  —  Fica  aberto  ao  orçamento 
vigente  à  conta  «800  —  Despesa  de  Capi- 
tal «—  2 . 1 . 20 . 1 . 03  —  Subscrições  de 
Ações»,  o  crédito  especial  de  Cr$  250.000,00 
(duzentos  e  cinquenta  mil  cruzeiros)  desti- 
nado à  subscrição  por  êste  Instituto  de  250 
«Obrigações. Brasília»  de  Cr$  1 .000,00  cada 
uma,  emitidas  pela  Cia.  Urbanizadora  da 
Nova  Capital  (Novacap). 

Art.  2.9  ~-  A  presente  Resolução  en- 
trará em  vigor  na  data  de  sua  aprovação,  re- 
vogadas as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  sessões  da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool,  aos  cinco 
dias  do  mês  de  setembro  do  ano  de  mil  no- 
vecentos e  cinquenta  e  sete. 

Manoel  Gomes  Maranhão 
Presidente 

"D.  O."  12/10/57 
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JULGAMENTOS  DA  COMISSÃO 
EXECUTIVA  DO  L  A.  A. 


PRIMEIRA  INSTANCIA 
PRIMEIRA  TURMA 

Autuada:  COMPANHIA  USINA 
DO  OUTEIRO  —  USINA 
DO  OUTEIRO. 

Autuantes:  RONALDO  DE 
SOUSA  VALE  E  OUTRO 

Processo:  A.  I.  429/55  —  Estado 
do  Rio  de  Janeiro. 

Ê  de  ser  julgado  procedente  a 
autuação  fundamentada  na 
comprovação  de  saída  de  açú- 
car da  Usina  com  pagamento 
das  taxas  de  defesa  e  decorren- 
te do  lançamento  em  notas  de 
remessa  de  guias  de  recolhi- 
mento inexistentes. 

ACÓRDÃO  N.»  3.151 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  autuada  a 
Companhia  Usina  do  Outeiro, 
proprietária  da  Usina  do  Outeiro, 
sita  no  municipio  de  Campos,  Es- 
tado do  Rio  de  Janeiro,  por  in- 
fraçSo  aos  arts.  2.',  39,  64  e  65, 
do  Decreto-lei  1831,  de  4-12-39  e 
autuantes  os  fiscais  dêste  Institu- 
to, Ronaldo  de  Sousa  Vale  e 
outros,  a  Primeira  Turma  de  Jul- 
gamento da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Ál- 
cool, 

considerando  ter  ficado  com- 
provado que  a  Usina  deu  saída 
a  2.490  sacos  de  açúcar  sem  o 
pagamento  correspondente  da  ta- 
xa de  defesa  e  que  fêz  menção  em 
23  notas  de  remessa  a  guias  de 
recolhimento  inexistentes, 

acorda,  por  unanimidade,  em 
Julgar  procedente  o  auto,  para 
fim  de  ser  o  autuado  conde- 

N'  4 


nado  ao  pagamento  da  multa 
de  Cr$  46.000,00,  nos  têrmos 
do  art.  39  do  Decreto-lei  1831. 
de  4-12-39,  em  correspondên- 
cia a  23  notas  de  remessa  em 
situação  irregular,  e  mais  a  im- 
portância de  Cr$  24.900,00  cor- 
respondentes à  multa  de  Cr$ 
10,00  por  saco  de  açúcar  so- 
negado à  tributação,  no  total 
de  2-490  sacos,  além  do  reco- 
lhimento das  taxas,  nos  têrmos 
dos  arts.  64  e  65  do  citado 
decreto-lei. 

Intime-se,  registre-se  e  cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  28  de  no- 
vembro de  1956.  —  José  Wam- 
berto,  Presidente;  Luís  Dias  Rol' 
lembecg.  Relator;  Joaquim  Alberto 
Brito  Pinto.  —  Fui  presente:  José 
da  Mota  Maia,  1.*  Sub-Procura- 
dor  Geral. 

("D.  O.",  22/2/57) 

Autuadas:  CIA.  INDUSTRIAL  E 
AGRÍCOLA  OMATTO  E 
JOÃO  ISAAC  &  IRMÃO 
LTDA 

Autuantes:  LUIZ  DE  ARAUJO 
CAVALCANTE  DUCA  NE- 
TO E  OUTRO. 

Processo:  A.  I.  445/55  —  Estado 
de  São  Paulo. 

Considera-se  clandestino,  incor^ 
rendo  a  firma  nas  penalidades 
da  lei  quando  verificar-se  trân- 
sito de  açúcar  em  sacos  com 
numeração  ilegível. 

ACÓRDÃO  N.»  3.152 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
éstes  autos  em  que  são  autuadas 
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as  firmas,  Cia.  Industrial  e  Agrí- 
cola Omatto,  de  Limeira,  e  João 
Isaac  &  Irmão  Ltda.,  de  Tietê, 
Estado  de  São  Paulo,  por  infra- 
ção  ao  artigo  31  e  parágrafos  36 
e  60,  alinea  "c"  e  art.  40  e  63, 
todos  do  Decreto-lei  1831,  de 
4/12/39,  autuantes  os  fiscais  dês- 
te Instituto,  Luiz  de  Araújo  Ca- 
valcante Duca  Neto  e  outro,  a 
Primeira  Turma  de  Julgamento 
da  Comissão  Executiva  do  Insti- 
tuto do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  está  compro- 
vado que  a  Usina  Iracema  deu 
saida  a  uma  partida  de  4  sacos 
de  açúcar  com  numeração  ilegível; 

considerando  a  verificação  de 
falta  de  um  saco  de  um  lote  de 
150  sacos  em  açúcar  vendido  pela 
referida  Usina  a  João  Isaac  & 
Irmão  Ltda.; 

considerando,  no  entanto,  que 
de  preferência  à  infração  relativa 
à  firma  João  Isaac  &  Irmão  Ltda. 
hão  ficou  a  mesma  comprovada, 

acorda,  por  unanimidade,  em 
julgar  procedente,  em  parte,  o 
auto,  condenando-se  a  usina 
autuada  à  perda  dos  quatro  sa- 
cos de  açúcar,  considerada  va- 
liosa a  apreensão  e  incorporan- 
do-se  à  receita  do  Instituto  o 
produto  da  venda,  nos  têrmos 
do  artigo  60,  letra  "b"  do  De- 
creto-lei 1831,  de  4/12/39,  as- 
sim, como  ao  pagamento  da 
multa  de  Cr$  1.000,00,  grau 
mínimo  do  art.  31  do  referido 
decreto-lei,  absolvendo-se  por 
por  falta  de  provas,  a  firma 
João  Isaac  &  Irmão  Ltda. 

Intime-se,  registre-se  e  cum- 
pra-se. 
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Comissão  Executiva,  28  de  no- 
vembro de  1956.  —  José  Wam- 
berío,  Presidente;  Luís  Dias  Rol- 
lemberg,  Relator;  João  Soares  Pal- 
meira. Fui  presente:  José  da  Mota 
Maia,  V  Sub-Procurador  Geral. 

("D.  O.",  22/2/57) 

Autuado:  ENGENHO  SANTO 
ANTÔNIO  -  IRMÃOS 
COUTINHO. 

Autuantes:  HAMILTON  ALVA- 
RES PUPE  E  OUTRO. 

Processo.  A.  I.  237/53  —  Estado 
de  Minas  Gerais. 

Comprovadas  as  infrações  ao 
disposto  do  Decreto-lei  5.998, 
de  18/11/43  é  de  ser  o  auto 
julgado  procedente. 

ACÓRDÃO  N.«  3.133 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  autuado  o 
Engenho  António,  de  propriedade 
da  Firma  Irmãos  Coutinho,  loca- 
lizada no  município  de  Caran- 
gola,  Estado  de  Minas  Gerais, 
por  infração  ao  artigo  1 ' do  De- 
creto-lei 5.998,  de  18/11/43  e 
autuantes  os  fiscais  dêste  Insti- 
tuto, Hamilton  Alvaro  Pupe  e 
outro,  a  Primeira  Turma  de  Jul- 
gamento da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Ál- 
cool, 

considerando  que  a  infração  dis- 
posta no  Decreto-lei  n9  5.998,  de 
18/11/43  está  comprovada  ma- 
terialmente; 

considerando  que  além  do  delito 
à  legislação  açucareira  infringiu 
o  autuado  o  disposto  no  art.  297 
do  Código  Penal; 

considerando  o  mais  que  dos 
autos  consta, 

acorda,  por  unanimidade,  em 
julgar  procedente  o  auto  para 
o  fim  de  julgar-se  boa  a  apre- 
enção  da  mercadoria  Incorpo- 


rando-se  à  receita  deste  Insti- 
tuto o  produto  de  sua  venda, 
desentranhando-se  os  documen- 
tos de  fls.  5,  6,  9  e  10  e  cópia 
do  parecer  da  Divisão  Jurídica 
a  fim  de  ser  enviada  ao  Dr. 
Procurador  do  Estado  de  Mi- 
nas Gerais  para  a  competente 
ação  penal  contra  quem  de  di- 
reito. 

Intime-se.  registre-se  e  cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  28  de  no- 
vembro de  1956.  —  José  Wam- 
berto.  Presidente;  Walter  de  An- 
drade.  Relator;  Joaquim  Alberto 
Brito  Pinto.  Fui  presente:  José  da 
Mota  Maia,  1.'  Sub-Procurador 
Geral. 

("D.  O.".  22/2/57) 
Autuada:  MARIA  CÉU  LEGATI 

Autuantes:  HÉLIO  DE  ALVA- 
RENGA E  OUTRO. 

Processo  .A.  I.  123/55  —  Estado 
de  Minas  Gerais 
A  não  inutilização  de  nota  de 
remessa  sujeita  o  infrator  às 
penas  da  lei. 

ACÓRDÃO  N«  3.154 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  autuada, 
Maria  Céo  Legati,  comerciante, 
residente  no  município  de  Jacutin- 
ga, Estado  de  Minas  Gerais,  por 
infração  ao  artigo  41  do  Decreto- 
lei  1.831,  de  4/12/39  e  autuantes 
os  fiscais  dêste  Instituto,  Hélio 
de  Alvarenga  e  outro,  a  Primeira 
Turma  de  Julgamento  da  Comis- 
são Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  materialmente 
comprovada  a  infração; 

considerando  que  o  infrator  é 
primário, 

acorda,  por  unanimidade,  em 
julgar  procedente  o  auto,  con-  , 
denado  o  autuado  ao  pagamen- 


to da  multa  de  Cr$  500,00  por 
nota  de  remessa  não  inutiliza- 
da, no  total  de  Cr$  1.000,00, 
mínimo  do  artigo  41  do  Decre- 
to-lei n.'  1831,  de  4/12/39. 

Intime-se,  registre-se  e  cume 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  28  de  no- 
vembro de  1956.  —  José  Wam- 
berto.  Presidente;  Walter  de  An- 
drade, Relator;  Joaquim  Alberto 
Brito  Pinto.  —  Fui  presente:  Jo-" 
sé  da  Mota  Maia  —  1.»  Sub-Pro* 
durador  Geral. 

("D.  O",  22/2/57) 

Autuada:  J.  LINA  E  SILVA. 

Autuantes:    RONALDO  COR- 
REIA LINS  E  OUTROS  . 

Processo:  A.  I.  969/55  —  Estado 
de  Pernambuco. 

Provada  a  saída  de  álcool  de- 
sacompanhada de  documentos 
fiscais,  é  de  se  condenar  a  firma 
infratora  à  multa  estabelecida 
na  legislação  específica. 

ACÓRDÃO  N9  3.155 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  autuada  a 
firma  comercial,  J.  Lins  e  Silva, 
localizada  no  município  de  Reci- 
fe, Pernambuco,  por  infração  do 
art.  6.*,  parágrafo  único,  letra  "a" 
combinado  com  o  art.  11  do  De- 
creto-lei 5.998,  de  18/11/43  e  § 
único  do  artigo  69  do  Decreto- 
lei  1.831,  de  4/12/39,  autuantes 
os  fiscais  dêst?  Instituto,  Romual- 
do  Correia  Lins  e  outro*;,  a  Pri- 
meira Turma  de  Julgamento  da 
Comissão  Executiva  do  Instituto 
do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  a  firma  au- 
tuada, conforme  o  auto  de  fls.  2 
deu  saída  a  519  litros  de  álcool 
desacompanhados  dos  competentes 
documentos  fiscais; 
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considerando  que  a  autuada  dei- 
xou o  processo  correr  à  revelia; 

considerando  que  a  saida  do 
produto,  sem  autorização  do  IAA. 
sujeita  o  autuado  ã  multa  prevista 
no  art.  6.'  do  Decreto-lei  5.998/ 
43. 

acorda,  por  unanimidade,  em 
julgar  procedente  o  auto,  con- 
denada a  autuada  ao  pagamento 
da  multa  prevista  no  art.  6'  do 
Decreto-lei  5.998.  de  18/11/43, 
ou  seja,  a  multa  de  Cr$  2.000,00 
grau  mínimo  do  citado  dispo- 
sitivo. 

Intime-se,  registre-se  e  cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  28  de  no- 
vembro de  1956.  —  José  Wam- 
berío.  Presidente;  João  Soares  Pai. 
meira.  Relator;  Walter  de  An- 
drade. —  Fui  presente:  José  da 
Mota  Maia  —  1.»  Sub-Procura- 
dor  Geral. 

("D.  O.",  22/2/57) 

SEGUNDA  TURMA 

Autuada:  USINA  SANTA  ADE- 
LAIDE ~  A.  MENDES  CA- 
MARGO. 

Autuante.  GERALDO  AYRES 
SALOMÉ  SILVA. 

Processo:  A.  I.  188/55  —  Estado 
de  São  Paulo. 

Tratando-se  de  infrações  dis- 
tintas e  caraterizadas  é  de  ser 
condenada  e  autuada  à  pena 
estabelecida  nos  artigos  39,  64 
e  65  do  Decreto-lei  1.831,  de 
4/12/39. 

ACÓRDÃO  N.'  3.191 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  autuada  a 
Usina  Santa  Adelaide,  de  pro- 
priedade de  A.  Mendes  Camargo, 
localizada  em  Dois  Córregos,  Es- 
tado de  São  Paulo,  por  infraçSo 


aos  arts.  39,  64  e  65  do  Decreto- 
lei-  1831.  de  4/12/39  e  autuante 
o  fiscal  deste  Instituto,  Geraldo 
Ayres  Salomé  Silva,  a  Segunda 
Turma  de  Julgamento  da  Comis- 
Executiva  do  Instituto  do  Açúcar 
e  do  Álcool, 

considerando  ter  ficado  prova- 
do que  a  autuada  deu  saida  a 
240  sacos  de  açúcar,  sem  paga- 
mento da  taxa  de  defesa,  emitin- 
do, não  obstante,  notas  de  re- 
messa, nas  quais  fazia  referência 
a  guias  de  pagamento  inexisten- 
tes; 

considerando  que  se  trata  de 
firma  reincidente,  já  condenada 
por  violação  ao  artigo  65  da  ci- 
tada lei; 

considerando  que,  intimada  na 
forma  da  lei,  a  usina  autuada  dei- 
xou de  apresentar  defesa,  confor- 
me o  têrmo  de  revelia  a  fls.  4; 

considerando,  em  face  do  ex- 
posto, que  as  infrações  são  dis- 
tintas e  se  acham  caracterizadas, 
devendo-se  condenar  a  autuada 
às  penas  previstas  nos  citados  dis- 
positivos do  Decreto-lei  1831, 

acorda,  por  unanimidade,  em 
julgar  procedente  o  auto,  para 
o  fim  de  ser  condenada  a  au- 
tuada ao  recolhimento  das  taxas 
sonegadas;  ao  pagamento  da 
multa  de  Cr$  2.000,00,  para  ca- 
da nota  de  remessa,  no  total  de 
Cr$  4.000,00  (duas  notas)  e. 
finalmente,  a  pagar  Cr$  20,00 
correspondentes  a  cada  um  dos 
240  sacos  vendidos  sem  paga- 
mento das  taxas,  multa  esta  no 
dobro  por  ser  reincidente  a  in- 
fratora. 

Intime-se,  registre-se  e  cum- 
pra-se. 

Comissão  Executixa,  13  de  de- 
zembro de  1956.  —  José  Wam- 
berto.  Presidente  substituto;  João 
Soares  Palmeira,  Relator;  Moacyr 
Soares  Pereira.  —  Fui  presente: 


Fernando  Oiticica  Lins  —  Pro- 
curador. 

("D.  O.",  22/2/57) 

Autuados:  SEVERINO  RODRI- 
GUES CHAVES  E  OUTROS. 

Autuantes:  BENEDITO  AU- 
GUSTO LONDON  E  OU- 
TROS. 

Processo:  A.  I.  28/52  —  Estado 
de  Pernambuco 

Julga-se  extinta  a  ação  fiscal 
em. face  de  ter  falecido  o  au- 
tuado. 

ACÓRDÃO  N.»  3.192 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  são  autuados, 
Severino  Rodrigues  Chaves  e  ou- 
tros, residentes  em  Goiana,  Estado 
de  Pernambuco,  por  infração  ao 
art.  42,  parágrafos  1  e  2  do 
Decreto-lei  1831,  de  4/12/39  e 
autuantes  os  fiscais  deste  Insti- 
tuto, Benedito  Augusto  London  e 
outros,  a  Segunda  Turma  de  Jul- 
gamento da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Ál- 
cool. 

considerando  a  prova  feita  no 
processo  de  haver  o  autuado,  fa- 
lecido em  data  anterior  ao  julga- 
mento do  presente  auto; 

considerando  que,  em  face  dis- 
to, é  de  se  julgar  extinta  a  ação 
fiscal, 

acorda,  por  unanimidade,  no 
sentido  de  ser  considerada  ex- 
tinta à  ação  fiscal,  à  vista  de 
ter  o  autuado  falecido,  arqui- 
vando-se,  em  consequência,  o 
processo. 

Intime-se,  registre-se  e  cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  13  de  de- 
zembro de  1956.  —  José  Wam- 
berto,  Presidente  Substituto;  João 
Soares  Palmeira,  Relator;  Moa- 
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cyr  Soares  Pereire.  —  Fui  pre- 
sente: Fernando  Oiticica  Uns, 
Procurador. 

("D.  O.".  22/2/57) 

Autuado:  MELO  FILHO  ~  FÁ- 
BRICA DE  AGUARDENTE. 

Autuante:  JOSÉ  ALÍPIO  VIEI- 
RA PINTO. 

Processo:  A.  I.  594/55  —  Estado 
de  Alagoas. 

Provada  a  saída  da  aguardente 
sem  recolhimento  da  taxa,  é  de 
se  julgar  procedente  o  auto. 

ACÓRDÃO  N.'  3.193 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  autuado, 
Melo  Filho,  proprietário  de  fá- 
brica de  aguardente,  sita  em  Ma- 
ceió, Estado  de  Alagoas,  por  in- 
fração  aos  arts.  19  e  20  da  Re- 
solução n.'  698/52,  de  10/7/52 
e  17  e  18  da  Resolução  807/53, 
combinados  com  o  Decreto-lei 
3.855,  de  21/11/41,  a  Segunda 
Turma  de  Julgamento  da  Comis- 
são Executiva  da  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que,  através  do 
exame  de  escrita  do  autuado  fi- 
cou materialmente  provada  a  in- 
fração,  com  falta  de  recolhimento 
da  taxa  de  Cr$  2,00  sobre  5.184 
litros  de  aguardente; 

considerando  que  o  autuado, 
na  sua  defesa,  se  limitou  a  decla- 
rar que,  deixou  de  cumprir  a  lei 
por  desconhecê-la; 

considerando  assim  que  o  in- 
frator  incorreu  nas  sanções  do 
art.  149  do  Decreto-lei  3.855,  de 
21/11/41,  combinado  com  os  ar- 
tigos 19  e  30  da  Resolução 
698/52  e  17  e  18  da  Resolução 
807/53, 

acorda,  por  unanimidade,  em 
julgar  procedente  o  auto,  para 


o  fim  de  condenar  o  autuado 
ao  pagamento  da  multa  de  Cr$ 
20.736,00  relativa  ao  dobro 
do  acréscimo  do  preço  de  Cr$ 
2,00  sôbre  5.148  litros  de  aguar- 
dente, nos  têrmos  dos  arts.  19 
e  20  da  Resolução  698/52  e 
arts.  17  18  da  Resolução 
807/53,  combinados  com  os 
arts.  n.i  148  e  149  do  Decre- 
to-lei 3855,  de  21/11/41. 

Intime-se,  registre-se  e  cum» 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  13  de  de- 
zembro de  1956.  —  José  Wam* 
berto.  Presidente  Substituto;  João 
Soares  Palmeira,  Relator;  Moa- 
cyr  Soares  Pereira.  Fui  pre^ 
sente,  Fernando  Oiticica  Lins  — 
Procurador. 

("D.  O.",  22/2/57) 

Autuado:     SEBASTIÃO  RA- 
FAELLI 

Autuantes:  HÉLIO  DE  ALVA- 
RENGA E  OUTRO. 

Processo:  A  I.  116/55  —  Estado 
de  Minas  Gerais. 

A  aquisição  de  açúcar  desa- 
companhado dos  documentos 
fiscais,  constitui  infração  à  le- 
gislação açucareira  vigente. 

ACÓRDÃO  N.'  3.204 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  autuado  Se- 
bastião Rafaelli,  residente  no  mu? 
nicípio  de  Jacutinga,  Estado  de 
Minas  Gerais,  por  infração  aos 
arts.  40  ou  42,  combinado  com  a 
letra  "b",  artigo  60,  tcdos  do 
Decreto-lei  1831,  de  4/12/39  e 
autuantes  os  fiscais  dêste  Institu- 
to, Hélio  de  Alvarenga  e  outro, 
a  Segunda  Turma  de  Julgamento 
da  Comissão  Executiva  do  Insti- 
tuto do  Açúcar  e  do  Álcool, 


considerando  que  o  açúcar  apre- 
endido se  achava  desacompa- 
nhado de  documentos  fiscais; 

considerando  que  as  alegações 
da  firma  autuada  não  são  de  mol- 
de a  justificar  a  falta  cometida, 
nem  exclui  a  aplicação  da  penali- 
dade estabelecida  em  lei; 

considerando  que  a  mercadoria 
se  acha  em  trânsito  da  fábrica 
até  ao  consumidor,  de  acôrdo  com 
a  jurisprudência  firmada  pelos  ór- 
gãos julgadores  desta  autarquia; 

considerando,  assim,  que  a  aqui- 
sição de  açúcar  desacompanhado 
de  documentos  fiscais,  constitui 
infração  punível  na  forma  estabe- 
lecida na  legislação  açucareira  em 
vigor, 

acorda,  por  unanimidade,  em 
julgar  procedente  o  auto,  para 
o  fim  de  condenar  a  firma  au- 
tuada à  perda  da  mercadoria 
apreendida,  nos  têrmos  do  art. 
60,  letra  "b"  do  Decreto-lei 
1831,  de  4/12/39,  incorporan- 
do-se  à  receita  do  Instituto  o 
valor  obtido  na  venda  do  mes- 
mo. 

Intimé-se,  registre-se  e  cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  20  de  de- 
zembro de  1956.  —  José  Wam- 
berto,  Presidente  substituto;  João 
Soares  Palmeira,  Relator;  Moa- 
cyr  Soares  Pereira.  —  Fui  pre- 
sente: Fernando  Oiticica  Lins  — 
Procurador. 

("D.  O",  22/2/57) 
Autuado:  ABRÃO  BITTAR. 

Autuantes:  RUBENS  VIANA  E 
OUTRO. 

Processo:  A.  I.  140/50  —  Estado 
de  São  Paulo 

A  não  inutilização  de  nota  de 
remessa  e  o  recebimento  de  açú- 
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car  sem  o  devido  acompanha' 
mento  da  nota  de  entrega  cons- 
tituem infrações  puníveis  pela 
lei. 

ACÓRDÃO  N.'  3.205 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  autuado 
Abrão  Bittar,  comerciante,  domi- 
ciliado no  município  de  Franca, 
Estado  de  São  Paulo,  por  infração 
aos  arts.  42  e  seu  parágrafo  2  e 
art.  41  do  Decreto-lei  1831,  de 
4/12/39  e  autuantes  os  fiscais 
dêste  Instituto.  Rubens  Viana  e 
outro,  a  Segunda  Turma  de  Jul- 
gamento da  comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Ál- 
cool, 

considerando  não  estar  prova- 
da a  clandestinidade  do  açúcar; 
considerando,  por  outro  lado,  a 
prova  material  e  a  confissão  da 
autuada  referente  às  outras  in- 
frações; 

considerando  que  a  autuada  não 
é  reincidente  na  espécie; 

considerando  tudo  o  mais  que 
dos  autos  consta, 

acorda,  pelo  voto  de  desem- 
pate do  Sr.  Presidente,  con- 
tra o  voto  do  Sr.  Relator,  em 
julgar  procedente  o  auto,  con- 
denado o  autuado  ao  pagamento 
da  multa  de  Cr$  500,00  por 
nota  de  remessa  não  inutilizada 
com  a  sua  assinatura,  a  palavra 
"recebida"  e  a  respectiva  data 
do  recebimento,  ou  seja,  a  im- 
portância global  de  Cr$  .... 
12.000.00  correspondente  às  vin- 
te e  quatro  notas  de  remessa 
apreendidas  e  ainda  ao  paga- 
mento de  Cr$  200,00  por  ter 
recebido  uma  partida  de  açú- 
car desacompanhada  da  com- 
petente nota  de  entrega,  so- 
mando ambas  as  multas  a 
quantia  de  Cr$  12.200,00,  grau 
mínimo  previsto,  respectiva- 
mente nos  arts.  41  e  42,  §  2 


do  Decreto-lei  1831,  de 
4/12/39. 

Intime-se,  registre-se  e  çum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  20  de  de- 
zembro de  1956.  —  José  Wam- 
berto.  Presidente  Substituto  e  re- 
lator; João  Soares  Palmeira,  Moa- 
cyr  Soares  Pereira,  vencido.  — 
Fui  presente:  Fernando  Oiticica 
Lins  —  Procurador. 

("D.  O.",  22/2/57) 

Autuados;  SEVERINO  JOSÉ 
DAS  NEVES  E  USINA  CA- 
XANGÁ. 

Autuantes:  VICENTE  DO 
AMARAL  GOUVEIA  E 
OUTRO. 

Processo  a  I  540/55  —  Estado 
de  Pernambuco. 

Julga-se  boa  e  definitiva  a 
apreensão  do  açúcar  quando  ca- 
racterizada a  sua  clandestini- 
dade. 

ACÓRDÃO  N.»  3.206 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  são  autuados 
Severino  José  das  Neves,  moto- 
rista, de  Vitória  de  Santo  Antão, 
e  a  Usina  Caxangá,  de  Ribeirão, 
Estado  de  Pernambuco,  por  in- 
fração aos  arts.  33  e  letra  "b" 
do  artigo  60,  art.  38,  do  Decreto- 
lei  1831,  de  4/12/39  e  autuantes 
os  fiscais  dêste  Instituto,  Vicente 
de  Amaral  Gouveia  e  outro,  a 
Segunda  Turma  de  Julgamento 
da  Comissão  Executiva  do  Insti- 
tuto do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que,  no  presente 
auto  está  materialmente  provada 
a  infração  no  art.  60,  letra  "b", 
do  Decreto-lei  1831,  de  4/12/39, 
mediante  a  apresentação  do  açú- 
car, visto  a  nota  de  remessa  se 
achar  viciada; 

considerando,  entretanto,  que 
não  cabe  no  caso  a  aplicação  da 


pena  estabelecida  no  artigo  36 
do  mesmo  diploma  legal,  uma  vez 
que  é  jurisprudência  firmada  a 
absorção  da  pena  menor  pela 
maior; 

considerando,  assim  que  é  de 
se  julgar  boa  e  definitiva  apre- 
ensão do  açúcar,  que  ficou  carac- 
terizado como  clandestino,  rever- 
tendo aos  cofres  desta  autarquia 
o  valor  obtido  na  venda  da  mer- 
cadoria; 

considerando,  quanto  ao  trans- 
portador do  açúcar,  que  o  mesmo 
deve  ser  isento  da  pena  propos- 
ta, visto  ter  ficado  provado  que  o 
açúcar  estava  acompanhado  de 
nota  fiscal  por  cujas  irregularida- 
des não  pode  responder; 

considerando,  finalmente,  tudo 
mais  que  consta  dos  autos; 

acorda,  por  unanimidade,  em 
julgar  procedente  o  auto,  con- 
denada a  Usina  Caxangá  à  per- 
da do  açúcar,  considerada  boa 
e  definitiva  a  sua  apreensão, 
revertendo  aos  cofres  dêste  Ins- 
tituto o  valor  obtido  na  venda 
da  mercadoria  apreendida,  nos 
têrmos  do  artigo  60,  letra  "b", 
do  Decreto-lei  1831,  de  4/12/39 
IsentandcHse  o  transportador 
da  mercadoria,  José  Severino 
das  Neves,  da  pena  proposta, 
visto  a  merdadoria  se  achar 
acompanhada  de  nota,  embora 
irregular.  Quanto  à  penalidade 
prevista  no  artigo  36  do  citado 
Decreto-lei,  deve  a  referida  fá- 
brica ser  excluída,  uma  vez  que 
é  pacífica  a  jurisprudência  dos 
órgãos  julgadores  desta  Autar- 
quia, no  sentido  de  considerar 
que  a  pena  menor  é  absorvida 
pela  maior. 

Injrime-se,  ijegistre-se  e  cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  30  de  de- 
zembro de  1956.  <—  José  Wam- 
berio.  Presidente;  João  Soares  Pai- 
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meira.  Relator;  Moacyr  Soares 
Pereira.  —  Fui  presente:  Fernan- 
do Oiticida  Lins  —  Procurador. 

("D.  O.",  22/2/57) 

SEGUNDA  INSTANCIA 

COMISSÃO  EXECUTIVA 

Autuada  e  recorrente:  JOSÉ 
MARCELINO  DA  SILVA  õ 
CIA. 

Recorrida:  PRIMEIRA  TURMA 
DE  JULGAMENTO. 

Processo:  A.  I.  495/54  —  Estado 
da  Bahia. 

É  de  ser  mantida  a  decisão  de 
primeira  instância  que  está  de 
acordo  com  o  direito  e  a  prova 
dos  autos. 

ACÓRDÃO  N.'  898 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  autuada  e 
recorrente  a  firma  José  Marcelino 
da  Silva  &  Cia.,  sita  no  muni- 
cípio de  Jacobina,  Estado  da 
Bahia,  por  inf ração  ao  artigo  41 
do  Decreto-lei  1831,  de  4/12/39 
e  recorrida  a  Primeira  Turma  de 
Julgamento, 

considerando  estar  provada  a 
infração  capitulada  no  auto  de 
infração  de  fls.; 

considerando  que  o  autuado  em 
sua  defesa  alega,  apenas,  igno- 
rância da  lei,  o  que  não  lhe  isen- 
ta da  pena; 

considerando,  finalmente,  a  con- 
fissão plena  da  falta  arguida, 

acorda,  por  unanimidade,  os 
Membros  da  Comissão  Execu- 
tiva do  Instituto  do  Açúcar  e 
do  Álcool,  no  sentido  de  ser 
negado  provimento  ao  recur- 
so, mantida  a  decisão  de  pri- 
meira instância,  que  condenou 
a  firma  autuada  ao  pagamento 
"  da  multa  de  Cr$  38:500,00;  cor- 
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respondente  a  Cr$  500,00  so- 
bre 77  notas  de  remessa  não 
inutilizadas,  mínimo  das  sanções 
previstas  no  art.  41  do  Decre- 
to-lei  1831,  de  4/12/39. 
Intime-Jse,  reglstre-se  e  cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  16  de  ja- 
neiro de  1957.  —  Gomes  Mara- 
nhão, Presidente.  Lycurgo  P.  Vel- 
los  —  Relator.  .—  Fui  presente: 
/.  Morra  Maia  ~  Proc.  Geral 
substituto. 

("D.  O.".  22/2/57) 

Autuado  e  recorrente:  JOSÉ  TA- 
VARES. 

Recorrida:  PRIMEIRA  TURMA 
DE  JULGAMENTO. 

Processo:  A.  I.  153/54  —  Estado 
da  Paraíba. 

Não  é  de  ser  recebido  o  recurso 
apresentado  fora  do  prazo  es- 
tipulado pela  lei. 

ACÓRDÃO  N.«  899 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  autuado  o 
recorrente  a  firma  José  Tavares, 
sita  em  Cajazeiras,  Paraíba,  por 
infração  ao  art.  4  e  seus  pará- 
grafos 1  e  2,  do  Decreto-lei  n. 
1831,  de  4/12/39  e  recorrida  a 
Primeira  Turma  de  Julgamento, 

considerando  que,  intimado  a  2 
de  agôsto,  somente  a  20  de  setem- 
bro de  1956  apresentou  o  autuado 
o  seu  recurso,  fora,  portanto,  do 
prazo  legal, 

acorda,  por  unanimidade,  oí> 
membros  da  Comissão  Execu- 
tiva do  Instituto  do  Açúcar  e 
do  Álcool,  no  sentido  de  não 
recebimento  do  recurso,  por 
intempestivo. 

Intime-se  tegistre^se  e  cum- 
pra-se. 
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Comissão  Executiva,  16  de  ja- 
neiro de  1957.  —  Gomes  Mara- 
nhão.  Presidente;  Walter  de  An- 
drade, Relator.  —  Fui  presente: 
J.  Motta  Maia,  Proc.  Geral  subs- 
tituto. 

("D.  O.",  22/2/57) 

Autuado   e    recorrente.  JOÃO 
BACCHI. 

Recorrida:  SEGUNDA  TURMA 
DE  JULGAMENTO. 

Processo:  A  I  102/53  —  Estado 
de  São  Paulo 

Nega-se  previmento  a  recurso 
quando  a  decisão  proferida  em 
primeira  instância  bem  apre- 
ciou a  prova  dos  autos. 

ACÓRDÃO  N.'  900 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  autuado  e 
recorrente  João  Bacchi,  comer- 
ciante, residente  em  Pinhal,  São 
Paulo,  por  infração  ao  art.  42  do 
Decreto-lei  1831,  de  4/12/39  e 
recorrida  a  Segunda  Turma  de 
Julgamento, 

considerando  que  o  "Têrmo  de 
Verificação  de  documentos"  com- 
prova as  infrações; 

considerando  que  o  autuado,  em 
seu  recurso,  faz  alegações  que  não 
ilidem  a  lei; 

considerando  que  o  infrator  é 
primário, 

acorda,  por  unanimidade,  os 
Membros  da  Comissão  Execu- 
tiva do  Instituto  do  Açúcar  e 
do  Álcool,  no  sentido  de  ser 
negado  provimento  ao  recurso, 
mantida  a  decisão  de  primeira 
instância,  que  condenou  o  au- 
tuado à  multa  de  Cr$  5.400,00 
correspondente  a  Cr$  200,00 
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por  nota  de  entrega  que  dei' 
xará  de  emitir,  no  total  de  27 
partidas  de  açúcar,  mínimo  do 
art.  42  do  Decreto-lel  1831,  de 
4/12/39. 


Intime-se,  registre-se  e  cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  16  de  ja- 
neiro de  1957.  —  Comes  Mara- 
nhão, Presidente;  Walter  de  An- 


drade, Relator.  —  Fui  presente: 
/.  Motta  Maia,  Proc.  Geral  subs- 
tituto. 

("D.  O."  22/2/57) 


USINA  SERRA  GRANDE  S/A 

RECIFE 

SERRA  GRANDE  (alagoas) 
MACEIÓ 

AÇÚCAR  "USGA" 

Todos  os  Tipos  ★  o  Combustível  Ideal 
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ATOS  DO  PRESIDENTE  DO  LA. A. 


ALAGOAS 

44  515/53  —  Basileu  Meira  Barbosa,  São 

Luiz  do  Quitunde;  Inscrição  de  enge- 
nho de  aguardente.  Mandado  arquiver 
em  13.9.57. 

AMAZONAS 

32  206/57  t*  Antônio  Simplício  de  Paula 
Careiro;  Transferência  de  engenho  de 
Raimundo  Bento  de  Souza.  Indeferido 
em  24.9.57. 

BAHIA 

45  417/56  -~  Antônio  Garcia  de  Rezende 

Lage;  Transferência  de  engenho  de 
aguardente  de  José  Augusto  Sampaio. 
Deferido,  em  10.9.57. 

17  404/56  —  Herdeiro  de  João  Clímaco  de 
Araujo  Silva;  Santo  Amaro;  Transfe- 
rência da  inscrição  da  usina  Palma  de 
João  Clímaco  de  Araujo  Silva.  Manda- 
do arquivar,  em  10.9.57. 

39  043/57  ~-  João  Diamantino;  Santo  Ama- 
ro; Desentranhamento  de  documentos; 
Indeferido  em  27.9.57. 

CEARA 

31  436/55  —  Maria  Cacem  Bastos  Leal; 
Jucás;  inscrição  de  engenho  de  rapadu- 
ra. Deferido,  em  4.9.57. 

Deferidos  em  10.9.57 

20  385/55  —  Eduardo  Cabral  de  Medeiros, 
Maranguape;  Inscrição  de  engenho  de 
aguardente. 

25  687/56  ~*  Antônio  Martins  de  Mesqui- 
ta, Guaraciaba  do  Norte;  Incrição  de 
engenho  de  rapadura. 

Deferidos  em  24 . 9 . 57. 

31  822/56  *—  José  Armando  Rodrigues,  S. 
Benedito;  Inscrição  de  engenho  de  ra- 
padura. 


21  565/57  —  Luiz  Ayres  de  Lima  Aguilar, 
Uruburetama;  Transferência  de  enge- 
nho de  rapadura  de  José  Renato  Bar- 
roso Braga. 

30  922/57  —  Antônio  Rodrigues  de  Frei- 
tas, Várzea  Alegre;  Inscrição  de  en- 
genho de  rapad  ra. 

33  952/57  —  José  Expedito  de  Araújo  Ma- 
tos, Itapagé;  Inscrição  H<»  engenho  de 
rapadura.  Deferido  em  27.9.57. 

ESPIRITO  SANTO 

24  173/57  —  Tito  dos  Santos  Neves,  Nova 
Venecia;  Transferência  de  engenho  de 
aguardente  de  Zenor  Pedrosa  Rocha. 
Deferido  em  10.9.57. 

37  475/57  —  Buerino  Giubertti,  Linhares; 
Inscrição  de  engenho  de  aguardente. 
Mandado  arquivar  em  10.8.57. 

19  188/57  —  Valdevino  Wolkartt,  Santa 
Teresa;  Transferência  de  engenho  de 
aguardente  de  Francisco  Alves  Mestre. 
Deferido  em  13.9.57. 

10  577/57  —  Georgina  Corrêa  Santos,  São 
Mateus;   Restauração  de  registro  de 
engenho  de  aguardente.  Deferido  em 
27.9.57. 

GOIÁS 

28  680/57  —  Severo  Afonso  de  Carvalho, 
Goiás;  Inscrição  de  engenho  de  aguar- 
dente. Indeferido  em  10.9.57. 

MATO  GROSSO 

27  535/57  —  Antônio  Jacob  Filho,  Rondo- 
nópolis;  Inscrição  de  engenho  de  açú- 
car e  aguardente.  Indeferido  em  4.9.57. 

MINAS  GERAIS 

14  398/57  —  José  dos  Santos  Carvalho, 
São  Vicente  de  Minas;  Transferência 
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de  engenho  de  aguardente  de  José  Eu- 
gênio de  Azevedo  Junqueira.  Deferido 
em  4.9.57. 

28  190/57  —  Antônio  Gonçalves  da  Silva. 
Mateus  Leme;  Inscrição  de  engenho  de 
aguardente.  Mandado  arquivar  em 
4.9.57. 

Indeferidos  em  4.9.57 

28  372/57  —  Leonel  Nunes  Martins,  Man- 
tena;  Inscrição  de  engenho  de  aguar- 
dente. 

28  344/57  —  Teotónio  Gomes  Costa,  Rio 
Piracicaba,  inserção  de  engenho  de 
aguardente. 

Deferidos  em  10.9.57. 

54  595/57  —  Edmar  de  Oliveira  Caetano, 

Cataguazes;  Transferência  de  engenho 
de  aguardente  de  Alvaro  Pereira  de 
Carvalho. 

55  116/56  —  Júlio  Canuto  da  Costa,  Na- 

tércia; Transferência  de  engenho  de 
aguardente  de  Antônio  Paulino  de  Sou- 
za. 

23  892/57  —  José  Olímpio  Ferreira  Filho. 

Alvinopolis;  Transferência  de  engenho 
de  aguardente  de  José  de  Souza  Fraga. 

24  718/57   —  Breno   Gonzaga,  Curvelo; 

Transferência  de  engenho  de  rapadura 
e  aguardente  de  João  Francisco  Braga. 

Indeferidos  em  1 0 . 9 . 57 

48  775/57  -  Custódio  Rabelo  Teixeira, 
S.  João  Nepomuceno;  Transferência  de 
engenho  de  aguardente  de  Arlindo  Flo- 
rentino de  Souza. 

28  365/57  —  Prudenciano  Meredino  Luz, 
Mantena;  Inscrição  de  engenho  de 
aguardente. 

28  899/57  —  João  Santiago  de  Carvalho, 
S.  Cruz  do  Escalvado;  Transferência 
de  engenho  de  aguardente  de  Antônio 
Lopes  de  Carvalho. 

31  461/57  —  Nestor  Cotta  de  Barcelos, 
Dom  Silvério;  Inscrição  de  engenho  de 
aguardente. 

N»  4  Pir.„ 


32  474/57  —  Cândido  Palhares  de  San- 
tana,  Sacramento;  Inscrição  de  enge- 
nho de  aguardente. 

23  889/57  ~  Nelson  Teixeira  de  Melo, 
Esmeraldas;  Transferência  de  engenho 
de  aguardente  de  João  Teixeira  da 
Rocha.  Deferido  em  17.9.57. 

Deferidos  em  13.9.57 

23  890/57  —  José  Marcos  Soares  de  Souza, 
Curvelo;  Transferência  de  engenho  de 
aguardente  de  Flamínio  Pinto  de  Car- 
valho. 

29  436/57  —  João  Batista  Pinto.  Delfinó- 

polis;  Transferência  de  engenho  de 
aguardente  de  Rogério  Pinto  Sobrinho. 

30  497/57  ~  Ari  Conceição  Pimenta,  Ja- 

nuária;  Transferência  de  engenho  de 
rapadura  de  Justiniano  Rodrigues  da 
Mota. 

28  206/57  —  Nephtaly  Geraldo  Teixeira, 
Dom  Joaquim;  Transferência  de  fábrica 
de    aguardente  de  Geraldo  Teixeira. 

Deferidos  em  24.9.57 

54  594/57  -  José  Ulhôa  Sant'Ana,  Para- 
catu;  Inscrição  de  engenho  de  rapadu- 
ra e  aguardente. 

32  417/57  ~  Luiz  Leal,  Ponte  Nova; 
Transferência  de  engenho  de  rapadura 
de  João  Martins  da  Fonseca. 

Mandados  Arquivar  em  24.9.57 

39  954/56  —  Ary  Pinheiro,  Perdões;  Trans- 
ferência de  engenho  de  aguardente  de 
Joaquim  Anastácio  Barbosa 

32  416/57  —  Manoel  Neves  Leite,  São 
João  Nepomuceno;  Inscrição  de  enge- 
nho de  açúcar.  Mandado  arquivar  em 
24.9.57. 

Deferidos  em  27.9.57 

34  200/57  —  Lourenço  Marques  da  Costa, 

São  João  Batista  do  Glória;  Inscrição 
de  engenho  de  rapadura. 

35  027/57  —  Benedito  Martins  de  Men- 

donça,  Brazópolis;   Transferência  de 
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engenho  de  aguardente  de  Manoel  Fer- 
reira Braz. 

Indeferidos  em  27.9.57 

26  953/57  —  Nicodemos  Alves  de  Souza, 
São  João  Nepomuceno;  Inscrição  de 
engenho  de  aguardente. 

33  024/57  <—  João  Sabino  Júnior,  Mantena; 
Inscrição  de  engenho  de  aguardente. 

33  025/57  —  José  Marcelino  Peixoto,  Man- 
tena; Inscrição  de  engenho  de  aguar- 
dente. 

33  025/57  —  Simplício  José  Martins,  Man- 
tena; Inscrição  de  engenho  de  aguar- 
dente. 

32  839/57  —  João  Mesquita  Guerra,  Estre- 
la Dalva;  Reinicio  de  fabricação  de 
aguardente.  Mandado  arquivar  em  27 
9.57. 

PARAÍBA 

48  942/56  —  Francisco  Genuíno  de  Abran- 
tes, Souza;  Inscrição  de  engenho  de 
rapadura.  Deferido  em  10.9.57. 

35  1 74/57  —  Luiz  Geminiano  de  Albuquer- 
que, Alagoa  Grande;  Inscrição  de  en- 
genho de  aguardente.  Mandado  arqui- 
var em  27.9.57. 

PERNAMBUCO 

26  682/57  —  José  Inácio  Filho,  Macapa- 
rana;  Transferência,  por  arrendamento, 
do  engenho  de  aguardente  de  José 
Inácio  de  Andrade  Lima.  Deferido  em 
4.9.57. 

50  374/56  —  Alexandre  Kyrilos,  Jaboatão; 
Transferência  de  engenho  de  aguar- 
dente de  Roberto  de  Araujo.  Deferido 
em  10.9.57. 

Mandados  arquivar  em  10.9.57 

38  134/56  —  Henrique  Barbosa  da  Paz 
Portela,  Moreno;  Inscrição  de  engenho 
de  aguardente. 

28  079/57  —  Adilia  Falcão  Pereira  Gomes, 
També;  Transferência  de  quota  de  for- 
necimento de  cana  para  Luiz  Falcão 
Pereira  Gomes,  junto  à  Usina  Brasil. 


PIAUÍ 

35  286/57  —  Sigefredo  Pacheco,  Campo 
Maior;  Incrição  de  engenho  de  rapa- 
dura. Deferido  em  27.9.57. 

RIO  GRANDE  DO  NORTE 

33  308/57  —  Ubaldo  Bezerra  de  Melo. 
Touros;  Transferência  de  engenho  de 
aguardente  de  Manoel  Duarte  Filho. 
Deferido  em  17.9.57. 

RIO  GRANDE  DO  SUL 
Deferidos  em  10  9  57 

62  115/55  —  Bertoldo  Schmalfuss,  São 
Lourenço  do  Sul;  Transferência  de  en- 
genho de  aguardente  de  Rodolfo  Bu- 
boltz. 

24  296/57  ~  Reinaldo  Frederico  Eckel, 
Candelária;  Transferência  de  engenho 
de  aguardente  de  Fredolino  Eckel. 

29  821/57    ~    Willy  Hary  Kiefer,  Caí; 

Transferência  de  engenho  de  aguar- 
dente de  Leopoldo  Bender. 

30  674/57  «r-  Antônio  Borges  dos  Santos, 

Caí;  Inscrição  de  engenho  de  aguar- 
dente. Mandado  arquivar  em  17.9.57. 

24  657/55  —  Bento  Rodrigues  Gulart,  San- 
to Antônio  da  Patrulha,  Rio  Grande  do 
Sul;  Inscrição  de  engenho  de  aguar- 
dente. Deferido  em  27.9.57. 

26  105/57  —  Dionísio  Dutra  de  Souza 
Pinto  e  outro,  Irai;  Inscrição  de  enge- 
nho de  aguardente.  Indeferido  em 
27.9.57. 

RIO  DE  JANEIRO 

4  566/57  —  Aurélio  Francisco  Gomes,  Ma- 
caé;  Transferência  de  engenho  de 
aguardente,  de  Francisco  José  Pinto. 
Deferido  em  4.9.57. 

37  624/56  -■—  Aristeu  Luiz  das  Moças, 
Campos;  Acordo  para  rescisão  de  con- 
trato de  parceria  agrícola  com  a  Usina 
São  José.  Mandado  arquivar  em  10.9.57 
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Deferidos  em  10.9.57 

24  242/56  —  Ademar  de  Paula,  Paraíba  do 
Sul;  Transferência  de  engenho  de 
aguardente  da  Cia.  Agro-Pecuária  Fa- 
zenda Chacrinha  S.A. 

8  333/57  —  José  Soares  da  Silva,  Campos; 
Desentranhamento  de  documentos. 

1  830/56  —  Joana  Gomes  Neto,  Campos; 
Desentranhamento  de  documentos.  In- 
deferido em  24.9.57. 

37  626/56  —  Amaro  de  Souza  Lobo,  Cam- 
pos; Têrmo  de  acordo  para  rescisão  de 
contrato  de  parceria  agrícola  com  Ama- 
ro Azeredo  Moço.  Mandado  arquivar 
em  27.9.57. 

SANTA  CATARINA 

24  162/57  —  Jorge  Rodrigues,  Piratuba; 
Transferência  de  engenho  de  aguar- 
dente para  Manoel  José  Vieira.  Inde- 
ferido em  17.9.57. 

SAO  PAULO 

22  670/57  —  Joaquim  de  Oliveira,  Sertão- 
zinho;  Restabelecimento  de  inscrição 
de  engenho  de  aguardente.  Mandado 
arquivar  em  4.9.57. 

37  639/56  —  José  Martins,  Itapira;  Trans- 
ferência de  engenho  de  aguardente  pa- 
ra Benedito  Ferreira  de  Melo.  Manda- 
do arquivar  em  10.9.57. 


Deferidos  em  10  9  57  . 

8  843/57  —  Donosor  de  Oliveira,  Pená- 
polis;  Transferência  de  engenho  de 
aguardente  para  Kinji  Matsumiya. 

32  968/57  —  Natalino  Baesso,  Guaratin- 
guetá; Transferência  de  engenho  de 
aguardente  de  Antônio  Antunes  de 
França. 

40  813/57  —  Alfredo  Colmanetti,  Ribeirão 
Preto;  Medida  assecuratória  —  Impos- 
sibilidade de  fornecer  sua  quòta  junto 
à  Usina  Perdigão.  Mandado  arquivar 
em  13.9.57. 

28  776/57  ~  José  Delázaro  &  Irmãos, 
Capivari;  Incrição  de  fábrica  de  aguar- 
dente. Mandado  arquivar  em  24.9.57. 

40  219/56  —  Francisco  Blasi,  Botucatu; 
Transferência  de  fábrica  de  aguardente, 
de  Adolfo  Lolato.  Deferido  em  24.9.57. 

44  317/56  —  Domingos  Moro,  Taquari- 
tinga;  Transferência  de  engenho  de 
aguardente,  de  Manoel  dos  Santos  e 
Adelino  Bruzadin.  Deferido  em  24.9.57. 

22  668/57  —  Clarice  Gibertoni  Magnani, 

Taquaritinga;  Inscrição  de  engenho  de 
aguardente.  Indeferido  em  27.9.57. 

27  483/57  —  Antônio  Dário  &  Irmãos,  Rio 
Claro;  Inscrição  de  engenho  de  aguar- 
dente. Mandado  arquivar  em  27.9.57. 

SERGIPE 

23  782/57  —  Fubá  Minerva  Ltda.,  Araca- 

ju; Inscrição  de  moinho  para  beneficiar 
açúcar.  Deferido  em  10.9.57. 
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quadros  siNTETicos<jr^nrx^a 

SAFRA  -  1957/58  —  N.'  4  —  SETEMBRO  DE  1957 


Com  esta  publicação,  sob  n°  4  — 
1957/58,  divulga  o  S.E.C,  um  resumo  dos 
dados  açucareiros  e  alcooleiròs  do  País,  se- 
gundo a  posição  estatística  ein  30  de  setem- 
bro. 

A  tabela  I  insere  um  resumo  das  esta- 
tísticas açucareiras  referentes  aos  períodos 
do  mês  (setembro),  da  safra  (junho  a  se- 
tembro) e  do  ano  civil  (janeiro  a  setembro), 
de  1955  a  1957,  focalizando  os  estoques  ini- 
ciais e  finais,  produção  e  exportação  para  o 
exterior,  resultando  da  conjugação  desses  da- 
dos o  consumo . 

Em  confronto  com  a  posição  de  setem- 
bro da  safra  antecedente  —  1956/57,  verifi- 
ca-se  que  a  produção  de  13.340.788  para 
18.309.538,  teve  um  acréscimo  de  37,2%  e 
o  consumo,  de  12.228.846  para  11419.512 
um  decréscimo  de  6,6%.  Já  o  estoque  final, 
ou  seja,  em  30  de  setembro  de  1957,  apre- 
senta-se  superior  aos  de  1956  e  1955,  res- 
pectivamente, em  140,8%  e  94,2%. 

Na  tabela  II  fazemos  a  comparação  en- 
tre a  estimativa  preliminar  da  safra  e  a  pro- 
dução verificada  até  30  de  setembro  de 
1957,  notando-se  que  já  foram  produzidos 
42,9%  do  total  previsto,  enquanto  que,  na 
safra  anterior  (1956/57),  idêntica  posição 
estatística  representava  uma  taxa  de  35,7% 
sobre  o  volume  estimado. 

A  tabela  seguinte  (III)  apresenta  o  des- 
dobramento da  produção  açucareira  da  sa- 
fra 1957/58  por  Unidades  da  Federação  e 
seu  confronto  com  as  duas  anteriores  cons- 
tando também  a  comparação  da  produção 
mensal  do  período  de  junho  a  maio. 

Na  tabela  IV  divulgamos  a  posição  dos 
estoques  de  açúcar  em  duas  partes:  a,  por 
tipo  e  localidade  e  b  resumo  retrospectivo. 

As  tablas  V  e  VI  referem-se  à  produ- 
ção de  álcool,  comparativamente,  nas  safras 
de  1955/56  a  1957/58,  por  Unidades  da  Fe- 
deração e  por  mês,  segundo  a  totalidade  dos 


tipos  e,  exclusivamente,  o  anidro.  Ressalva- 
do o  -que  consta  em  nota  da  tabela  V,  a  pro- 
dução alçooleira  da  safra  1957/58,  apresen- 
ta-se  superior  em  66,1%  e  23,6%,  relativa- 
mente às  das  safras  1956/57  e  1955/56,  na 
mesma  ordem. 

A  distribuição  de  álcool  pelo  I.A.A.,  aos 
importadores  de  gasolina,  para  a  mistura 
carburante,  .é  retratada  estatisticamente  em 
nossa  tabela  VIII. 

Finalmente,  m  tabela  VIII  divulgamos 
os  elementos  relativos  às  precipitações  plu- 
viométricas  ocorridas  durante  o  ciclo  vege- 
tativo da  cana  de  açúcar  destinada  à  safra 
recém  iniciada,  e  à  de  1958/59,  nos  Estados 
de  maior  produção  açucareira,  do  Norte  e 
Sul  do  País. 

NOTA  SÔBRE  OS  QUADROS  I,  II  E  III 

Em  face  de  informações  recentes  retifica- 
mos  a  produção  do  Estado  de  Mato  Grosso 
—  Safra  de  1956/57,  posição  em  31-5-57, 
de  23.651  para  23.406,  havendo,  portanto  em 
decréscimo  de  245  sacos . 

Em  consequência,  os  totais  do  Sul  e  do 
Brasil  sofreram  idêntica  diminuição.  Como  o 
consumo  aparente  é  calculado,  houve,  tam- 
bém, igual  redução  na  mesma  posição  esta- 
tística . 

Fato  semelhante  ocorreu  em  relação  à 
produção  remanescente  do  mês  de  agosto 
último,  verificando-se  um  aumento  de  102 
sacos,  pertinentes  ao  Estado  de  São  Paulo, 
o  que  motivou  um  acréscimo  no  consumo 
aparente  daauele  mês- 

Tais  retificações  incidiram,  iaualmente, 
nos  dados  referentes  ao  ano  civil  de  1957, 
diminuindo-se  a  produção  e  o  consumo  apa- 
rente em  143  sacos  (saldo  negativo  das  di- 
ferenças) . 

Serviço  de  Estatística  e  Cadastro 
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PRODUÇÃO  DE  AÇÚCAR 

TIPOS  DE  USINA  —  SAFRA  DE  1957/58 
Posição  em  30  de  setembro  de  1957 
Unidade:  SACO  DE  60  QUILOS 


PRODUÇÃO 

UNIDADES  DA  FEDERAÇÃO   

Estimada  . 

Realizada 

A  realizar 

NORTE 

18.912.000 

1.710.964 

17.201.036 

Rondônia   

— 

— 

— 

^^crc  •  ■  *                •••  *•• 

— 

' — 

— 

Amazonas    ...      ...  ... 

■  — ■ 

— 

— 

Rio  Branco  

— 

— 

— 

Pará  ...      ...      ...  ... 

2.000 

525 

1.475 

Amapá   

Maranhão  

6.000 

6.000 

Piauí  ... 

3.000 

1.842 

1.158 

Ceará  ...   

48.000 

3.920 

44.080 

Rio  Grande  do  Norte   . . . 

321.000 

70.747 

250.253 

Paraíba    ... 

845.000 

129.318 

715.682 

Pernambuco   

11.972.000 

1.211.052 

10.760.948 

Alagoas   

3.700.000 

264.027 

3.435.973 

Fernando  de  Noronha 

__ 

Sergipe   

800.000 

6.050 

793.850 

Bahia   

1.215.000 

23.483 

1.191.517 

SUL           ...      ...      •••  ••«■ 

23.774.000 

16.598.574 

7.175.426 

Minas  Gerais   

1.429.000 

1.256.936 

172.064 

Espírito  Santo   

140.000 

85.148 

54.852 

Rio  de  Janeiro      ...  ... 

5.250.000 

3.624.435 

1.625.565 

Distrito  Federal  

São  Paulo  

15.985.000 

11.119.289 

4.865.711 

Paraná   

800.000 

425.523 

374.477 

Santa  Catarina   

120.000 

74.628 

45.372 

Rio  Grande  do  Sul 

Mato  Grosso   

25.000 

4.768 

20.232 

Goiás     • . .      •  •  •  ••• 

25.000 

7.847 

17.153 

BRASIL         ...  ... 

42.686.000 

18.309.538 

24.376.462 

NOTA:    Os  dados  de  estimativa 

são  atualizados  periodicamente,  com  base 

em  informações  recentes 

dos  produtores. 
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Amostragem  de  custos  de  produção  de 
1957  ~  Safras  1954/55  ~  1956/57  ~  O 
Serviço  de  Estudos  Económicos  do  Institu- 
to do  Açúcar  e  do  Álcool,  através  de  sua 
Seção  de  Custos  e  Preços,  deu  à  publicidade 
um  trabalho  em  que  é  esquematizada  a  amos- 
tragem de  custos  de  1957.  No  Esquema  Pre- 
liminar (Planejajmento)  o  quadro  se  apre- 
senta da  seguinte  maneira:  a)  Duração  dos 
trabalhos  (Pesquisa  e  coleta  e  Apuração  e 
crítica,  totalizando  180  dias);  b)  Época  dos 
trabalhos  (Pesquisa  na  Zona  Norte,  90  dias 
(15-1157  a  15-2-58),  Pesquisa  na  Zona  Sul, 
60  dias  (1-3-58  a  1-5-58),  Apuração  e  crí- 
tica, em  20-2-58  na  Zona  Norte  e  em  6-5-58 
na  Zona  Sul).  O  Relatório  das  Conclusões 
deverá  ser  apresentado  em  31-5-58.  Na  ter- 
ceira parte,  é  relacionado  o  Território  de 
pesquisa:  Zona  Norte:  Pernambuco  e  Ala- 
goas; Zona  Sul:  Minas  Gerais,  Rio  de  Janei- 
ro e  São  Paulo.  Em  cada  Estado  serão  pes- 
quisados 6  usinas  e  18  fundos  agrícolas  de 
fornecedores,  totalizando  30  usinas  e  90  fun- 
dos agrícolas,  êstes  por  sua  vez  separados 
em  grupos  de  seis  unidades  médias,  seis  pe- 
quenas e  seis  grandes,  em  cada  um  dos  Es- 
tados. Também  quanto  às  usinas  —  6  para 
cada  Estado  <—  serão  grupadas  duas  a  duas, 
pela  categoria  pequena,  média  e  grande. 

Para  a  realização  dêsse  trabalho  estão 
previstos  o  dimensionamento  dos  estabeleci- 
mentos, a  tipificação  dos  fundos  agrícolas  e 
a  seleção  dos  estabelecimentos.  Os  custos  a 
pesquisar  serão,  nas  usinas,  os  de  açúcar,  ál- 
cool e  cana,  e  nos  fundos  agrícolas,  o  custo 
da  cana. 

O  trabalho  apresenta,  na  parte  final, 
treze  quadros  de  inquérito  sôbre  o  custo  de 
produção,  a  serem  preenchidos  com  as  mais 
pormenorizadas  informações  a  respeito. 

DIVERSOS 

Brasil:  —  Boletim  Estatístico  do  Insti- 
tuto Brasileiro  do  Café,  n.  59;  Boletim  da 


AEC;  n.  111;  Boletim  Geográfico,  ns.  130/2; 
Comércio  Internacional,  ns.  1/2;  Conjuntura 
Económica,  n.  11;  Federação  das  Indústrias 
do  Distrito  Federal,  Boletim  Mensal  n.  36; 
A  Lavoura,  n.  de  julho/agôsto  1957;  Men- 
sagem Económica,  Revista  da  Associação 
Comercial  de  Minas,  n.  57;  Notícias  Técni- 
cas, n.  4;  Revista  do  Clube  Militar,  n.  146; 
Revista  de  Química  Industrial,  n.  304;  Re- 
vista de  Tecnologia  das  Bebidas,  n.  11;  Re- 
vista Imposto  Fiscal,  n.  83;  Revista  Brasilei- 
ra de  Química,  ns.  261/2;  A  Rural,  ns.  438 
e  439;  SUMOC,  Boletim  n.  9;  Saúde,  n.  113. 

Estrangeiro:  *—  L/Agronomie  Tropi- 
cale,  n.  4;  Azucar,  Revista  Técnica  Semes- 
tral, Asociación  Peruana  de  Tecnólogos 
Azucareros,  n.  12;  Brasil,  publicação  do  Es- 
critório de  Propaganda  e  Expansão  Comer- 
cial do  Brasil  em  Lisboa,  n.  8;  Bibliography 
of  Agriculture,  n.  9;  Boletim  Brasileno,  Uru- 
guai, n.  10;  Cubazúcar,  n.  11  Chapingo, 
61;  Camâra  de  Comércio  Argentino-Brasi- 
leira  de  Buenos  Aires,  Revista  Mensal, 
n-  504;  Camâra  de  Comércio  Belgo  Brasileira 
e  Luxemburguesa  do  Brasil,  Boletim  Mensal, 
outubro  de  1957;  Experiment  Station  of  the 
South  African  Sugar  Association,  Annual 
Report,  1956/57;  Estación  Experimental  de 
Cana  de  Azúcar  de  Ocidente,  Venezula,  Bo- 
letim n.  64;  The  Frontier,  outono  1957;  F.  O. 
Lichts  Sugar  Information  Service,  vol.  89, 
n.  10  —  Suplementary  Report  ns.  19/20;  In- 
dian  Sugar,  n.  5;  La  Industria  Azucarera, 
n.  768;  Da  índia  Distante,  Boletim  n.  152; 
Informaciones  Comerciales,  Peru,  n.  91;  In- 
formações Semanais  da  Argentina,  n.  164; 
Lamborn  Sugar-Market  Report,  ns.  43/5; 
Material  Handling  News,  n.  10;  Sugar  Jour- 
nal, n.  6;  The  South  African  Sugar  Journal, 
n.  10;  Statistical  Bulletin  of  The  Internatio- 
nal Sugar  Council,  ns.  9/10;  La  Vida  Agrí- 
cola, n.  404;  Weekly  Statistical  Sugar  Trade 
Journal,  n.  43;  Zeitschrift  fúr  die  Zuckerin- 
dustrie,  n.  10. 
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INSTITUTO  do  AÇÚCAR  e  do  ÁLCOOL 

CRIADO  PELO  DECRETO  Nf  22  789.  DE  lf  DE  JUNHO  DE  1933 

Sede:  PRAÇA  15  DE  NOVEMBRO,  42 
RIO  DE  JANEIRO  —  Caixa  Postal  420  —  Enderêço  Telegráfico  «Comdecar» 

EXPEDIENTE  :  de  12  às  18  horas 
Aos  sábados  :  de   9  às  12  horas 

COMISSÃO  EXECUTIVA 

Delegado  do  Banco  do  Brasil  —  Manuel  Gomes  Maranhão  (Presidente);  Delegado  ao 
Ministério  da  Fazenda  —  Epaminondas  Moreira  do  Vale;  (Vice-Presidente)  Delegado  do  Ministé- 
rio do  Trabalho  —  Elias  Nacle;  Delegado  do  Ministério  da  Viação  —  Ottomy  Strauch;  Delegado 
do  Ministério  da  Agricultura  —  José  Wamberto  Pinheiro  de  Assumpção. 

Representantes  dos  usineiros:  —  Moacir  Soares  Pereira,  Cristóvão  Lysandro  Albernaz,  Wal- 
ter de  Andrade  e  Gil  de  Methódio  Maranhão.  Suplentes  Lycurgo  Portocarrero  Veloso,  Fer- 
nando Pessoa  de  Queiroz,  Gustavo  Fernandes  de  Lima  e  Luís  Dias  Rollemberg. 

Representantes  dos  Banguezeiros  —  José  Vieira  de  Melo.  Suplente  —  Afonso  José  de  Men- 
donça. 

Representantes  dos  fornecedores:  —  Domingos  José  Aldrovandi,  João  Soares  Palmeira  e  Joa- 
quim Alberto  Brito  Pinto.  Suplentes  —  José  Augusto  de  Lima  Teixeira  e  Clodoaldo  Vieira 
Passos. 


TELEFONES : 


Presidência: 

Chefe  do  Gabinete   23-2935 

Oficial  de  Gabinete    43-3798 

Comissão  Executiva    23-4585 

Secretaria   23-6192 

Divisão  de  Estudo  e  Planejamento 

Diretor   43-9717 

Serviço  de  Estudos  Económicos  23-0796 

Serviço  de  Estatística  e  Cadastro  32-5089 

Divisão  de  Arrecadação  e  Fiscalização 

Diretor    43-4099 

Serviço  de  Arrecadação    23-6251 

Serviço  de  Fiscalização    23-6251 

Divisão  de  Assistência  à  Produção 

Diretor    43-0422 

Serviço  Social  e  Financeiro   . .  23-6183 

Serviço  Técnico  Agronómico  . .  23-4227 

Serviço  Técnico  Industrial  ....  43-6539 

Divisão  Jurídica 

Diretor  -  Procurador  Geral   . .  \  ^ 

(  43-5597 

Subprocurador    32-793 1 

Serviço  Contencioso    32-7931 

Serviço  de  Consultas  e  Processos  32-7931 


Divisão  Administrativa 


Diretor    23-5189 

Serviço  do  Pessoal    43-6109 

Secção  de  Assistência  Social  . .  43-7208 

Serviço  do  Material    23-6253 

Serviço  de  Comunicações    43-8161 

Serviço  de  Documentação    23-6252 

Biblioteca   23-0796 

Serviço  de  Mecanização    23-4133 

Serviço  Multigráfico   23-0796 

Portaria   Geral    43-7526 

Restaurante    23-0313 

Zelador  do  Edifício    23-0313 

Serviço  de  Aguardente  (SECRRA) 

Superintendente    23-1038 

Divisão  de  Controle  e  Finanças 

Diretor  -  Contador  Geral  ....  43-6724 

Subcontador    23-6250 

Serviço  de  Contabilidade    23-0215 

.    ~  (  23-0089 

Serviço  de  Contrôle  Geral   \  23-2400 

Serviço  de  Aplicação  Financeira  23-4552 

Seção  Tomada  de  Contas  ....  23-5035 

Tesouraria     43-3440 

Serviço  de  Álcool  (SEAAI) 

Diretor   23-2999 

Secções  Administrativas    43-5079 


COMBUSTION 
ENGINEERING  USA. 


CALDEIRAS  DE 
ALTO  RENDIMENTO 
FABRICADAS 
SOB  LICENÇA  PELA 


COMPANHIA 


BRASILEIRA 


DE  CALDEIRAS 


MATRIZ  t  RIO  DE  JANEIRO  •  Av.  Rio  Branco,  50  •  3°  e  13°  and. 
FÁBRICA:  VARGINHA  SUL / MINAS  •  Tefi  292  •  Caixa  Postal:  64 
FILIAL:   SÃO  PAULO  •  Av.  9  de  Julho,  40  -  Conj.  18  F  2  •  Tel:  37-6248  • 
COMBUSTION  ENGINEERING  LTOA.:  Rua  7  de  Abril,  34  •  6.°  •  Salas  603/7  •  Tel. 


Tel.:  23-3556  -  Caixa  Postal:  43 


Caixa  Postal:  5298 
34-1467  -  S.  Paulo. 


Representantes  para  os  Estados  i 

Distrito  Federal,  Estado  do  Rio,  Espirito  Santo,  Sul  de  Minas  e  Bahia  t  DINACO  Agências  e  Comissões  LTDA. 
RIO  DE  JANEIRO  Rua  Ouvidor,  50-6.°  and.  -  Tel.:  23-1999  -  Caixa  Postal,  3725  -  End.  Teleg.:  "Dinaco". 
BAHIA:  Edif.  Cidade  Salvador  -  Gr.  609  -  Tel.:  6176  —  Estados  do  Norte:  HENRY  A.  BOSSCHART  & 
CIA.  LTDA.  Recife  •  Pernambuco,  Rua  Eng.  Ubaldo  Gomes  de  Matos,  115  -  Caixa  Postal,  1245 
Teleg.:  HABAS  •  Tels.:  7611  •  7681  •  Extr.  51  e  54.  —  Estado  de  Minas  Gerais:  ANTONIO  M. 
MASCARENHAS:  Av.  Afonso  Penha,  867  -  Solo  1116  •  Tel.:  45-660  •  Caixa  Postal,  778  •  Belo  Horizonte. 


VELOCIDADE 


AÇUCARES  REFINADOS 

RADIOSO 
PRIMOROSO 
BOMFIM 

Produtos  da 

USINA  UNIÃO  E  INDÚSTRIA 

(Escada  -  Pernambuco) 
de 

INDUSTRIAS  LUIZ  DUBEUX  S.  A. 

Escritórios  e  Armazéns 

Rua  do  Brum,  n.°  309  -  recife  -  estado  de  Pernambuco 


ANUÁRIO  AÇUCAREIRO 

PUBLICAÇÃO  DO  INSTITUTO  DO  CCÚCOR  E  DO  ÁLCOOL 

Compreendendo  os  anos  civis  de  1950/51  e  1952/53  —  Completo  serviço 
de  informações  sobre  produção,  consumo,  exportação  de  açúcar  e  álcool 
nas  duas  safras,  ilustrado  com  artísticos  gráficos. 

O  texto  contém  vários  estudos  relacionados  com  as  atividades  da  autar- 
quia açucareira  naquele  período. 


—  TEMOS  HINDU  ALGUNS  EXEMPLARES  DOS  UNOS  ANTERIORES  — 

Preço  do  exemplar  Cr$  60,00 

Pelo  Correio,  registrado Cr$  62,00 

a  venda  na  sede  do  Instituto  e  nas  Delegacias  regionais  dos  Estados  de  Alagoas, 
Bahia,  M.  Gerais,  Paraiba,  Pernambuco,  Rio  de  Janeiro  (Campos),  S.  Paulo  e  Sergipe 


LIVROS   Á   VENDA   NO   I.  A.  A . 

Gr$ 

ANAIS  DO  1»  CONGRESSO  AÇUCAREIRO  NACIONAL    30,00 

ANÁLISE  DE  TRÊS  SAFRAS  DE  ÁLCOOL  (1948/49  -  1949/50  -  1950/51)  — 

Moacir  Soares  Pereira  (Separata  de  «Brasil  Açucareiro»)    15,00 

ANUÁRIO  AÇUCAREIRO  —  Safras  1951/52  -  1952/53    60,00 

APROVEITAMENTO  DO  MELAÇO  COMO  FONTE  DE  PROTEÍNAS  NO 

BRASIL  —  José  Leite   (Separata  de  «Brasil  Açucareiro»)    15,00 

A  BROCA  DA  CANA  DE  AÇÚCAR  —  J.  Bergamin    15,00 

CONSIDERAÇÕES  SOBRE  A  CULTURA  DA  CANA  DE  AÇÚCAk  —  Paulo  de 

Oliveira  Lima  (Separata  de  «Brasil  Açucareiro»)    15,00 

DOCUMENTOS     PARA  A  HISTÓRIA  DO  AÇÚCAR  —  Vol.  I  -  Legislação; 

Vol.  II  -  Engenho  Sergipe  do  Conde  —  Cada  volume    200,00 

ESTATUTO   DA    LAVOURA    CANAVIEIRA  E  LEGISLAÇÃO  COMPLE- 
MENTAR  10,00 

EXPERIMENTO  DE  DISTRIBUIÇÃO  DE  VINHOTO  POR  ASPERSÃO  (Fa- 
zenda Dores)   (Separata  de  «Brasil  Açucareiro»)   15,00 

A  INDÚSTRIA  AÇUCAREIRA  DE  DEMERARA  —  A.  Menezes  Sobrinho  ......  15,00 

LEGISLAÇÃO  AÇUCAREIRA  E  ALCOOLEIRA  —  Licurgo  Veloso  —  2  vols.  .  .  150,00 

MEMÓRIA  SÔBRE  O  PREÇO  DO  AÇÚCAR  —  D.  José  Joaquim  da  Cunha  de 

Azevedo  Coutinho  (Série  História,  2*  volume)   10,00 

A  ORIGEM  DOS  CILINDROS  NA  MOAGEM  DA  CANA  —  Moacir  Soares  Pereira  20,00 

A  QUEIMA  DA  CANA  DE  AÇÚCAR  E  SUAS  CONSEQUÊNCIAS  —  Otávio 

Valsecchi     40,00 

RESOLUÇÕES  DA  COMISSÃO  EXECUTIVA  DO  I.A.A.  —  cada  vol.  ......  10,00 


AÇÚCAR  PEROL 


SACO  AZUL 


CINTA  ENCARNADA 


CIA.  USINAS  NACIONAIS 

RUA    PEDRO    ALVES,  319-RIO 


TELEGRAMAS:  "USINAS" 


TELEFONE:  43-4830 


FABRICAS:    rio    de    janeiro  -  s»ntos  -  campinas  -  taubaté 

BELO  HORIZONTE  —  NITERÓI  DUQUE  DE  CAXIAS  -  (EST.  00  RIO) 
TRÊS     RIOS     (EST.     DO     R  I  O)  .  D  E  P  O  S  I  T  O  S  :     S.     PAULO-    JU.Z     DE  FORA 


